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“Que quer dizer “cativar”? – É algo quase sempre esquecido – disse a 

raposa. – Significa “criar laços” . . . Se tu me cativas, serás para mim 

único no mundo. E eu serei para ti única no mundo . . . É preciso ser 

paciente – respondeu a raposa. – Tu te sentarás primeiro um pouco 

longe de mim, assim, na relva. Eu te olharei com o canto do olho e tu 

não dirás nada. A linguagem é uma fonte de mal-entendidos. Mas, 

cada dia, te sentarás mais perto . . . No dia seguinte o principezinho 

voltou. - Teria sido melhor se voltasses à mesma hora – disse a raposa. 

– Se tu vens, por exemplo, às quatro da tarde, desde as três eu 

começarei a ser feliz. Às quatro horas, então estarei inquieta e 

agitada: descobrirei o preço da felicidade! Mas se tu vens a qualquer 

momento, nunca saberei a hora de preparar meu coração . . . É 

preciso que haja um ritual. - Que é um “ritual”?- perguntou o 

principezinho. - É o que faz com que um dia seja diferente dos outros 

dias; uma hora, das outras horas”. 

O Pequeno Príncipe (Saint-Exupéry) 
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Resumo 
 

Luna de Menezes, Karla. (2019). Preparação dos pretendentes e da criança institucionalizada 
para adoção: o início do processo de filiação (Tese de Doutorado). Universidade Católica de 
Pernambuco – UNICAP, Recife, PE, Brasil. 

 

Esta tese teve como objetivo geral analisar como acontece a prática de preparação dos 
pretendentes à adoção e da criança institucionalizada para o ingresso na família adotiva, nas 
cidades de Recife e Olinda, bem como propor subsídios para se pensar formas de intervenção 
na preparação desses pretendentes e da criança institucionalizada para adoção, considerando 
suas demandas e particularidades. É uma pesquisa de campo, de natureza qualitativa e foi 
realizada em dois momentos. No primeiro, a coleta de dados foi realizada nas Varas da 
Infância e Juventude de Olinda e de Recife, com dois grupos distintos de pretendentes à 
adoção. No segundo momento, para analisar a preparação da criança/adolescente, visitamos 
duas Casas de Acolhimento onde entrevistamos seis integrantes das equipes técnicas 
multiprofissionais (psicólogos, assistentes sociais e pedagogos), responsáveis por auxiliar e 
subsidiar as decisões judiciais na perspectiva da garantia dos direitos da criança e do 
adolescente. Como instrumento de coleta de dados na preparação dos pretendentes, foi 
utilizado o diário de campo; para coletar os dados na preparação da criança/adolescente foi 
utilizada uma entrevista semiestruturada. O tratamento das informações colhidas foi feito pela 
técnica da Análise de Conteúdo e interpretadas à luz da teoria psicanalítica. A pesquisa 
permitiu perceber que os encontros nas Varas são de caráter educativo, informativo e acessam 
mais a dimensão consciente. Embora produzam efeitos de elaboração, não são suficientes para 
dar conta dos aspectos subjetivos dos pretendentes, ou seja, da complexidade do desejo. No 
que se refere à preparação da criança/adolescente, os resultados obtidos indicam que há 
diferenças entre as práticas realizadas pelas equipes das Casas de Acolhimento, diferindo 
inclusive dentro da mesma equipe; assim, não existe uma sistematização. Concluímos com 
este estudo que nenhum processo de preparação nem metodologia de trabalho é capaz de 
garantir a adoção psíquica mútua nas relações de filiação e parentalização. Entretanto, um 
trabalho cuidadoso nesse sentido, minimiza os riscos de fracasso do projeto adotivo e de 
devolução, e facilita a construção dos vínculos, uma vez que oferece a oportunidade de 
elaboração. 
 
Palavras-chave: Adoção. Filiação. Pais adotivos. Crianças adotivas. Preparação para adoção. 
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Abstract 
 

Luna de Menezes, Karla. (2019). Preparing applicants and institutionalized children for 
adoption: the beginning of the filiation process (Doctoral Thesis). Universidade Católica de 
Pernambuco – UNICAP, Recife, PE, Brasil. 

 
This thesis aimed to analyze how the practice of preparing applicants for adoption and the 
institutionalized child to join the adoptive family, in the cities of Recife and Olinda, as well as 
proposing subsidies to think about ways of intervention in the preparation of these applicants. 
institutionalized child for adoption, considering their demands and particularities. It is a field 
research, qualitative in nature and was carried out in two moments. In the first, data collection 
was performed at the Olinda and Recife Childhood and Youth Courts, with two distinct groups 
of adoption applicants. In the second moment, to analyze the preparation of the child/teenager, 
we visited two Foster Homes where we interviewed six members of the multiprofessional 
technical teams (psychologists, social workers and educators), responsible for assisting and 
subsidizing judicial decisions from the perspective of guaranteeing the rights of the child and 
teenager. As a data collection instrument in the preparation of the applicants, the field diary 
was used; to collect data in the preparation of the child/teenager, a semi-structured interview 
was used. The treatment of the collected information was made by the technique of the 
Content Analysis and interpreted in the light of the psychoanalytical theory. The research 
allowed us to realize that the meetings in the Courts are educational, informative and more 
accessible to the conscious dimension. Although they produce elaboration effects, they are not 
sufficient to account for the subjective aspects of the applicants, that is, the complexity of the 
desire. Regarding the preparation of the child / adolescent, the results obtained indicate that 
there are differences between the practices performed by the teams of the Foster Homes, even 
differing within the same team; thus, there is no systematization. We conclude from this study 
that no preparation process or work methodology is capable of guaranteeing the mutual 
psychic adoption in the relations of filiation and parentalization. However, careful work in this 
direction minimizes the risk of failure of the foster project and devolution, and facilitates bond 
building as it offers the opportunity to elaborate. 

 
Keywords: Adoption. Filiation. Adoptive parents. Foster children. Preparation for 

adoption. 
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Resumen 
 

Luna de Menezes, Karla. (2019). Preparación de solicitantes y niños institucionalizados para 
adopción: el comienzo del proceso de filiación (Tesis de Doctorado). Universidade Católica 
de Pernambuco – UNICAP, Recife, PE, Brasil. 

 
Esta tesis tuvo como objetivo analizar cómo la práctica de preparar a los solicitantes 

para la adopción y el niño institucionalizado para unirse a la familia adoptiva, en las ciudades 
de Recife y Olinda, así como proponer subsidios para pensar en formas de intervención para la 
preparación de estos solicitantes y de los niños institucionalizados para adopción, 
considerando sus demandas y particularidades. Es una investigación de campo, de naturaleza 
cualitativa y que se llevó a cabo en dos momentos. En el primero, la recopilación de datos se 
realizó en los tribunales de infancia y juventud de Olinda y Recife, con dos grupos distintos de 
solicitantes de adopción. En el segundo momento, para analizar la preparación del 
niño/adolescente, visitamos dos casas de acogida donde entrevistamos a seis miembros de los 
equipos técnicos multiprofesionales (psicólogos, trabajadores sociales y educadores), 
responsables de ayudar y subsidiar las decisiones judiciales desde la perspectiva de garantizar 
los derechos del niño y adolescente. Como instrumento de recolección de datos en la 
preparación de los solicitantes, se utilizó el diario de campo; para recopilar datos en la 
preparación del niño/adolescente, se utilizó una entrevista semiestructurada. El tratamiento de 
la información recopilada se realizó mediante la técnica de Análisis de Contenido e 
interpretado a la luz de la teoría psicoanalítica. La investigación nos permitió darnos cuenta de 
que las reuniones en los circuitos judiciales son educativas, informativas y más accesibles a la 
dimensión consciente. Aunque producen efectos de elaboración, no son suficientes para dar 
cuenta de los aspectos subjetivos de los pretendientes, es decir, la complejidad del deseo. Con 
respecto a la preparación del niño/adolescente, los resultados obtenidos indican que existen 
diferencias entre las prácticas realizadas por los equipos de casas de acogida, incluso 
difiriendo dentro del mismo equipo; por lo tanto, no hay sistematización. Concluimos de este 
estudio que ningún proceso de preparación o metodología de trabajo es capaz de garantizar la 
adopción psíquica mutua en las relaciones de filiación y parentalización. Sin embargo, un 
trabajo cuidadoso en esta dirección minimiza el riesgo de fracaso del proyecto de adopción y 
devolución, y facilita la construcción de enlaces, ya que ofrece la oportunidad de elaborar. 

 
Palabras clave: Adopción. Filiación. Padres adoptivos. Niños adoptivos. Preparación 

para la adopción. 
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1. Introdução 

 

Desde o início da nossa atividade profissional nos deparamos, mesmo que de forma 

indireta, com o tema da adoção. A busca por um estudo mais sistemático acerca da adoção 

iniciou-se no ano de 2003, a partir de uma experiência como psicóloga de uma maternidade 

particular do Recife que nos proporcionou a valiosa oportunidade de acompanhar uma mulher 

que deu à luz ao seu terceiro filho e decidiu deixá-lo na maternidade, posteriormente doando-o 

para adoção. Na escuta a essa mulher, detectamos em seu discurso uma impossibilidade para 

maternar que apresentou grande complexidade. A partir desta experiência, tivemos a 

percepção da importância de se abrir espaço de pesquisa que aborde as questões relacionadas à 

decisão de doar um filho para adoção, inclusive, por acreditar que o processo de entrega é o 

marco inicial da história da adoção. Assim, nos dedicamos ao tema, focando, inicialmente, as 

mães doadoras como objeto das pesquisas do curso de especialização e, posteriormente, do 

mestrado.  

Considerando que os filhos adotivos são a resultante da impossibilidade de pais 

biológicos ficarem com os filhos que geraram, interessou-nos estudar, no mestrado, a outra 

personagem dessa trama: a mãe biológica. Os estudos sobre a mãe biológica que doa seu filho 

são escassos e têm sido apresentados de modo fragmentado. Menezes e Dias (2011) afirmam 

que ainda que eles apontem as circunstâncias pelas quais passa a mãe biológica e o que 

determina a entrega da criança, porém pouco se sabe sobre os fatores psicológicos e menos 

ainda sobre as repercussões do ato da doação para essa mãe. Dessa forma, nosso trabalho de 

Mestrado, intitulado “Discursos de mães doadoras: motivos e sentimentos subjacentes à 

doação”, realizado na Universidade Católica de Pernambuco, no ano de 2007, visou contribuir 

para uma reflexão acerca das motivações que levam uma mãe a abrir mão do seu filho; os 

sentimentos presentes no processo; e as repercussões do ato de doação na mãe biológica. 

Nas considerações finais pontuamos a importância de alertar os profissionais de saúde 

para uma necessidade concreta de acolher essa demanda criando alternativas de intervenção, 

inclusive durante a gestação, no sentido de (re)estabelecer o processo simbólico e histórico 

que expressa a constituição da identidade dessa mulher enquanto sujeito, para que ela seja 

capaz de ser agente regulador de sua própria vida, de maneira que tome sua decisão consciente 

de seu desejo. Entendemos que se faz necessário um espaço de acolhimento, onde as gestantes 
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possam falar de suas angústias relativas à situação de maternidade e às mudanças que ela 

acarreta, para que se criem outras possibilidades de inserir o bebê na sua vida a partir da 

apropriação de si. Se for o caso, após se esgotarem todas as possibilidades de manutenção do 

filho junto à mãe, torna-se necessário ampará-la na decisão de entrega para que esta seja feita 

da melhor forma, garantindo a integridade e o acolhimento de ambos. Apontei ainda para a 

importância de novas pesquisas que incluam o genitor da criança doada, assim como os 

familiares envolvidos na doação, para uma melhor compreensão do contexto e da dinâmica 

das relações que permeiam os personagens dessa trama. 

Dois anos após a realização desse trabalho, a nova Lei da Adoção Brasileira, 

sancionada em agosto de 2009, representou um avanço, na medida em que tornou obrigatória a 

assistência psicológica às mães doadoras, aos adotantes e adotados. No parágrafo 4º, a referida 

lei diz: “ Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no 

período pré e pós-natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do 

estado puerperal”. A Lei nº 12.010 (2009) estabelece ainda que “as gestantes ou mães que 

manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente 

encaminhadas à Justiça da Infância e da Juventude.” Tornou-se passível de pena, no Artigo 

258-B, “deixar o médico, o enfermeiro ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde 

de gestante de efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária caso se tenha 

conhecimento de mãe ou gestante interessada em entregar seu filho para adoção”.  

No decorrer do nosso trabalho no âmbito da clínica psicológica, nos deparamos com 

vários casos de adoção que apresentaram conflitos e sofrimentos claramente relacionados à 

demanda parental, demonstrando uma ruptura entre o simbólico da filiação e o real, e outros, 

relacionados também às questões intrapsíquicas e adaptativas da criança. Estas questões nos 

impeliram, a cada dia, a nos debruçarmos sobre o tema buscando respostas e 

instrumentalização teórica e técnica que ampare a construção desses novos vínculos.  

Da mesma forma que o interesse em pesquisar as mães doadoras surgiu a partir de uma 

experiência clínica, intrigou-nos um caso de adoção que, ao nosso ver, iniciou-se de forma 

violenta e poderia ter terminado de forma trágica. Trata-se do seguinte: um casal já com uma 

filha biológica adolescente, resolveu se inscrever na fila de espera para adoção em uma capital 

do Sul do Brasil onde residia na época. Após algum tempo de espera, o casal, que tinha 

mudado para o Nordeste, em função do trabalho do pretendente, foi contatado, pois tinha 
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surgido “uma determinada criança para determinados pais”. A futura mãe adotiva foi sozinha 

ao sul do país devido à impossibilidade do marido se ausentar do trabalho. Ao chegar ao 

Juizado para pegar a criança, se deparou, ainda na calçada, com a técnica, que lhe entregou um 

menino de três anos dizendo “aqui está seu filho”. Esta mãe, atordoada, voltou para o Recife 

com a criança, aos prantos, durante toda a viagem, gritando que queria “sua casa”, ou seja, a 

instituição. A adaptação dessa nova família foi muito difícil. Inicialmente, a criança 

apresentou agressividade dirigida aos integrantes da família, intolerância à frustração, 

oposicionismo e ausência de limites. Os pais adotivos, desiludidos, cogitaram a devolução, 

que não se concretizou porque todos foram atendidos em psicoterapia. 

Esta descrição de caso de adoção de uma criança maior revela a necessidade de se 

aprofundar o tema da preparação dos pretendentes e da criança para o ingresso na nova 

família, pois, como observamos no relato, o processo de vínculo de filiação começou em 

desvantagem decorrente do manejo inadequado antes da adoção de fato. 

A adoção tem-se configurado um amplo campo de observação e reflexão. Esforços têm 

sido empreendidos para difundir uma nova cultura da adoção em que se priorizem as 

necessidades, os interesses e os direitos da criança. Mudanças significativas ocorreram no 

campo jurídico com a sanção da Lei Nacional da Adoção, de 03 de agosto de 2009. Os grupos 

de apoio à adoção, as publicações, dissertações e teses, sem dúvidas, contribuem para avanços 

em relação ao tema, porém, a escassez de estudos que procuram compreender o trabalho de 

preparação, orientação e apoio às crianças nessa importante transição de um ambiente que 

difere física e socialmente do de origem, nos impulsiona a buscarmos constructos teóricos e 

metodológicos, por entender tratar-se de uma urgência.  

Acreditamos que a preparação dos pretendentes e da criança, bem como o processo de 

entrega à família adotiva, são fundamentais para a adaptação dessa nova família. Quando esse 

processo falha, ele compromete o processo de vínculo de filiação ocasionando, muitas vezes, o 

fracasso do projeto da adoção e a devolução da criança após o estágio de convivência.  

A relevância desta pesquisa está em chamar atenção para o caráter de urgência e 

complexidade desse tema, uma vez que a Lei Federal da Adoção nº 12.010 (2009) determina 

que “a colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua 

preparação gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a 

serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o apoio dos técnicos 
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responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência 

familiar”. Embora exista o direito previsto em lei, na prática, não há garantia de uma 

preparação adequada, talvez pela ausência de uma abordagem teórica e metodológica 

sistematizada. Face a esse cenário, surge a questão: existe preparação gradativa da criança 

para colocação em família adotiva e dos pretendentes à adoção, como preconiza a Lei nº 

12.010 de 2009?  

Nesse contexto, esta tese teve como objetivo geral analisar como acontece a prática de 

preparação dos pretendentes e da criança institucionalizada para o ingresso na família adotiva, 

nas cidades de Recife e Olinda, e propor subsídios para se pensar formas de intervenção na 

preparação dos pretendentes e da criança institucionalizada para adoção, considerando suas 

demandas e particularidades. Defendemos a proposição de que uma preparação cuidadosa, 

tanto dos pretendentes quanto da criança, para a formação da nova família, facilita o vínculo 

de filiação e minimiza os riscos de fracasso do projeto adotivo.  

Julgamos pertinente definir alguns termos utilizados ao longo deste trabalho para 

melhor compreensão da proposta. Entendemos “Preparação” como a mediação técnica no 

período transicional em que ambas as partes, postulantes e adotando, tenham oportunidade de 

elaborar gradativamente expectativas e frustrações. Conceituamos o “Estágio de Convivência” 

tal qual estabelece a nova lei da adoção. É o período obrigatório de convivência entre 

pretendentes e adotando, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar, com a finalidade de 

avaliar a conveniência da constituição do vínculo. 

Consideramos “Fracasso do projeto de adoção” os casos de desistência da criança, após 

o referido estágio, uma vez que o processo se iniciou, houve uma tentativa, contudo, ocorreu 

uma interrupção da adoção visto que, nesses casos, os adotantes desistem de completar o 

processo antes de a adoção ser legalmente efetivada. Outro fenômeno que também 

consideramos fracasso do projeto de adoção são os casos em que os pais adotivos “devolvem” 

a criança à instituição após a adoção jurídica ter sido efetivada e legalizada. Nesses casos há 

um “rompimento” ou “dissolução” da proposta adotiva, caracterizando um novo abandono da 

criança. 

A presente tese consta de cinco capítulos. No primeiro, denominado 

“Contextualizando a Adoção”, tratamos o tema da adoção, abordando aspectos históricos e 

sociais, desde as mudanças na legislação, aos seus impactos sociais.  
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O segundo capítulo: “Adoção: a Construção de uma Nova Família” tratou dos 

aspectos subjetivos acerca das circunstâncias da adoção. Quando uma criança ou adolescente 

sai de uma instituição pela via da adoção, está em construção uma nova família. Acontece que 

essa maneira incomum de filiação apresenta peculiaridades, uma vez que os laços de sangue 

precisam ser substituídos pelos laços de afeto. Daí o acréscimo de complexidade ao processo. 

Existe na adoção uma dinâmica própria, peculiaridades a serem consideradas e, em alguns 

casos, uma história pregressa a ser elaborada, no que se refere ao adotado bem como aos 

adotantes.  

O terceiro capítulo: “Objetivos e Método” tem o primeiro tópico explicitando os 

“Objetivos” geral e específicos da pesquisa. No segundo tópico descrevemos o “Método” 

utilizado, partindo do princípio que se trata de uma pesquisa de natureza qualitativa, visto que, 

de acordo com Minayo (2000), a abordagem qualitativa favorece a compreensão dos 

fenômenos sociais a partir do ponto de vista dos sujeitos envolvidos e implicados na situação 

em estudo. São apresentados os desdobramentos do método, quais sejam: participantes, 

instrumentos, procedimentos e coleta e do tratamento das informações.   

O quarto capítulo, a “Análise e Discussão dos Resultados”, discutimos 

respectivamente, as questões observadas na preparação dos pretendentes e as questões 

observadas na preparação da criança/adolescente para o ingresso na nova família. 

Encerrando, temos a seção “Considerações Finais” na qual realizamos uma síntese 

dos principais elementos constantes no corpus da pesquisa, unindo ideias, fazendo 

contrapontos e fechando as questões apresentadas na introdução do trabalho. Explicitamos 

nossa posição diante do tema, emitimos sugestões sobre novas possibilidades de pesquisa, bem 

como reconhecemos os limites desta e tecemos recomendações de como lidar com o problema 

estudado.  
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2 Contextualizando a Adoção 

 

A adoção tem-se configurado um campo profuso de observação e reflexão da evolução 

e organização do processo de civilização. Praticada desde a Antiguidade, o significado da 

adoção vem sofrendo transformações no tempo histórico, acompanhando as alterações do 

conceito de família e sua institucionalização, que vem sendo objeto de diferentes debates. A 

discussão atual acerca do tema da adoção não tem como negligenciar seu aspecto 

multifacetado, que exige um olhar interdisciplinar uma vez que envolve características 

essenciais do ser humano como o desejo de procriação e continuidade por meio da experiência 

de maternidade e paternidade; e, por outro lado, a necessidade vital da criança em receber 

cuidado, trocas afetivas e simbólicas. Portanto, trata-se de um domínio sensível no qual está 

implicado o desejo de ter filho e o processo de vinculação que envolve aspectos sociais, 

jurídicos, subjetivos e afetivos. Neste capítulo abordaremos alguns aspectos sócio-históricos e 

jurídicos da adoção, desde as mudanças na legislação, aos seus impactos sociais. 

 

2.1 Um olhar sobre a adoção na história da humanidade 

 

A adoção está presente em toda a história da humanidade, não sendo, portanto, uma 

prática moderna. Um olhar antropológico sobre a organização da família, da filiação, das 

gerações e relações pelas quais os indivíduos organizam seu parentesco revela que essa prática 

apresentou vários significados no decorrer do tempo, desde religiosos até políticos, sendo 

valorizada, negada ou privilegiada, conforme a visão de mundo e especificidade cultural de 

determinada época. 

A família tanto determina algumas características da sociedade quanto sofre as 

influências dos padrões vigentes nela. Nessa perspectiva, a forma como a criança adotiva 

chega a essa nova família e se torna unidade desse sistema é inevitavelmente mediada pelo 

macrossistema social e pelos outros microssistemas com os quais a família está em interação 

recíproca. Enquanto sistema aberto com regras de comportamento e funções dinâmicas em 

constante interação com o exterior, as relações intra e interfamiliares são realizadas em uma 

interação dialética com o conjunto das relações sociais. Nesta dialética, a família afeta e é 
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afetada pelas normas e valores sociais por meio de um equilíbrio dinâmico. Assim, a família 

está contida na sociedade e a sociedade está contida na família. 

Andrei (2001) observa que, em várias épocas e civilizações, a prática da adoção foi a 

norma. Na mais antiga e duradoura civilização humana, o Antigo Egito, a escolha do Faraó era 

feita mediante um processo de adoção. Os mais promissores alunos das Escolas da Vida eram 

adotados pela Casa Real e treinados até que um deles se revelasse o melhor e, posteriormente, 

era consagrado Faraó. Na Grécia Antiga e na Macedônia a adoção dos filhos dos nobres pela 

casa reinante era comum e vista como uma honra. 

Os romanos, por sua vez, davam grande importância ao parentesco e a família estava 

sob o poder inconteste do pater familias1, sendo este pertencimento independente da 

descendência biológica. Nessa sociedade, da qual herdamos as bases de visão de mundo, a 

família era uma construção social e política, sendo a adoção, inclusive de adultos, um meio 

comum para fortalecer alianças e criar linhas hereditárias mais convenientes. Os Celtas 

também tinham a adoção como prática, seguindo um costume conhecido como fosterage2.  

Na Idade Média, a forma e a legitimidade da filiação foram temas de discussão entre os 

juristas, entretanto, não foi bem vista pela Igreja Católica, que temia a regularização dos filhos 

adulterinos. Uma análise histórica de Ariès (1981) nos revela que, ao longo da Idade Média, as 

relações entre os casais e os descendentes forram dirigidas pelo interesse econômico e de 

propriedade. A indivisão dos bens dos cônjuges que quase sempre era estendida aos filhos, 

somente entrou em declínio no final do século XIII quando o direito à progenitura se difundiu 

nas famílias nobres. O autor pontua que antes do século XV o sentimento de família era 

desconhecido. O sentimento de linhagem era o único sentido como caráter familiar e estendia-

se aos laços de sangue, sem levar em conta os valores nascidos da coabitação e da intimidade.  

A substituição da indivisão e da comunhão dos bens do casal pelo direito de 

progenitura parece ter sido fundamental para as transformações nas relações de descendências 

subsequentes em que se atribuiu importância à autoridade paterna. A partir do século XV 

assiste-se ao desenvolvimento da família moderna. Por um lado, enfraqueciam-se os laços da 

linhagem; por outro, aumentava-se a autoridade paterna em que mulher e filhos se submetiam 

                                                 
1 Era o mais elevado estatuto familiar na Roma Antiga. Sempre exercido por um homem que detinha o “poder da 
vida e da morte” sobre os seus filhos, sua esposa (em alguns casos), e os seus escravos. 
2 A prática de uma família criar uma criança com quem não tem consanguinidade. 
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mais estritamente. Observamos assim que atribui-se à família o valor que antes se atribuía à 

linhagem. “Ela torna-se célula social, a base dos Estados, o fundamento do poder monárquico” 

(Ariès, 1981, p.146).  

Caindo em desuso na Idade Média, por influência dos princípios religiosos vigentes à 

época, a adoção não rompia os vínculos de parentesco do adotivo com a família natural. 

Somente em 1789, com a Revolução Francesa, o Instituto da Adoção readquiriu o seu antigo 

vigor na Constituição Francesa. Napoleão Bonaparte regulamentou o Instituto no Código Civil 

Francês de 1804, tomando como base o Direito Romano. O Código Civil Francês, que serviu 

de modelo aos países da Europa e das Américas, deve ter influenciado também a legislação da 

adoção (Azambuja, 2003). 

Embora o surgimento do sentimento de família seja indissociável do sentimento de 

infância, vale salientar que nem sempre houve a preocupação com a proteção e o bem-estar da 

criança, inclusive na história da adoção. Ao contrário, a família estava sob a autoridade do pai, 

que detinha o direito de vida e morte sobre a prole, realidade que estendeu-se até o início da 

modernidade. Ainda no século XVII, a prática do infanticídio era comumente usada como uma 

modalidade de planejamento familiar sendo minimizada pelas famílias devido à influência do 

Cristianismo. 

Ariès (1981) descreve o costume difundido de facilitar a morte das crianças 

consideradas como indesejáveis. Embora a Igreja e o Estado reprovassem tal atitude, era 

comum a criança pequena ser colocada para dormir na cama dos pais onde facilmente morria 

asfixiada. Aos sete anos, as crianças deixavam a casa dos pais e eram enviadas para a casa de 

outras pessoas onde, além de fazerem os serviços pesados, também aprendiam um ofício. Tal 

prática se estendeu a qualquer classe social e a transmissão do conhecimento era garantida por 

sua participação em todos os momentos da vida adulta. 

Somente depois surgiu um sentimento de infância em que a criança, por sua 

ingenuidade e graça, tornou-se uma fonte de distração para o adulto. Originalmente, esse 

sentimento pertencia às mulheres encarregadas de cuidar das crianças – mães ou amas. Tal 

sentimento, encantador para mães e amas, agora era admitido pelas pessoas. O prazer 

provocado pelos modos das crianças fez surgir também o sentimento de “paparicação” (Ariès, 

1981). Desde então, tudo o que se referia às crianças e à família tornou-se um assunto sério e 

digno de atenção. A criança havia assumido um lugar central dentro da família. A partir daí 
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houve uma profunda transformação na família à medida em que esta modificou suas relações 

internas com a criança. 

Na Idade Moderna, como afirma Weber (1999), uma análise das leis evidencia o 

preconceito e o valor inigualável dos “laços de sangue”, sendo os filhos biológicos 

privilegiados legalmente em detrimento dos adotivos. No Brasil, apenas com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, em 1990, a discriminação legal entre filhos biológicos e filhos 

adotivos foi extinta, passando a vigorar apenas a adoção plena, irrevogável, que torna a 

criança filho(a) legítimo(a) dos pais adotivos, com todos os direitos e deveres decorrentes 

dessa filiação. 

Fica claro, então, que a cultura e as normas vigentes em uma sociedade em dada época 

determinam os valores do processo de filiação bem como as configurações familiares. Como 

retratam Freire (1981) e Holanda (1989), até meados do século XX, no Brasil, a família era 

patriarcal e extensa. Abrigavam-se sob o mesmo teto várias gerações e parentes afins, 

inclusive agregados, consanguíneos ou não. A adoção e o apadrinhamento eram formas 

recorrentes de (a)filiação.  

A família nuclear surge, na sociedade moderna, como uma forma de se adaptar às 

necessidades da vida urbana e às demandas do mercado de trabalho. Entretanto, sua 

hegemonia está em xeque dadas as mais diversas configurações de famílias que surgiram 

frente às demandas sociais. A expressão dessas demandas se revelou processualmente desde a 

saída da mulher para o mercado de trabalho, à modificação na educação dos filhos, ao 

aumento de separações e divórcios, às transformações na instituição casamento, e à ideia de 

igualdade nas relações matrimoniais. Foram surgindo então organizações familiares 

alternativas como recasamentos com filhos da união anterior; casais homossexuais; famílias 

monoparentais, famílias afetivas, entre outras que apresentam modelos alternativos de 

convivência.  

 

2.2 Abandono x Doação 

 

Faremos um recorte da passagem Bíblica sobre o nascimento de Moisés para 

abordarmos alguns aspectos da adoção. No ano 1593 A.C., aproximadamente, o Faraó baixou 

um decreto genocida que ordenava a morte de todo recém-nascido do sexo masculino que 
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fosse hebreu. Nessa época, nasceu Moisés, menino “divinamente belo” e filho de hebreus. Foi 

ocultado pela mãe por três meses, depois foi colocado em uma arca de papiro, entre os juncos 

à beira do rio Nilo, onde foi encontrado pela filha de Faraó. A princesa, sem saber a origem da 

criança, contratou uma mulher hebraica para amamentá-lo. Moisés passou a ser amamentado e 

cuidado pela própria mãe, que, posteriormente, o entregaria à filha do Faraó. Esta o adotou 

então como seu filho. Como membro da casa do Faraó, ele foi instruído em toda a sabedoria 

dos egípcios e educado na corte como príncipe do Egito (Êxodo, 2.1-10). 

A história do nascimento de Moisés chama atenção para duas questões fundamentais 

da adoção: a impossibilidade de os pais biológicos ficarem com os filhos e o desejo de filiação 

dos pais adotivos. Nesse caso, o “abandono” da criança foi o único recurso para garantir-lhe a 

segurança e a preservação da sua vida. Sua adoção foi motivada por um sentimento de 

proteção como relatado na passagem descrita.  

No contexto histórico atual, o termo abandono reflete estigmas não apenas para a mãe 

como também para a criança. O imaginário social não faz distinção entre abandono e doação. 

Toda separação entre mãe e filho é moralmente julgada e geralmente acarreta concepções 

negativas desse ato. Na sociedade contemporânea é muito comum o termo “mãe desnaturada” 

ser designado às mães que, por abandono ou doação, separam-se do filho. A mulher que, 

apesar dos nove meses de contato com o filho no ventre, não conseguiu desenvolver qualquer 

vinculação com ele é considerada contrária à lei da natureza. Nesse contexto histórico, é difícil 

conceber a ruptura do laço natural e instintivo que liga mãe e filho. Daí a utilização do termo – 

des, prefixo que significa separação, ação contrária, negação; naturada, derivação de natureza, 

natural. 

A história de Moisés também nos remete à necessidade de delinearmos o que 

entendemos por abandono e doação. Caracterizaremos o abandono como define a língua 

portuguesa: “Deixar, largar, desamparar, desistir de, desprezar, menosprezar” (Ferreira, 1999, 

p.1). Nesse sentido, o abandono dá-se sem a preocupação com a segurança e a sobrevivência 

da criança e pressupõe uma ruptura definitiva do laço entre mãe e filho, o que, geralmente, não 

acontece sem grandes danos para a criança. Já doação é definida na língua portuguesa como 

“ato de dar um bem próprio a outra pessoa” (Ferreira, 1999, p.263).  Nos atos de doação, há 

uma impossibilidade de a mãe permanecer com o filho, seja ela psíquica, financeira ou social, 
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porém há uma preocupação em preservar a vida da criança, o que implica em confiar esse 

filho a alguém. 

Entendemos que o abandono e a doação trazem consigo uma história que o sujeito 

levará durante sua vida. Acreditamos que o abandono, conforme nossa conceituação, ligado à 

rejeição e ao desamparo, tenha consequências danosas, o que pode não ocorrer na doação.  À 

criança submetida ao abandono foram-lhe negadas a segurança e as condições básicas de 

sobrevivência, enquanto na doação há uma pré-ocupação da mãe em garantir-lhe um meio de 

sobrevivência, ao menos física, de cuidados básicos. As mães doadoras, impossibilitadas de 

assumir seus filhos, oferecem-lhes uma oportunidade de vida. Dolto e Hamad (1998) afirmam 

que ter permitido a criança nascer já é um ato materno que tem o seu valor. Além disso, 

possibilita à criança encontrar uma família substituta que a ame e lhe propicie uma vida digna 

e condições para um desenvolvimento sadio, pois o ser humano não é redutível a seus vínculos 

biológicos. É na cultura e na linguagem que as relações se tornam estruturantes. 

Menezes e Dias (2011) acreditam que a doação de um filho pode ser motivada por 

rejeição, pressão social ou proteção. No caso de rejeição é comum que dificuldades internas, 

provenientes de relações primitivas na infância com a própria mãe ou pessoa significativa, 

impossibilitem essa mulher de maternar seu(s) filho(s). As autoras pontuam que, em algumas 

mulheres, há uma rejeição da própria condição da maternidade; elas simplesmente não se 

veem como mães e não desejam ter filhos. Por vezes, pressionadas pela família e pela 

sociedade, ou, por outro lado, priorizando seu desenvolvimento profissional, acabam por 

“reconhecer” a inconveniência de filhos em suas vidas. 

A doação por proteção pressupõe um ato de amor. A mãe, incapaz de suprir as 

necessidades básicas de sobrevivência da criança, confia seus cuidados a alguém que julga em 

condições de fazê-lo. Assim, a doação é acompanhada por um voto de confiança. Em estudo 

realizado com mães que doaram os filhos, as autoras apontaram entre os motivos implicados 

na entrega, o sentimento de desamparo, medo e incapacidade de prover e cuidar dos filhos. 

Constataram ainda que algumas mães biológicas nutrem o sentimento de amor pelos filhos 

doados. 

Estudando sobre maternidade e pobreza, Menezes (2007), por meio de uma perspectiva 

histórica, constatou reminiscências de uma história não muito distante. O fato da maioria das 

mães doadoras serem solteiras, de nível intelectual baixo, desempregadas ou com trabalhos de 
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baixa remuneração e baixa representação social, retrata uma condição de existência social e 

simbólica que tem, intrínseca, valores enraizados na história da construção da subjetividade da 

mulher e, especificamente, da mulher pobre.  

Uma visão antropológica, por parte de Fonseca (2004), aponta para a natureza aberta 

da unidade doméstica das famílias de baixa renda ao longo da história da família brasileira, na 

qual era muito comum a prática de circulação de crianças desde o século XX. Pensamos que 

talvez essa prática tenha deixado um registro imaginário de que a doação do filho é uma 

alternativa viável e legítima nas classes pobres.  

Corroborando com a história, a pobreza, ainda hoje, é uma das principais motivações 

concretas para a doação do filho. Tal ato, na maioria das vezes, consiste em uma forma de 

proteção. Diniz (1994) defende que dar um filho para a adoção pode ser um ato de lucidez e de 

amor. Ainda que sofra profundamente, a mãe reconhece que não tem condições de 

proporcionar ao seu filho o mínimo que ele precisa para se desenvolver de forma satisfatória e 

o entrega a quem o possa fazer. Nesse sentido, Dolto e Hamad (1998) afirmam, de forma 

veemente, que o filho doado é amado pelos pais biológicos. O fato de estar vivo é a prova 

desse amor. Bonnet (1991) propõe, para esses casos, o termo “renúncia à filiação” uma vez 

que leva em conta a escolha legal e voluntária dessas mulheres em relação à criança. Acredita 

que a renúncia é um ato de amor, pois as mães são capazes de se identificar com as 

necessidades da criança e reconhecer seu direito de ser amada. Entretanto, por se sentirem 

incapazes de atender a essa demanda, elas transferem essa responsabilidade a outras pessoas. 

É por esse viés que Schettini Filho (2014a) afirma que a adoção está inscrita em um 

cenário de impossibilidades. É por não poder maternar ou amparar um ser que foi concebido, 

gestado e trazido ao mundo e por não poder conceber ou gestar um ser desejado que se tece a 

biografia do filho adotivo.  

O tema da adoção é complexo, com várias nuances, mitos e motivações subjetivas. No 

que se refere aos pretendentes à adoção, Silva (2012) e Bernat (2012), baseados em suas 

experiências nas Varas de Infância e Juventude, identificaram como principal motivo para o 

ato da adoção a infertilidade do casal. Contudo, chamam a atenção para a necessidade de 

análise do discurso manifesto motivador da adoção, pois existe uma experiência subjetiva que 

é da ordem do desejo. Nesse sentido, Silva (2012) pontua que as delimitações jurídicas 

voltadas para garantir os direitos e proteção das crianças são importantes, mas não suficientes, 
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pois as demandas daqueles que querem ser mãe e pai são da ordem do particular e do 

inconsciente. 

 

2.3 A adoção extrafamiliar: da construção legal à construção simbólica 

 

A prática da adoção no Brasil sofreu modificações ao longo do tempo, tanto no que se 

refere ao imaginário social quanto à legislação. Inicialmente relacionada a um ato de caridade 

cristã, embora sem nenhum interesse genuíno pela criança ou pela filiação, essas crianças 

eram inseridas na família sem nenhuma formalização do ato, sendo designadas “filhos de 

criação”. A grande influência da Igreja Católica na sociedade brasileira contribuiu para que a 

evolução legislativa em relação à adoção caminhasse lentamente.  

Desde a época colonial, a Igreja Católica se debruçou sobre a causa das crianças órfãs e 

abandonadas. Na tentativa de evitar o abandono selvagem de infantis, a congregação católica, 

àquela época, instaurou a Roda dos Expostos, que era um dispositivo implementado pelas 

Santas Casas de Misericórdia para acolher as crianças “abandonadas” pelas famílias 

biológicas, como descreve Venâncio (1997). A partir do século XVII, ocorreu uma profunda 

transformação na família à medida em que se modificou a relação com a criança. Estabeleceu-

se, desde então, uma associação de três forças afetivas: a religiosidade, o sentimento de 

infância e o sentimento da família (Ariès, 1981).  

A atenção ao infante e a proteção dos seus direitos tem atravessado a história da Igreja 

Cristã tendo a referência do próprio Jesus Cristo como o protetor das crianças. Essa 

perspectiva coloca para as famílias católicas a guarda e a adoção como oportunidades 

especiais de se realizar o amor ao próximo e resguardar a vida, contribuindo para a salvação. 

O valor da adoção foi proclamado com mais veemência pelo Papa João Paulo II, em uma 

Exortação Apostólica de 1981: 

 

Os pais cristãos terão assim oportunidade de alargar o seu amor para além dos vínculos 
da carne e do sangue, alimentando os laços que têm o seu fundamento no espírito e que 
se desenvolvem no serviço concreto aos filhos de outras famílias, muitas vezes 
necessitadas até das coisas mais elementares. As famílias cristãs saberão viver uma 
maior disponibilidade em favor da adoção e do acolhimento de órfãos ou abandonados: 
enquanto estas crianças, encontrando o calor afetivo de uma família, podem fazer uma 
experiência da carinhosa paternidade de Deus, testemunhada pelos pais cristãos, e 
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assim crescer com serenidade e confiança na vida, a família inteira enriquecer-se-á dos 
valores espirituais de uma mais ampla fraternidade. (Familiaris Consortio, 41). 
 

 Um levantamento histórico da legislação sobre adoção permite apontar o Código Civil 

de 1916 como o primeiro documento legal brasileiro a tratar de forma sistematizada a prática 

da adoção. Contudo, o documento visava a atender unicamente aos interesses do adotante. 

Este código previa a dissolução do vínculo de adoção quando fosse conveniente às partes ou 

em caso de ingratidão do adotado. A relação de adoção não envolvia o direito à sucessão 

hereditária e os direitos e deveres resultantes do parentesco natural não se extinguiam pela 

adoção, exceto o pátrio poder, que se transferia do pai natural para o pai adotivo. Dessa forma, 

mesmo depois de efetivada a adoção, os vínculos com a família natural não cessavam por 

completo, pois as obrigações do adotando para com a família de origem permaneciam, assim 

como o direito de receber a herança do pai biológico. 

Em 1965, a Lei nº 4.655 deferiu a legitimação do filho adotivo e estabeleceu a 

igualdade de direitos e deveres entre legitimado e filho legítimo, salvo no caso de sucessão, se 

concorresse com filho legítimo superveniente à adoção. Nesta Lei estabeleceu-se a 

irrevogabilidade da legitimação adotiva e o rompimento da relação de parentesco com a 

família de origem. Uma vez efetivado o processo de adoção cessava os direitos e as obrigações 

provenientes da relação de parentesco do adotado com a família de origem.  

O Código de Menores, de 1979, concentrou a finalidade da adoção na proteção integral 

do menor sem família e introduziu a modalidade de adoção plena, suprimindo a legitimação 

adotiva da Lei 4.655/65. Entretanto, manteve a modalidade de adoção tradicional 

regulamentada na qual se estabeleciam claras diferenças entre filhos legítimos e adotados.  

A Constituição Federal de 1988 trouxe profundas alterações quando promulgou a 

absoluta prioridade e proteção integral à criança e ao adolescente. Decretou ainda que a 

adoção fosse assistida pelo poder público e os filhos, havidos ou não da relação do casamento, 

ou por adoção, teriam os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações 

discriminatórias relativas à filiação. Percebemos na nova legislação a inversão de prioridade. 

Até então privilegiava-se os interesses dos adultos; com o advento da nova Constituição, o 

foco de interesse passou ser a criança. 
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O Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, revogou o Código de Menores e 

intensificou a proteção à criança e ao adolescente. Uma importante inovação trazida pelo ECA 

foi a obrigatoriedade da sentença judicial para a efetivação do processo de adoção, não sendo 

mais permitida a utilização de escritura pública nos casos em que havia autorização, quando o 

menor estivesse em situação de abandono e a mãe ou os pais expressassem vontade de 

entregá-lo a um determinada pessoa ou casal. Estabelece ainda o estágio de convivência 

acompanhado por uma equipe interprofissional, bem como um período de preparação 

psicossocial e jurídica dos candidatos orientados pela equipe técnica da Justiça da Infância e 

da Juventude, visando a garantia da convivência familiar. 

 Com a entrada em vigor do Código Civil, de 2002, o Poder Público passou a ter 

efetiva participação no processo da adoção . A Lei 12.010 de 2009, denominada “Lei Nacional 

da Adoção” alterou o texto do Estatuto da Criança e do Adolescente e revogou quase que a 

integralidade dos artigos que regulavam a adoção no Código Civil de 2002. A Lei tem como 

objetivo principal garantir o direito à convivência familiar à criança e ao adolescente, 

priorizando sua manutenção na família natural. Apenas constatada a impossibilidade de 

permanência na família natural, a criança e o adolescente serão colocados para adoção ou em 

família substituta, devendo ser obedecido o cadastro único de crianças e adolescentes em 

condições de serem adotadas e também o de pessoas que se dispõem a adotá-las.  

A Nova Lei de Adoção ampliou a rede legislativa protetiva com maior celeridade e 

responsabilidade e trouxe mudanças significativas na medida em que valoriza e tutela os 

vínculos afetivos provenientes da adoção por meio da obrigatoriedade do estágio de 

convivência e das modificações nos requisitos objetivos, possibilitando maior efetividade e 

aperfeiçoamento da sistemática legislativa com base no princípio do melhor interesse e no 

direito à convivência familiar. Percebemos então uma mudança de paradigma em que as 

necessidades da criança estão acima das necessidades dos adotantes. 

Embora a Nova Lei da Adoção se esforce para garantir a plenitude da proteção às 

crianças, o próprio governo brasileiro aponta para uma prática ilegal ainda muito comum no 

Brasil: a “adoção à brasileira”. Este tipo de adoção consiste em um modo pelo qual a mãe ou a 

família biológica “dá” a criança para outra pessoa à margem dos trâmites legais. Muitas vezes, 

o casal adotante registra a criança como se fosse filho biológico. Como ocorre fora de 

qualquer controle judicial ou institucional, a prática além de encobrir, por vezes, casos de 
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venda ou tráfico de crianças, dá margem a injustiças com famílias mais humildes, que não 

necessariamente querem doar os filhos, mas podem ser induzidas a isso por pressão social e/ou 

econômica. 

Esforços têm sido empreendidos para difundir uma nova cultura da adoção em que se 

priorizem as necessidades, os interesses e os direitos da criança. Mudanças significativas 

ocorreram no campo jurídico com a sanção da Lei Nacional da Adoção, nº 12.010 de 03 de 

agosto de 2009. A Lei reconhece a importância da preparação da criança e do adolescente para 

“a colocação em família substituta” amparada pelas equipes técnicas interprofissionais 

responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar 

que devem priorizar o melhor interesse do adotando. Nesse sentido, passa a vigorar uma nova 

lógica e abre-se espaço para que esse adotando seja também protagonista no processo que lhe 

diz respeito. 

Se a nova proposta da adoção é buscar uma família para uma criança e se 

considerarmos a adoção como uma via de mão dupla, a criança deve poder adotar aqueles que 

desejam adotá-la. Nesse sentido, entendemos a preparação da criança para adoção tão 

imprescindível quanto a preparação da família para receber esse filho. Preparar, orientar e 

amparar novas construções de vínculos familiares nas situações de adoção é proteger e 

defender os direitos da criança e do adolescente. 

Figueiredo (2010) observou que, ao longo da história da adoção, ocorreu uma 

sobreposição dos desejos e anseios do adotante sobre os do adotado e que a concepção 

centrada no bem estar da criança esteve presente de forma periférica. A nova cultura da 

adoção, ao priorizar a criança, propõe o sentido inverso. Assim, o tema da adoção, torna-se 

cada vez mais complexo, com várias nuances e vários vieses a serem cuidadosamente 

observados. 

O que está em foco hoje é a prevenção e a minimização dos riscos da adoção de forma 

a assegurar uma filiação e uma parentalidade saudáveis capazes de promover o 

desenvolvimento e a autonomia do ser humano. Sobre tal aspecto, Queiroz e Passos (2012) 

apontam a necessidade de se observar os elementos facilitadores e os aspectos que poderão pôr 

em risco o vínculo de filiação, bem como considerar as condições de cada criança/adolescente 

a ser adotado. 
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Bernat (2012) pressupõe que adotar, bem além de um ato jurídico, é um ato de desejo 

que põe em jogo a falta daquele que requer a adoção, bem como daquele que está por ser 

adotado. Para que possa haver encontro aí, não sem desencontros, a partir da falta de que cada 

um é portador, é preciso trabalho. Uma intervenção cuidadosa pode vir a evitar muitos 

impasses no processo de formação de vínculo. 

Winnicott apontou a possibilidade de se predizer para os pais adotivos quanta 

dificuldade eles encontrarão e a natureza dos problemas de manejo que terão pela frente, a 

partir de um estudo da história inicial do bebê.  

Se conhecemos a história inicial do bebê e o grau de perturbação ambiental que deve 
essencialmente ter complicado os estágios muito iniciais do desenvolvimento 
emocional da criança, estamos na posição de perceber antecipadamente se os pais 
adotivos terão de providenciar tratamento em vez de apenas cuidados comuns para a 
criança. (Winnicott, 2005[1953], p. 117) 
 
Entendemos que o autor trata, nessa formulação, dos riscos da adoção. A concepção de 

risco aqui seria pôr em perigo o projeto adotivo quando as partes ou uma delas encontra-se 

fragilizada e vulnerável, ou não apropriada do seu desejo. Para adotar uma criança é preciso 

lidar com a impossibilidade de completude, do filho ideal. Para acolher uma criança é preciso 

lidar com o filho real, aquele que está ali encarnado e que não é o filho idealizado. Queiroz e 

Passos (2012) assinalam os riscos na adoção, tanto do lado das crianças quanto do lado dos 

pais, quando não se observa sintonia. Dizemos então, quando os desejos de filiar e de 

parentalizar não se encontram, inviabilizando um reconhecimento mútuo. As autoras 

defendem que a prevenção dos riscos pressupõe um olhar clínico e uma postura ética que 

ponha em questão a relação da ação de adotar com o desejo que a habita. Ao nosso ver, essa 

prevenção deve se iniciar nos primeiros contatos da equipe com os pretendentes através do 

olhar clínico capaz de detectar as vicissitudes do desejo. 

Na atenção à criança, nos casos de adoção de crianças maiores e adolescentes, há 

questões peculiares a serem abordadas com profundidade. O rompimento dos laços afetivos e 

a vivência do luto pela família de origem vão exigir da criança um manejo nem um pouco 

simples. Nos casos de longo período de institucionalização, aquela que já tem relações sociais 

estabelecidas com o grupo e com a própria instituição (seu lar) terá mais um luto a ser 

elaborado. Vargas (2001) observou que a criança maior de três anos com frequência sente-se 
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culpada ao achar que ao ter sido escolhida, as outras foram mais uma vez rejeitadas. Tal 

situação pode pôr em risco a adaptação da criança na nova família. 

Na perspectiva de Winnicott (2005[1953]), os pais adotivos precisam ajudar ainda mais 

a criança em suas dificuldades e, através de uma provisão ambiental regular e simplificada, 

gradualmente corrigir o fracasso ambiental inicial que a privou de um bom início do 

desenvolvimento pessoal. Por esse viés, podemos pensar que a construção de um vínculo de 

filiação saudável está implicado na possibilidade e disponibilidade dos adotantes serem 

continentes das angústias do adotado. Para o citado autor, mesmo que uma adoção seja “bem 

sucedida”, sempre haverá o fato de que os pais biológicos são desconhecidos e inatingíveis, e 

que o relacionamento real com os pais adotivos não pode atingir os níveis extremamente 

primitivos da sua capacidade de relacionar-se. Em alguns casos, este se torna um aspecto tão 

importante que, quando as crianças adotadas crescem, elas se dedicam a pesquisar a questão 

da sua origem. 

Winnicott (2005[1953]) defende que existem crianças que já são “perturbadas” no 

momento da adoção e seu estado posterior é predizível. São crianças que passaram por 

experiências iniciais de angústia intensa em virtude do desamparo. Bebês que não tiveram um 

ambiente facilitador, uma adaptação sensível da mãe (função3), nem uma sustentação 

sufucientemente boa4, experimentam fortes angústias no estágio inicial do desenvolvimento 

em que ainda não existe um ego autônomo. O resultado disso seria um desenvolvimento 

“deturpado e protelado”, e algum grau da agonia que experimentou em estágio primeiro estaria 

sempre presente ao longo da vida do indivíduo. 

 Nestes casos, os pais adotivos terão que lidar com os erros de outras pessoas, o que 

muda completamente sua tarefa. Os pais que vão adotar esta criança precisam não só cuidar 

dela, como também exagerar todos os cuidados, de modo que ela se sinta seguramente 

sustentada e acolhida. Entretanto, Winnicott (2005[1953], p.116) levanta um questionamento 

que acreditamos estar na base do processo do vínculo de filiação. “Será que os pais adotivos 

aceitam facilmente fracassos de outras pessoas e toleram as cargas decorrentes do fracasso 

                                                 
3 Função materna consiste nos cuidados humanos conferidos ao bebê que envolvem a satisfação das suas 
necessidades básicas de alimentação e higiene; proteção, afeto, que facilitam sua adaptação ao mundo. 
4 Mãe suficientemente boa emerge da Preocupação Materna Primária que é a capacidade de adaptação sensível e 
delicada às necessidades do bebê. A mãe enquanto ambiente suficientemente bom, possibilita ao bebê alcançar, a 
cada etapa, as satisfações, ansiedades e conflitos inatos e pertinentes (Winnicott, 2000). 
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ambiental anterior à adoção, pelas quais não conseguem se sentir responsáveis?” É neste 

sentido que o autor alerta para a necessidade de ajudar os pais adotivos no manejo dos 

próprios sentimentos. 

Alvarenga (2012), em debate sobre a questão da inadotabilidade, refere resultados de 

estudos que relacionam tal questão à incapacidade de os pais sentirem aquela criança como 

seu filho, bem como de algumas crianças serem incapazes de adotar uma nova família. 

Acreditamos que adotar psiquicamente é estar disponível ao outro, é ser continente. É abrir os 

braços para acolher o desconhecido, visto que a criança é um ser humano em construção que 

se modifica e se descobre a cada dia; cada momento é um vir-a-ser; é esperar o inesperado. 

Enfim, é fazer o holding5 daquele ser que se apresenta e exige. Essa adoção psíquica, no 

entanto, está vinculada ao desejo de tornar-se pai ou mãe. É nesse sentido que Queiroz e 

Passos (2012) defendem que minimizar os riscos significa escutar as demandas dos pais 

adotivos de modo particular e singular.  

Winnicott (2005 [1955]; p.137) aponta para a necessidade de saber o quanto os pais 

adotivos são capazes de ouvir sobre as dificuldades dos adotandos. “Na prática, nós 

precisamos saber que tipo de pessoa eles são, para não desencorajá-los com alguma coisa que 

não pareça muito fácil”. Percebemos que o autor já assinala, em obras de 1953 a 1955, a 

necessidade e a importância de uma preparação para a entrega da criança, para que a adoção 

tenha maiores chances de ser bem sucedida.  

O autor defende que um trabalho adequado, realizado pelas pessoas certas, permite que 

complicações sejam previstas e desastres sejam prevenidos. As pessoas certas às quais o autor 

se refere constituem uma equipe técnica bem treinada que evita as “armadilhas” na adoção e 

ainda arranja as adoções bem sucedidas, pois uma adoção fracassada normalmente é 

                                                 
5 Para Winnicott (2007) holding compreende oferecer um suporte adequado para que as condições inatas da 
criança alcancem um desenvolvimento ótimo. Inclui a maneira como a criança é sustentada na mente da mãe, 
bem como em seus braços. É o ato de segurar a estrutura física do bebê que resultará em circunstâncias 
satisfatórias ou desfavoráveis em termos psicológicos. Segurar e manipular bem uma criança facilita os processos 
de maturação, e segurá-la mal significa uma incessante interrupção desses processos, devido às quebras de 
adaptação. Abrange todo cuidado materno que possibilita sua integração psicossomática. Desse modo, a mãe 
funciona como “ego auxiliar”, um ego de apoio que facilita a organização do ego do bebê e, se a criança vive a 
sustentação bem sucedida, essa experiência se torna uma continuidade existencial. No entanto, suas falhas são 
traduzidas em uma experiência subjetiva de ameaça que compromete o desenvolvimento normal. 
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desastrosa para a criança. Em outro texto, Winnicott (2005 [1953]; p.117) reforça ainda a 

responsabilidade dos técnicos envolvidos no processo de adoção: 

 
Quando vocês entregam uma criança para os pais, não se trata apenas de uma distração 
para eles. Vocês estão alterando toda a vida deles. Se tudo correr bem, eles passarão os 
próximos vinte e cinco anos solucionando o quebra-cabeça que vocês o propuseram. É 
claro, se as coisas não correm bem – e muitas vezes elas correm mal – vocês os estarão 
envolvendo na difícil tarefa do desapontamento e da tolerância do fracasso. 
 

Corroboramos com as ideias do supracitado autor e entendemos que a preparação 

prévia é absolutamente indispensável. Não ao acaso ela está garantida como direito da criança 

em lei federal. Weber (2010), diante de casos em que foram detectados graves equívocos e 

frustrações no processo de adaptação da criança à família substituta, observou que a 

preparação das crianças é fundamental. A justificativa para um investimento maior na 

preparação infantil tem sido respaldada por situações que estão se tornando comuns como a 

devolução de crianças, após breve ou longo período de convivência com a família adotante, e 

a tão propalada falta de diálogo com o adotando. A análise da condição psicossocial da criança 

que estando há anos em uma instituição passa a ter que conviver e se adaptar à vida em uma 

família substituta, tem provocado a necessidade de se conhecer e trabalhar mais seus medos, 

seus anseios, sua trajetória e perspectiva de vida. 

Para Weber (2010), nesse contexto específico, preparar envolve tanto o compromisso 

de fornecer informações sobre a criança para os futuros pais adotivos, quanto a disposição 

para apresentar ao adotante uma descrição fidedigna de características e fatos relativos à sua 

nova família, por meio de fotos, vídeos, além de esclarecimentos diversos quanto à casa em 

que irá morar, o convívio com irmãos, dentre outros. Na preparação para a adoção, 

desmistificar e esclarecer implica no cuidado e respeito à vida pregressa da criança e não na 

sua ocultação e/ ou deturpação. Ou seja, a preparação deve evitar separar a criança do seu 

passado e soterrar a sua identidade por meio da divulgação de informações vagas e dispersas, 

seja na família de origem ou na instituição onde foi acolhida como medida de proteção social. 

Diante da complexidade e delicadeza do processo de adoção e do vínculo de filiação, 

somos impelidos a reconhecer o quanto se faz necessária a intervenção de intermediários para 

a elaboração dos sentimentos envolvidos. É neste sentido que Vargas (2001) destaca que, 

através de um trabalho de preparação gradual, com aproximações sucessivas, pode-se chegar a 
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uma adequação da família sonhada com a família possível e desenvolver na criança uma noção 

do que ela pode encontrar, de alegrias e de dificuldades, neste processo de inserção social. 

Tendo o suporte necessário, uma ponte segura, ela estará melhor instrumentalizada para fazer 

sua travessia da condição de abandono afetivo e institucionalização para o seio de uma 

família. 

 

2.4  O contexto atual da adoção  

 

Apesar de todo o esforço que vem sendo empreendido pelos operadores de direito no 

sentido de desburocratizar o processo de adoção (sem, no entanto, negligenciar a segurança e 

os cuidados que o procedimento exige) e do trabalho dedicado dos Grupos de Apoio à 

Adoção, no sentido de amparar o projeto adotivo, assistimos a um descompasso: há mais de 

46.000 pretendentes inscritos no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento - SNA 

aguardando um filho e mais de 9.000 entre crianças e adolescentes aguardando uma família. 

Embora o número de pretendentes habilitados seja aproximadamente cinco vezes maior do que 

o de crianças e adolescentes disponíveis para adoção, o perfil desejado pela maioria dos 

pretendentes não corresponde ao das crianças e adolescentes que estão em instituições de todo 

o país.  

Atualmente, o perfil mais desejado pelos pretendentes é o sexo feminino, cor branca, 

menor de quatro anos, sem doenças e sem grupo de irmãos. Acontece que quem aguarda uma 

família é, na grande maioria, do sexo masculino, de cor parda ou negra, maior de quatro anos e 

geralmente tem irmãos. Um dado digno de nota é que 53% correspondem a adolescentes 

disponíveis para adoção (CNA, outubro, 2019). Tal realidade impõe um grande desafio aos 

legisladores, às Varas da Infância e aos profissionais que se dedicam ao projeto adotivo. 

Entendemos que somente a partir de um trabalho integrado é possível repensar estratégias e 

reformular leis que viabilizem garantir efetivamente o direito de convivência familiar das 

crianças e adolescentes institucionalizados. 

Lançado em 2008, o Cadastro Nacional de Adoção (CNA), coordenado pela 

Corregedoria do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), foi uma ferramenta digital que auxiliou 

os juízes das Varas da Infância e da Juventude na condução dos procedimentos dos processos 

de adoção em todo o país. Com o objetivo de colocar sempre a criança como sujeito principal 
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do processo, para que se permitisse a busca de uma família para ela, e não o contrário, esse 

cadastro integrou dados de todos os órgãos e entidades de acolhimento de 

crianças/adolescentes abrigados no país. Entre as medidas que corroboraram essa intenção, 

estiveram a emissão de alertas em caso de demora no cumprimento de prazos processuais que 

envolvessem essas crianças e a busca de dados aproximados do perfil escolhido pelos 

pretendentes, ampliando assim as possibilidades de adoção.  

Diante da triste realidade, em que crianças maiores e adolescentes crescem dentro de 

uma instituição de acolhimento sem conseguirem ser adotadas, privadas do seio de uma 

família, estão ocorrendo mudanças na lei em busca de tornar mais rápidos e eficazes os 

procedimentos relacionados à destituição de poder familiar e à adoção de crianças e 

adolescente, tendo em vista os efeitos profundamente nocivos que a morosidade pode 

acarretar. Além disso, as Varas de Adoção estão assumindo um papel mais ativo, 

estabelecendo estratégias para colocar crianças “fora do perfil” em famílias adotivas. 

Nesse sentido, as alterações na Nova Lei da Adoção, Lei 13.509/2017, estabelecem 

novos prazos para os trâmites do fluxograma da adoção, que vai desde a destituição do poder 

familiar à efetivação da adoção legal. Na nova lei “serão cadastrados para adoção recém-

nascidos e crianças acolhidas não procuradas por suas famílias no prazo de trinta dias, 

contando a partir do dia do acolhimento”(Art. 19-A, §10º). Nesse mesmo sentido, a lei ainda 

estabelece que “a permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento 

institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito) meses, salvo comprovada necessidade 

que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade 

judiciária”(Art. 19, § 2º). Fica clara então a necessidade de dar celeridade ao processo uma vez 

que a realidade nos mostra que cada dia a mais em uma instituição diminui a chance de uma 

criança ser adotada. 

Entendemos que a criação do CNA foi fundamental não só para cruzar os dados dos 

pretendentes habilitados com os das crianças e adolescentes disponíveis para adoção, mas 

também para, a partir das estatísticas, se propor modificações e restruturações no processo de 

adoção, visando a atender o melhor interesse da criança e do adolescente. Em consonância 

com a realidade estatística do CNA, a nova legislação também tratou de assegurar a 

“prioridade no cadastro a pessoas interessadas em adotar criança ou adolescente com 

deficiência, com doença crônica ou com necessidades específicas de saúde, além de grupos de 
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irmãos” (Art. 50, § 15º), uma vez que esses perfis de adotandos são preteridos pelos 

habilitados e com maior probabilidade de permanecerem institucionalizados e privados de 

vários de seus direitos. 

Em agosto de 2019, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) lançou a plataforma do 

Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) para substituir o CNA, sob a Resolução Nº 

289. Desde o dia 12 de outubro de 2019 os 27 estados brasileiros estão operando com a nova 

plataforma que possui um inédito sistema de alertas, com o qual os juízes e as corregedorias 

podem acompanhar todos os prazos referentes às crianças e adolescentes acolhidos e em 

processo de adoção, bem como de pretendentes. O objetivo é dar mais celeridade na resolução 

dos casos e obter maior controle dos processos. Com a implantação do SNA, que passou a ser 

obrigatória para os tribunais, os dados de todos os órgãos serão integrados, realizando buscas 

automáticas de famílias para as crianças em qualquer região do país. O Cadastro Nacional da 

Adoção (CNA) e o Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA), ambos do CNJ, 

deixarão de ser alimentados com novas informações.  

O Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) traz uma visão integral do 

processo da criança e adolescente desde sua entrada no sistema de proteção até a sua saída, 

quer seja pela adoção quer seja pela reintegração familiar. Pelo sistema, as Varas de Infância e 

Juventude terão acesso ao processo, com alertas sobre prazos já vencidos, a vencer ou em 

trâmite regular. Uma das novas funcionalidades do sistema é o pré-cadastro de pretendentes, 

que podem inserir seus dados pessoais e o perfil da criança ou adolescente que deseja adotar. 

Depois, o sistema informa a lista de documentos necessários para iniciar o processo de 

habilitação à adoção, que devem ser levados à Vara de Infância e Juventude mais próxima de 

sua residência para iniciar o processo. Os pretendentes também possuem uma área de acesso 

exclusivo, onde os postulantes com habilitação válida podem verificar seu perfil, sua posição 

na fila municipal e estadual e realizar alterações em seus meios de contato, como e-mail e 

telefone. 

A regra para adotar prevê a habilitação do pretendente na Vara da Infância e da 

Juventude da Comarca na qual tem domicílio ou, inexistindo nela Vara Especializada, o 

cadastramento deve ser requerido na Vara competente para o processo de adoção por meio de 

um Requerimento de Inscrição fornecido pelo Juizado da Infância, contendo qualificação, 

dados pessoais e anexos alguns documentos comprobatórios.  
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Inicialmente, o pedido é levado ao setor de distribuição onde é protocolado para formar 

o processo que fica automaticamente incluído no sistema de controle processual. Após, a 

Secretaria da Vara da Infância ou da Vara competente autua o processo e encaminha ao Juiz 

para o despacho inicial, abrindo-se vistas ao Ministério Público. Em sequência, os autos irão à 

equipe interprofissional da Vara para estudo psicossocial. Segue-se a participação do 

pretendente em programa de preparação nos aspectos jurídicos, sociais e psicológicos da 

adoção. Concluídas essas fases, o Juiz decidirá sobre os requerimentos do Ministério Público, 

inclusive sobre eventual necessidade de audiência e, só depois, prolatará sentença. Se 

favorável, após o trânsito em julgado o postulante será incluído no Sistema Nacional de 

Adoção e Acolhimento (SNA) e ficará aguardando a convocação para realizar a adoção. Regra 

geral, a convocação se faz pela ordem de antiguidade da inscrição.  

Em Pernambuco, o Conselho da Magistratura regulamentou o §1º do Art. 197 E, 

definindo os critérios sobre “a melhor solução no interesse do adotando”, evitando a simples 

ordem cronológica, através do Provimento nº 03/2010. A Preparação de Pretendentes prevista 

em lei é de competência do Juizado da Infância e da Juventude, organizado e realizado pela 

equipe interprofissional em parceria com os Grupos de Apoio a Adoção.  

De acordo com a Instrução Normativa Conjunta de nº 001/2013 do Tribunal de Justiça 

de Pernambuco, Corregedoria Geral de Justiça e Coordenadoria da Infância e Juventude, o 

Programa de Preparação de Pretendentes à adoção tem como requisitos: a) carga horária 

mínima de 12 h/a em três turnos de 04h, ou dois turnos de 06h, ficando condicionada a 

emissão do certificado à participação efetiva em, pelo menos, 85% (oitenta e cinco por cento) 

da carga horária total dos encontros; b) um quantitativo mínimo e máximo de participantes que 

respeite as especificidades da demanda, estrutura física e disponibilidade de equipes técnica 

existentes, recomendando-se que nas Comarcas com menos de 08 (oito) pretendentes inscritos 

seja realizado de forma conjunta, por juízes de Comarcas da mesma circunscrição.  

O Programa de Capacitação e Preparação dos Pretendentes à Adoção tem como 

objetivos: 1) Preparar psicologicamente os pretendentes, levando-os a refletir sobre a sua 

motivação para adoção, com ênfase nas necessidades do adotando como também dos temores 

que possam expressar em torno do processo adotivo; 2) Orientar e estimular a adoção inter-

racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou, com 

deficiências e de grupos de irmãos; 3) Preparar para as questões jurídicas e para contato dos 
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pretendentes com crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional, em 

condições de serem adotados; 4) Estimular a adoção legal. 

Quanto à organização do Programa de Capacitação e Preparação dos Pretendentes à 

Adoção a orientação é que, inicialmente, deve-se definir um cronograma previamente 

estabelecido e discutido, envolvendo todos os postulantes à adoção, que estão em processo de 

cadastramento. A preferência é realizar uma preparação coletiva, em face da riqueza das trocas 

de informações e experiências. O programa deve contar com a participação de, pelo menos, 

uma psicóloga e uma assistente social da Vara da Infância, um juiz ou promotor de justiça e, 

sempre que possível, de membros dos Grupos de Apoio a Adoção.  

No que diz respeito à execução do Programa de Capacitação e Preparação dos 

Pretendentes à Adoção, tem-se como diretriz, iniciar o encontro com a apresentação formal 

dos participantes do grupo e da programação a ser cumprida. Em seguida, oferecer aos 

participantes a possibilidade de manifestarem- se quanto às suas expectativas com relação à 

motivação para adoção; à revelação da história da adoção (em casos de bebês e crianças 

menores) e ao desenvolvimento da criança e do adolescente. No contexto social, a equipe deve 

trabalhar os mitos e preconceitos; o enfrentamento do cotidiano escolar; a questão relativa à 

alteração do nome do adotando, que apresenta reflexos no contexto social; o estímulo à adoção 

inter-racial de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou 

com deficiências e de grupos de irmãos.  

Em relação aos aspectos legais referentes à adoção deve-se abordar alguns aspectos 

como: o cadastro de adotantes e adotados; a importância dos encontros de preparação no 

processo da adoção; os procedimentos e estudos técnicos desde a oitiva de testemunhas a 

audiências; as causas da perda e extinção do poder familiar; os efeitos da adoção no que se 

refere ao mandado de cancelamento e novo registro, alteração de prenome do adotado e 

irrevogabilidade; o prazo para a conclusão da adoção, ou seja, o período para o desfecho 

processual limitado atualmente a 120 (cento e vinte) dias para a Justiça finalizar o processo de 

adoção e proferir a sentença; e orientações quanto ao contato dos pretendentes com crianças e 

adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados.  

Somente após a conclusão do Processo de Habilitação, com sentença proferida pelo 

Juiz e transitada em julgado, será efetuada a inclusão dos pretendentes no Sistema Nacional de 

Adoção e Acolhimento- SNA, por magistrado ou servidor autorizado. Com a inclusão dos 
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pretendentes habilitados na comarca, no SNA, eles estarão, automaticamente, aptos na 

Comarca dos seus respectivos domicílios no Estado de Pernambuco e, nacionalmente, 

podendo ser contatados por qualquer comarca que possua criança(s) com o perfil por eles 

definido. 

Visto neste capítulo os aspectos sócio-históricos e jurídicos do processo de adoção, 

trataremos no capítulo seguinte das interações psíquicas presentes na filiação e parentalização 

pela via da adoção. 
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3  Adoção: A Construção de Uma Nova Família  

 

O tema da adoção traz consigo nuances que impõem a necessidade de olhar para os 

vários personagens que compõem a trama, bem como para a complexidade dos sentimentos 

presentes e das relações que se estabelecem no processo de adoção. Há de se considerar ainda 

a amplitude do tema, que envolve desde a entrega ou destituição do poder familiar, a questões 

legais, instituições de acolhimento, processos de preparação dos pretendentes e do adotante, a 

adoção propriamente dita e casos de devolução. Todos estes aspectos apresentam um 

engendramento psíquico e jurídico próprios. 

Abordaremos, neste capítulo, alguns pontos que nos parecem mais relevantes no estudo 

psicológico do processo de adoção e como podem ser compreendidos. Quando nos 

aproximamos do universo da adoção nos deparamos com a complexidade das relações. Estão 

postas aí as histórias pregressas dos envolvidos, relacionamentos presentes, questões de 

intimidade, amor e perda, pesar e luto, paixões, comprometimento e preocupações, 

expectativas, idealizações entre outros.  

Apesar de alguns destes fatores estarem presentes em qualquer história de vida comum 

em suas infinitas variações, acreditamos que há uma série de características abordadas neste 

capítulo que são inerentes ao processo de adoção e que merecem aprofundamento, em um 

esforço para a compreensão das diversas manifestações psíquicas dos integrantes dessa nova 

família. Esta compreensão, possibilita, ao nosso ver, a criação de espaços que proporcionem 

ajustamentos emocionais, métodos de prevenção que minimizem riscos, sofrimento, 

transtornos afetivos, fracassos das relações e do projeto adotivo. 

Assim, iniciaremos nosso percurso apontando algumas questões referentes à 

parentalidade adotiva, seguindo de alguns aspectos psicológicos dos filhos adotivos, 

pontuando questões ainda mais peculiares para o adolescente adotado. Decerto, não 

pretendemos abordar todos os aspectos, tampouco esgotar o tema. Faremos apenas algumas 

considerações que julgamos relevantes no estudo e discussão desse tema amplo e complexo. 
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3.1 Considerações sobre a parentalidade adotiva 

 

Na nossa experiência clínica com famílias adotivas temos encontrado, na maioria dos 

casos, queixas referentes a problemas afetivos e de comportamento do filho adotivo. Tais 

sintomas, com frequência, são justificados pela família como problemas individuais da 

criança, como consequência da filiação adotiva. A ausência da percepção do sistema familiar 

implicado no sintoma, reforça o estigma de que filho adotivo é problemático. 

De fato, no início de um processo de adoção encontra-se uma experiência de perda ou 

rejeição. Há uma inegável ruptura com a família biológica da criança que repercutirá na sua 

autoimagem e na sua capacidade de vinculação. Essa ruptura é acompanhada de sentimentos e 

imprime marcas, de manejo complexo, tanto para a criança quanto para os pais adotivos. Por 

isso, é de extrema importância que os pais tenham condições emocionais para enfrentar o 

desafio de manejar as situações vividas, de modo a circunscrever os conflitos e de não permitir 

que se tornem grandes crises. A relação consistente de afeto que se estabelece entre pais e 

filho adotivo é fundamental para evitar a continuidade do sentimento de rejeição e abandono 

na criança. Levinzon (2004) considera que pais extremamente ambivalentes, exigentes ou com 

dificuldade de levar em conta as vicissitudes da criança, estimulam vivências de abandono e 

rejeição que remetem a experiências iniciais com a mãe biológica. 

Considerando tais argumentos, torna-se evidente a implicação do sistema familiar no 

sintoma da criança adotiva encaminhada à psicoterapia. Torna-se clara ainda a necessidade de 

compreendermos as motivações conscientes e inconscientes para a adoção, uma vez que a 

função que uma criança tem para uma família determina estereótipos e caminhos traçados 

inconscientemente. 

A prática clínica com famílias adotivas nos permite uma compreensão subjetiva acerca 

das circunstâncias da adoção. Sem dúvida, a motivação para adotar um filho está intimamente 

vinculada à história pessoal de cada adotante, portanto, trata-se de um significado individual, 

impossível de ser generalizado. A experiência da adoção é um processo que envolve 

circunstâncias físicas, emocionais e sociais, abrangendo a pessoa em toda a sua subjetividade. 

Embora tais circunstâncias estejam em interação, construindo uma dinâmica própria e 

individual da experiência, alguns aspectos de cada uma dessas circunstâncias podem ser 
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vivenciados pelos adotantes de forma semelhante devido ao próprio imaginário social 

produzido pelo e no contexto cultural. 

Na relação parental adotiva, a ligação hereditária é inexistente. Os laços de sangue, tão 

valorizados pela sociedade, por garantirem a perpetuação das características genéticas daquela 

família, precisam ser substituídos pelos laços de afeto. Nesse contexto, é importante que a 

decisão pela adoção seja antecedida por uma profunda reflexão e seja elaborada com clareza e 

segurança para que o sentido legítimo de ter um filho seja construído. Quando o projeto 

adotivo é internalizado em sua forma completa e em congruência com o desejo de filiar, essa 

forma incomum de ter filhos é vivenciada com mais tranquilidade e as possíveis pressões 

sociais sobre tal questão são mais facilmente neutralizadas, não permitindo que interfiram na 

relação parental. Entretanto, alguns casos de infertilidade são vivenciados como falhas da 

natureza e a impossibilidade de gerar suscita sentimentos de frustração, inferioridade e 

diferença experimentada como uma deficiência. Nesses casos, é comum a adoção ser 

interpretada como uma reparação e os adotantes, afetados em seus egos, têm dificuldades para 

lidar com a dinâmica subjetiva do processo, o que se torna um problema que termina  

atravessando a relação parental. 

Levinzon (2004) acredita que a pergunta: “por que adotar?” é essencial para que o 

casal possa refletir e levar adiante, de forma sintônica, o processo de filiação presente na 

adoção. A autora comenta que o desejo de um filho surge no quadro da evolução normal do 

processo edipiano, no qual há a identificação com o genitor do mesmo sexo, por meio de 

exercer um papel similar ao dele, escolhendo e investindo o filho como objeto de amor. A 

construção imaginária do filho baseia-se, então, na possibilidade de compartilhar com ele as 

recordações do passado, os desejos do presente e as expectativas para o futuro. Em perspectiva 

análoga, Hoffmann (2015) afirma que cada casal parental reconhece no outro um objeto válido 

para seu desejo e que, a partir dessa validação, a criança se organiza no Édipo. Assim, se a 

criança faz falta aos pais, está posto o lugar fálico da criança nos pais. 

Sobre a infertilidade, Schettini Filho (1998) observou que algumas pessoas fazem o 

enfrentamento de forma mais tranquila enquanto outras são acometidas por estados 

depressivos, acarretando uma autoestima rebaixada. O autor identificou alguns sentimentos 

frequentes nesses casos. O sentimento de frustração surge quando a expectativa de uma 

gravidez começa a se desvanecer. Esse sentimento, muitas vezes, leva ao abandono do projeto 
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de ter filhos, gera revolta e provoca alteração nas relações interpessoais mais próximas. O 

sentimento de inferioridade surge a partir da comparação com outras pessoas que realizam o 

desejo de ter filhos sem grandes dificuldades. O sentimento de culpa seria proveniente do 

fracasso ao não atingirem suas metas, estando também associado à ideia de uma penalidade 

por erros cometidos. Dúvidas sobre sua feminilidade ou masculinidade também são 

frequentes, uma vez que as pessoas estabelecem uma forte ligação entre sexualidade e 

procriação. Desse modo, para elas, a infertilidade seria uma perturbação quanto à sua 

sexualidade. Parece-nos importante ressaltar que a história que antecede “o nascimento” do 

filho adotivo para o casal parental, produzirá nele, marcas constituintes do lugar simbólico que 

está destinado a ocupar nessa família. Essa pré-história de onde emerge o “lugar” do filho está 

intimamente articulada com a qualidade da relação que se estabelecerá na dinâmica familiar. 

Schettini Filho (1998) faz ainda uma relação entre esterilidade procriativa e a forma 

estéril (não criativa) de viver. Considerando que a infertilidade perturba o processo de 

concretização de alguns projetos pessoais de vida, a infertilidade definitiva ou circunstancial 

poderá ser o reflexo da incapacidade de organizar uma forma de vida consistente, autêntica e 

interiormente confortável. O autor aponta para um fenômeno comum em que algumas 

mulheres consideradas inférteis, ao abandonarem as tentativas de solucionar o problema, 

engravidam. Essa “infertilidade psicológica” pode ter explicações variadas, no entanto, sabe-

se que a redução do nível de ansiedade proporciona ao organismo condições para que ele atue 

de acordo com a sua capacidade. 

Atualmente, a infertilidade é o principal fator motivador para a busca da filiação por 

adoção, mas não a única. As contingências da vida moderna e as novas configurações 

familiares tornaram a adoção uma alternativa para constituição de família. Por 

impossibilidades ou por opção, muitas pessoas têm abdicado ou protelado a decisão de 

procriar. Além disso, há uma demanda pela adoção nos novos arranjos familiares constituídos 

por solteiros, viúvos, casais homoafetivos, parceiros que recasam e a esposa não pode mais 

gerar, casais que vislumbram a adoção como uma forma de realização, mesmo tendo filhos 

biológicos. 

Ao nos depararmos com essas demandas, somos inclinadas a supor que existe uma 

diferença peculiar entre a adoção por infertilidade e a adoção por escolha. Em casos de 

infertilidade sem sucesso em procedimentos de reprodução assistida, a adoção é o único meio 
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para o exercício da parentalidade; nos casos em que há capacidade procriativa, a adoção torna-

se uma escolha pela forma de exercício desta parentalidade. No primeiro caso, a 

impossibilidade antecede a possibilidade de se tornar mãe e pai; no segundo caso, há 

possibilidade de escolha de como se tornar pai e mãe. Independente da configuração familiar 

que demanda a adoção, o que deve prevalecer é o desejo de ter um filho e a disponibilidade 

afetiva e de aceitação. Entretanto, pensamos que a organização subjetiva nessas diversas 

formas de parentalidade percorre caminhos diferentes e peculiares. 

Isso se torna mais evidente ao analisarmos as demandas pela escolha da criança. Dados 

referem uma preferência entre os casais heterossexuais por crianças recém-nascidas e brancas. 

Entretanto, Uziel (2012), investigando os registros de perfis das crianças desejadas por casais 

homossexuais, observou uma preferência por crianças mais velhas e sem determinação em 

relação à cor da pele. Decerto, ainda não existem pesquisas suficientes abordando essas 

singularidades que possibilitem a construção de uma teoria, sendo possíveis apenas 

conjecturas.  

Hamad (2002) considera a demanda por um bebê “pequenininho” como um desejo dos 

adotantes de criar a criança a suas próprias imagens. Tal posição apresenta um certo risco para 

a evolução dessa criança se esse desejo narcísico acarretar uma vontade de apagar sua história 

ou se supor que nada de sua pré-história é digno de sua história de filho inscrito em sua nova 

filiação. Nesse sentido, Schettini Filho (1998) defende um projeto educativo que aceite a 

história pessoal do filho adotivo. Adotar não é uma simples realização do desejo de 

parentalidade, tampouco uma tentativa de resolver uma inquietação pela necessidade de 

continuidade. A relação filial implica a aceitação da pessoa do adotado na sua forma mais 

ampla e abrangente, com suas características individuais, juntamente com sua biografia. 

Em síntese, torna-se evidente que a decisão pela adoção exige uma segura consciência 

e consistência parental. Para adotar uma criança é preciso lidar com a impossibilidade de 

completude, do filho ideal. Para acolher uma criança, torna-se necessário lidar com o filho 

real, aquele que está ali encarnado e que não é o filho sonhado. Quando há dificuldades nessa 

elaboração psíquica convém que os adotantes busquem restaurar sua potencial condição de 

exercer a paternidade e a maternidade e de formar uma família. Assim como com o filho 

biológico, é importante que o filho adotivo sinta que tem um lugar escolhido dentro de uma 

família. 
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3.2 Alguns aspectos da psicologia dos filhos adotivos 

 

O bebê nasce em total desamparo, desprovido de recursos que garantam sua 

sobrevivência. Nesse período, conta apenas com seu sistema de reflexos extremamente 

simples, incapaz por si só de atender às exigências adaptativas do meio e suas necessidades de 

afeto. É no contato com o outro que lhe oferece a maternagem que ele irá construir suas 

funções adaptativas. É necessário um outro que o alimente, sustente, acolha, que lhe fale e 

transmita uma cultura. Nascendo no desamparo é no encontro contingente com quem oferece 

acolhimento, cuidado e afeto, que se desenha, para cada indivíduo, as possibilidades de 

construção de um lugar no mundo. Essa vivência é fundante das sensações mais íntimas e 

primárias da identidade subjetiva. Winnicott (2002) afirmou a necessidade vital de cada bebê 

de alguém que facilite seus estágios iniciais dos processos de desenvolvimento psicológico. 

Sendo assim, todo filho, biológico ou adotivo, precisa ser adotado. Contudo, para que a função 

materna (do cuidado) se sustente e se transmita para a criança como tal é necessário que haja o 

desejo de ter um filho. 

Quando se trata da criança a ser adotada há de se considerar a peculiaridade da sua 

história pregressa. O tempo de exposição ao abandono ou aos maus tratos, bem como a 

negligência afetiva terão fortes influências na relação dessa criança com o mundo. Queremos 

afirmar com isso que, quanto mais se prolongue a condição primitiva de desamparo, maiores 

serão as dificuldades para a criança se organizar psiquicamente. 

Winnicott (2005[1955], p. 137) acredita que a base das dificuldades da criança adotada 

se assenta no cuidado inicial inadequado impedindo um desenvolvimento emocional 

satisfatório. Quando a confiança no mundo foi abalada muito cedo, a criança precisará ser 

reinvestida por um ambiente parental particularmente solicitado a provar sua constância, 

fiabilidade e indestrutibilidade. O autor afirma que a criança negligenciada não foi 

adequadamente sustentada e acolhida, utilizando a expressão “deixaram-na cair”. Isto equivale 

a dizer que “o chão se abriu por baixo dela e que não existe segurança em lugar nenhum; 

existe uma queda infinita, que pode reaparecer em qualquer momento”. Nestes casos, o 

restabelecimento psíquico e afetivo da criança fica ao encargo da capacidade dos pais adotivos 

de manterem o investimento afetivo, apesar das possíveis dificuldades que o filho adotivo 

venha a apresentar. 
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Na adoção de crianças maiores, mais do que encontrar filhos para pais angustiados, 

trata-se de minimizar a angústia de crianças sem família. A vida em coletividade na instituição 

de acolhimento, além de não garantir a maternagem necessária na primeira infância, predispõe 

que a criança, ao permanecer muito tempo institucionalizada, desenvolva mecanismos de 

defesa rígidos. Ela pode tornar-se desconfiada devido às frequentes interrupções dos vínculos 

construídos com os amigos da instituição e com as figuras de apego. Essas perdas podem ser 

vivenciadas como uma atualização da separação da família de origem causando um sentimento 

de angústia profunda na criança. Além disso, a cada dia em que ela não é “escolhida” para 

adoção, confirma-se uma situação de rejeição e da fantasia de que não é digna de ser amada, o 

que fere profundamente sua autoestima. 

Quando uma criança sai de uma instituição, pela via da adoção, está em construção 

uma nova família. Acontece que o sentido de família para essa criança era mera abstração. Em 

torno dessas fantasias ela cria sonhos e ilusões que, por vezes, nada têm a ver com a família 

real. Nos casos em que ela sofreu violência e negligência, o sentido de família pode ser 

ameaçador, ao invés de protetor. Assim, as experiências negativas do passado influenciam o 

comportamento da criança e a nova família poderá encontrar dificuldades para se adaptar.  

De fato, os filhos adotivos têm experiências adicionais que precisam ser elaboradas. 

Quando a criança é acolhida na família “substituta” já tem uma história, um passado que 

precisa interpretar no presente e assim poder projetar seu futuro. Nesse processo de vir a ser, é 

frequente o filho adotivo deparar-se com alguns questionamentos existenciais associados a 

sentimentos específicos. Schettini Filho (1998), em sua experiência clínica com crianças 

adotivas, observou que o sentimento de se sentir diferente é claro no filho adotivo. A diferença 

nesse caso não é sentida como positiva e fundante de uma individualidade, mas como uma 

deficiência que incomoda. A diferença é também marcada pela falta de semelhança física com 

os pais adotivos, o que dá margem para dúvidas quanto à sua aceitação. Diante da ausência de 

semelhanças físicas com os pais adotivos, surge ainda a fantasia em relação à sua origem e 

suas características biológicas, especialmente na adolescência. Assim, os filhos adotivos, de 

forma inconsciente, empreendem esforços para superar a ausência dos laços de sangue com os 

pais substitutos, buscando semelhanças físicas e psicológicas com eles. 

O autor pontuou que em cada processo de adoção há sempre três partes envolvidas: os 

pais biológicos, os pais adotivos e a criança. A criança, de fato, possui dois casais de pais e 
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precisa lidar com as fantasias provenientes da realidade de ter tido pais que a geraram “em 

algum lugar e em alguma situação que desconhece”. Os sentimentos de luto e rejeição podem 

vir à tona, assim como o medo de um novo abandono pelos pais adotivos, especialmente 

quando a vinculação parental é frágil. O sentimento de não ter sido amado pelos pais 

biológicos pode ser experienciado como uma ferida narcísica que afeta a autoimagem e a 

autoestima do adotado e se intensifica em caso de ambivalências na relação parental adotiva. 

Ainda na dimensão da fantasia é comum buscarem explicações para o “abandono” que 

sofreram pelos genitores. Nessa lógica, encontram a explicação destruidora de que não 

permaneceram com seus pais de origem porque são maus. Essa interpretação distorcida da 

realidade, por vezes, desorganiza o sujeito podendo comprometer suas relações e 

autorrealizações. Se, no processo de desenvolvimento infantil, o filho biológico testa os 

limites para ter certeza do amor e cuidado dos pais, a criança adotada busca essa veracidade a 

cada instante. Quando ela sente fragilidade na relação parental de afeto, com frequência 

relaciona o limite imposto pelos pais ao fato de não ser “filho de verdade”. Schettini Filho 

(1998) constatou em sua experiência clínica que o advento da adoção é vivido pelo filho 

adotivo como a afirmação de um abandono. O fato objetivo de estar com outros pais que não 

são seus genitores, levanta a hipótese de que foi rejeitado pelos pais biológicos. Esse 

sentimento de rejeição fica inscrito no seu inconsciente e a criança vive sob a angústia da 

possibilidade de uma nova rejeição, agora, dos pais adotivos. Essa dinâmica desorganizadora 

pode perdurar até que se estabeleça um clima de confiança e uma relação afetiva estável com 

os pais adotivos. 

Decerto são muitas as fantasias que perpassam o imaginário do filho adotivo. Uma vez 

que a criança tome ciência da adoção, o desejo de conhecer sua origem é quase inevitável. 

Sobre esse aspecto Winnicott (2005[1953]) considera que sempre haverá o fato de que os pais 

que a conceberam são desconhecidos e inatingíveis e, em alguns casos em que existem 

problemas, quando a criança cresce, a busca da origem torna-se incessante, talvez como uma 

forma de completar sua história. Isso não significa dizer, porém, que só é possível a definição 

de uma identidade se informações concretas e objetivas forem obtidas. 

Essa busca é também uma tentativa de elaborar o luto dos pais biológicos inscritos na 

fantasia, para então consolidar um sentimento de pertencimento à família adotiva. Como 

ressalta Schettini Filho (1998), de forma pertinente, essa busca não visa à troca de pais. Os 
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filhos adotivos a empreendem impulsionados pela necessidade de preenchimento de uma 

lacuna histórica, em uma tentativa de se reconhecerem fisicamente na imagem corporal dos 

pais de origem; portanto ela não tem a ver com o abandono dos pais adotivos nem com o 

quantum de afeto dirigido a eles. Nesse sentido, a busca não é uma ameaça, mas implica a 

reafirmação do vínculo com os pais adotivos. Entretanto, quando os pais adotivos não se 

sentem seguros quanto ao vínculo com o filho, podem sentir esses momentos como algo 

extremamente perigoso.  

Entendemos que a confirmação do vínculo afetivo acontece à medida que os pais se 

mostram responsivos quanto à necessidade existencial de o filho adotivo conectar-se com sua 

história para atribuir-lhe um sentido. Além disso, a morte simbólica dos pais biológicos parece 

definir o laço de filiação adotiva, fortalecendo o sentimento de pertença àquela outra família.  

Levinzon (2004) refere ter encontrado casos de sentimentos de ódio latentes, 

resultantes da falha ambiental e sublinha que é comum as crianças adotivas apresentarem 

dificuldades para estabelecer um sentimento de identidade, estando ainda mais vulneráveis no 

período da adolescência. A impossibilidade de compreender sua história e de se situar quanto 

ao seu lugar no mundo, por vezes, não permite o estabelecimento de uma identidade 

consistente, causando uma alienação do sentido pessoal de existência.  

Acreditamos que é exatamente nessa ausência de sentido que estão ancoradas as bases 

dos estados depressivos e do que Douville (2015) denominou “errância”. Para esse autor, a 

errância é um sintoma social que vai encontrar dramas individuais. É uma tentativa de reparar 

o trauma do não lugar. É um esforço para sair de um não lugar para um lugar/domicílio, abrigo 

psíquico. No não lugar o indivíduo perde cada vez mais sua importância, o que agrava seu 

sofrimento psíquico. No não lugar, o indivíduo perde progressivamente seus espelhos. Não 

importa o que o outro diga ou faça, porque ele tem a sensação de que é indiferente. Assim, a 

errância é o trajeto do contínuo, da dor contínua. 

Winnicott (2005[1955]) acredita que a adolescência das crianças adotadas não é igual à 

das outras crianças. Segundo o autor, para os filhos adotados, a adolescência exige deles um 

esforço maior do que para os filhos biológicos, especialmente quando há a ignorância de sua 

origem. Isso se dá porque na puberdade surge uma nova necessidade da verdade factual. 

Algumas questões antes secundárias tornam-se agora essenciais. A ignorância da origem se 

mistura ao mistério usual das relações sexuais, fertilização, gravidez e nascimento e uma 
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preocupação especial quanto à hereditariedade e transmissão de fatores genéticos 

desconhecidos. Os adolescentes adotados sentem-se inseguros a respeito de suas origens e os 

pais adotivos podem ser incapazes de lidar com a necessidade de ajuda muito peculiar desse 

filho. 

O autor pontua ainda uma dificuldade adicional dos pais adotivos quando os filhos 

chegam à puberdade. Para eles, assim como para as crianças, faz diferença que a barreira do 

incesto seja apenas uma questão legal, e não esteja baseada num laço de sangue. Os pais 

adotivos não podem identificar-se com seus filhos adotivos no mesmo nível profundo que 

existe com um filho biológico. Nesse sentido, os pais adotivos também precisam de ajuda no 

manejo dos próprios sentimentos, despertados pelas novas capacidades desse filho com o qual 

não têm consanguinidade. 

Como todos os adolescentes, o adolescente adotivo confronta-se com a tarefa de 

construir uma identidade separada dos pais. Acontece que, como aponta Levinzon (2004), esse 

adolescente tem dois casais de pais, o que significa que ele terá mais pessoas com quem pode 

se identificar e de quem tem que se separar. A autora pontua ainda que alguns adolescentes se 

identificam sexualmente com a imagem que fizeram de seus pais biológicos e, somam aos 

seus impulsos, comportamentos atribuídos aos pais de origem. No entanto, é possível também 

ocorrer uma reação defensiva a este tipo de identificação, devido ao temor do adolescente em 

se vincular à imagem dos pais biológicos, o que acarreta uma repressão das manifestações 

naturais da sexualidade próprias dessa fase. 

A referida autora considera que, em alguns casos, as jovens adotadas, de forma 

inconsciente, sentem-se compelidas a repetir a experiência de sua mãe biológica, na tentativa 

de compreender o que ocorreu e criar um final diferente do seu. A gravidez da filha adotiva 

pode representar ainda o movimento inconsciente de “dar um filho” à mãe adotiva estéril 

como forma de reparação. Nessa perspectiva, as identificações dos adolescentes adotivos estão 

intimamente relacionadas a desejos, medos, sentimentos de lealdade e deslealdade em relação 

aos casais parentais.  
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3.3 O processo de filiação na adoção 

 

O campo da adoção transformou-se significativamente nas últimas décadas. As novas 

configurações familiares e as contingências da vida moderna se somaram à infertilidade como 

motivadores para a adoção. O que antes era destinado prioritariamente a casais inférteis e que 

almejavam tornar-se pai e mãe, hoje tornou-se alternativa para constituição de diferentes 

arranjos familiares, sendo a família clássica formada pelo casal parental e seus filhos, cada vez 

menos correspondente à realidade. A pluralidade étnica, cultural, religiosa e de gênero rompe 

com o mito da sociedade homogênea e impõe a cada cultura o desafio de assumir suas 

mutações.  

A família, como entidade de base na estrutura social, perdeu seus contornos clássicos 

perpetuados ao longo dos séculos e passa por um período de confusão quanto aos valores que 

começam a desenhar novas tramas no tecido social. A taxa elevada de divórcios, o grande 

número de famílias reconstituídas, a legalização da união homossexual e seus direitos 

adquiridos transformaram também a realidade da adoção. 

A chegada de uma criança na vida de um casal submete cada um dos parceiros a uma 

série de mobilizações afetivas e psicológicas, cujas consequências são difíceis de prever. Elas 

são muito delicadas e estão intimamente ligadas à história familiar do indivíduo e à 

singularidade de sua estrutura psíquica. Essa chegada sempre tende a cruzar elementos vivos 

da história de cada indivíduo, produzindo nele uma particularidade para vivenciar a função 

parental.  

Um filho pode ter representações diferentes para cada pessoa, desde a promessa de dar 

continuidade à sua existência, até ao risco de rompimento do relacionamento conjugal. A 

significação de um filho, por si só, perpassa sentimentos e expectativas ambivalentes tanto de 

realizações como de impedimentos. O significado do nascimento de um filho é sempre único 

para cada pessoa. Em relação à mulher, Souza (1997), diz que há duas ocorrências inevitáveis: 

a “perda”, pelo menos parcial, do papel de filha e o ter que assumir o papel de mãe. Assim, a 

maternidade envolve grandes mudanças no que se refere à identidade da mulher e a chegada 

do bebê exige uma adaptação interna. Apesar de o foco de estudos ser mais dirigidos aos 

impactos da maternidade para a mulher, sabemos que o homem também vivencia profundas 
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mudanças interpessoais e intrapessoais com o advento da paternidade. Assim, a chegada de 

um filho envolve a necessidade de reestruturação e reajustamento em várias dimensões, dentre 

elas: mudança de identidade e novas definições de papéis, que trazem à tona antigos conflitos 

inconscientes (Maldonado & Dickstein, 2015). 

Entendendo a família como um sistema em interação, podemos afirmar que a chegada 

de um filho, biológico ou adotivo, altera todo o funcionamento desse sistema, provocando 

transformações. As transformações são constantes visto que se busca adaptar o sistema às 

mudanças do ciclo de desenvolvimento e às demandas sociais, com a finalidade de assegurar 

continuidade e crescimento psicossocial aos seus membros. Nessa perspectiva, a adoção é uma 

alternativa para o casal ou pessoa que se encontra no momento do ciclo vital que se caracteriza 

pela necessidade de procriação e perpetuação da linhagem/descendência. Bradt (1995) acredita 

que a decisão de ter um filho, biológico ou adotivo, é o início de um afastamento em relação 

ao eixo horizontal do casamento, para um realinhamento com o impulso vertical das gerações 

do futuro e do passado. Com a chegada de um filho todos os membros existentes na família 

avançam um grau no sistema de relacionamentos.  

McGoldrick (1995) observa que, com a transição para a parentalidade, a família se 

torna um grupo de três, o que a transforma em um sistema permanente e, mesmo que o 

casamento se desfaça, o sistema sobrevive com os membros que permaneceram. Portanto, 

simbolicamente e na realidade, essa transição constitui uma transição-chave no ciclo de vida 

familiar. Bradt (1995) assevera que não existe estágio que provoque mudança mais profunda 

ou que signifique desafio maior para a família nuclear ou ampliada do que a adição de uma 

nova criança ao sistema familiar. Entende que mais do que um vínculo entre duas gerações, a 

parentalidade modifica o equilíbrio entre trabalho, amigos, irmãos, pais e do próprio casal. 

Entretanto, quando o casal desenvolveu intimidade na relação é mais capaz de responder ao 

desafio da parentalidade e de integrar a mudança permanente de vida que ela impõe. 

Considerando a família como um sistema vivo, o indivíduo é visto sistemicamente 

como uma unidade do sistema familiar e possuidor de uma estrutura interna. Assim, torna-se 

relevante o que acontece com cada parte desse sistema e a forma como as mudanças em uma 

unidade são precedidas ou seguidas por mudanças nas outras, com o advento da chegada de 

um novo integrante. O filho adotivo, enquanto nova unidade de interação, surge com o 
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precedente da inexistência da hereditariedade que garante as características genéticas daquela 

família, convocando a substituição dos laços de sangue, tão valorizados no macrossistema 

social, pelos laços de afeto. 

A família é um sistema intrinsecamente ativo e ocasiões de mudanças ou tensão 

exigirão o processo de adaptação. A chegada de um filho, seja biológico ou por via da adoção, 

rompe a homeostase e acarreta uma mudança intrassistêmica, pois modifica o interior da 

família. Essa modificação irá repercutir no sistema de funcionamento familiar e exigirá um 

processo de adaptação, ou seja, uma transformação constante das interações familiares, 

capazes de manter a continuidade da família, por um lado, e de consentir o crescimento dos 

seus membros, por outro. Esse processo de continuidade e crescimento se dá por meio de um 

equilíbrio dinâmico entre a tendência homeostática e a capacidade de transformação que 

funcionam através dos mecanismos de feedback. A retroação negativa é a manutenção da 

homeostasia e a retroação positiva vai em direção à mudança. Andolfi (2010) observa que é 

exatamente em ocasiões de mudanças, ou pressões de particular intensidade que surgem os 

transtornos mentais. 

Do ponto de vista da adoção é importante que o projeto adotivo esteja bem 

amadurecido e reconhecido pelos adotantes para que seja possível a concessão do lugar que 

será ocupado pelo novo integrante familiar. A instauração das funções parentais e filiais 

dependerá do reconhecimento recíproco dos integrantes da família. Este reconhecimento, por 

sua vez, é perpassado por afetos que dizem respeito à dimensão psíquica da parentalidade e da 

filiação. Assim, o processo de parentalização pressupõe uma dinâmica subjetiva de onde 

emergem lugares próprios a cada membro do sistema familiar. Quando o projeto adotivo está 

estruturado de forma inconsistente é possível que dificuldades intrapsíquicas manifestem-se 

atravessando a relação parental, dificultando e comprometendo o acesso dessa nova unidade 

no sistema familiar, o filho adotivo, e, por consequência, impedindo o equilíbrio dinâmico 

saudável no interior do próprio sistema. 

Dificuldades de adaptação podem surgir também nos adotandos, sendo necessário 

considerar algumas particularidades. Nos casos de crianças ou adolescentes que 

permaneceram por longo período institucionalizados, em uma vida na coletividade, muitas 

vezes no anonimato, “filhos de ninguém” e privados de afeto, certamente eles desenvolverão 

mecanismos de defesa rígidos que dificultarão a adaptação no novo sistema. O sentido de 
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família foi construído a partir das suas experiências anteriores, certamente negativas e sofridas 

ao ponto de haver perda do poder familiar, e pode, por sua vez, representar uma ameaça para 

aquele ser psiquicamente imaturo que não estabeleceu confiança no mundo. 

Contudo, a família como sistema ativo autorregulado por regras desenvolvíveis e 

modificáveis no tempo através de tentativas e erros, que permitam aos vários membros 

experimentar o que é permitido na relação e o que não o é, deverá ser continente do sofrimento 

e história pregressa da criança adotada até uma definição estável da relação, fundamentada na 

ética do cuidado6. Por outro lado, se os atos destrutivos ou agressões dirigidas aos membros ou 

a um membro não forem contextualizados e forem julgados com rigor, de forma dissociada, é 

provável que esse novo membro permaneça como um corpo estranho, sem condições de 

integrar-se à família bem como o grupo não terá condições de integrá-lo. 

Queiroz (2004) observou, em sua clínica com pais adotivos, que comportamentos 

desajustados, agressivos e desobedientes dos filhos adotados, além de ocasionarem transtornos 

às relações familiares, produzem, muitas vezes, nos pais, um sentimento de recusa e 

arrependimento pela adoção. Há um sentimento de estranheza, desejando, muitas vezes, 

devolver a criança, destituindo-a do lugar de filha, como também uma tendência a exacerbar a 

herança genética da criança e uma não implicação dos pais adotivos nos sintomas dos filhos. 

Nesse sentido, é importante lembrar a formulação winnicottiana de que os pais precisam ser 

consistentemente resilientes e capazes de conter os impulsos do id da criança ao testar 

ativamente o ambiente. 

É relevante enfatizar que tornar-se pai ou mãe é um momento de transição que exige 

reorganização familiar e da própria identidade do casal parental, pois modifica a posição dos 

membros da família extensa. Envolve reajustamento em várias dimensões trazendo à tona 

antigos conflitos e fantasmas. Em relação ao processo de filiação por adoção, Eiguer (2012) 

entende como um momento de crise, uma vez que a integração do novo membro na família 

implica um estremecimento ou microtraumatismos, mesmo quando a adoção ajuda a cicatrizar 

outras feridas como nos casos de esterilidade. Neste mesmo viés, Machado et al (2017) 

                                                 
6 Definiremos ética do cuidado baseada na proposta de Luís Cláudio Figueiredo em sua “metapsicologia do 
cuidado”: cuidar é, basicamente, ser capaz de prestar atenção e reconhecer o objeto dos cuidados no que ele tem 
de próprio e singular, dando disso testemunho e, se possível, levando de volta ao sujeito sua própria imagem. 
(Figueiredo, 2009, p. 138) 
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apontam a complexidade do processo da parentalidade à medida que ocasiona uma crise no 

psiquismo com a introdução de uma nova concepção de si mesmo. 

A constituição da parentalidade e filiação, seja biológica ou adotiva, é um processo de 

reconhecimento mútuo. No viés da adoção, do ponto de vista jurídico, a lei opera como 

responsável pela formalização da filiação. O vínculo da adoção será constituído por sentença 

judicial, transitada em julgado e inscrita no registro civil mediante mandado do qual se 

fornecerá certidão fazendo lavratura de novo registro com os nomes dos adotantes. O nome 

insere o sujeito em uma ordem familiar. Ao ser nomeado, é possível o sujeito transitar não só 

entre os contemporâneos, como também entre as gerações, organizando e consolidando os 

laços que os engendra em diferentes posições subjetivas (Eiguer, 2008). Como pontua Lévy-

Soussan (2010a), a lei, além de dar suporte à filiação, permite reescrever, por meio da adoção, 

a nova história de filiação. Do ponto de vista simbólico, Legendre (1990) indica que o lugar de 

filho deve ser nomeado por quem deseja tê-lo e ocupado por quem se reconhece nesse lugar. É 

essa nomeação que permite o sentimento de pertença, que, de acordo com Speck e Queiroz 

(2013), é essencial para a estruturação familiar, pois, sem investimento afetivo no filho como 

objeto de amor, ele não se reconhecerá na história familiar.  

Os pais devem cuidar e se responsabilizar pelo bem-estar e desenvolvimento dos 

filhos. O reconhecimento do filho como seu e inscrevê-lo em sua genealogia é um ato 

fundador de sua identidade, ainda que seja necessário percorrer um longo caminho a fim de se 

apropriar dela. No entanto, admitir o filho em suas linhagens não é suficiente; é preciso que os 

pais o reconheçam como tendo um lugar; ao fazê-lo, o filho se identifica com o gesto dos pais 

e aceita a pertença (Eiguer, 2008). Sendo assim, entendemos que só é possível conceber a 

parentalidade e a filiação a partir de um reconhecimento e apropriação recíproca em uma 

relação dialética. Parece-nos que o reconhecimento, no sentido de gratidão, instaura aí uma 

dívida simbólica que inaugura e consolida o elo intersubjetivo.  

Para Eiguer (2008), a intersubjetividade é estabelecida por uma reciprocidade 

inconsciente entre os componentes de uma díade. Assim, o reconhecimento mútuo surge como 

elemento central do vínculo, que permite que cada sujeito se sinta integrado, aceito e 

identificado, cada qual em sua função e papel familiar. Entretanto, pensamos que a qualidade 

desse vínculo terá base nas representações parentais sobre o filho que já é falado e enunciado 

em uma cadeia de significantes produzida pelo desejo parental que lhe confere um lugar 
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simbólico na genealogia familiar. Consideramos então que o sentimento de pertença se 

desenvolve a partir dessa construção subjetiva da filiação. Na filiação por adoção, é possível 

pensarmos que este sentimento se construirá de formas diferentes a depender da idade do filho 

adotivo. Queremos dizer com isso que o bebê, a criança maior e o adolescente são um sujeito 

em constituição e admitimos peculiaridades em cada fase desse desenvolvimento.  

Lacan (1998), ao tratar do sujeito em constituição, afirma que o mundo que o bebê 

encontra ao nascer é um mundo de linguagem, uma vez que antes de falar por si próprio, o 

bebê já é falado pelo Outro primordial que lhe faz função de cuidado. Nesse primeiro 

momento que antecede o ser falante, o bebê aliena-se no desejo e nas palavras do Outro para 

que seja possível sua existência simbólica. Submetido à linguagem do Outro ao nascer, o bebê 

passa a ter um lugar simbólico na família, dando seguimento à história geracional. Vale 

salientar que o vínculo biológico por si só não lhe confere um lugar e não lhe garante a 

transmissão familiar. Assim, independente da sua origem, “enquanto não encontra seu próprio 

sentido, ao bebê resta corresponder ao sentido que lhe dão, ao lugar que recebe, pois se não o 

ocupar, não haverá referência alguma para ele” (Bernardino, 2006, p. 25 ).  

Em caso de adoção de bebê, este será nomeado pelos pais adotivos que lhe darão um 

nome carregado de sentido ao qual, como todo bebê, não terá condições de reagir. Dessa 

forma, muito precocemente se reconhecerá nesse nome. A criança maior já passou pela 

operação de separação que, de acordo com Lacan (1998), desalienará o sujeito do saber e das 

palavras do Outro, para que ele tenha uma existência simbólica própria. Concluímos, assim, 

que na adoção de criança maior ela já reage ao nome, já tem um registro, já foi nomeada por 

alguém. O desejo inconsciente de alguém estranho aos pretendentes (genitores) já está inscrito 

na criança e isto pode ser motivo de incômodo e recusa pela adoção de crianças mais velhas. 

Pensamos que na adoção de crianças maiores e adolescentes faz-se necessário um outro 

caminho para uma admissão simbólica. Os pais adotivos precisam estar disponíveis para 

aceitar naquele filho, que já tem um lugar de desejo nos seus imaginários, também um desejo 

estranho a si. Algo já está inscrito na criança pela sua própria história e que ela traz também na 

representação do seu nome no qual ela já se reconhece. Nestes casos, o filho certamente terá 

questões bem complexas para dar conta, uma vez que já passou pela alienação e se constituiu 

falante. Ao ser atravessado por tantas palavras e receber “um banho de linguagem”, esses 

filhos maiores, com uma experiência concreta e subjetiva pregressa irão se constituindo frente 



53 
 

à combinação de elementos importantes que resultará em um lugar singular. Este lugar 

determinará como serão interpretadas suas manifestações e como receberá as diversas 

significações, construindo-se assim seu pertencimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



54 
 

4  Objetivos e Método 

4.1 Objetivo Geral 

Analisar como acontecem as práticas de preparação dos pretendentes e da criança 

institucionalizada para o ingresso na família adotiva, nas cidades de Recife e Olinda, e propor 

subsídios para se pensar formas de intervenção na preparação dos pretendentes e da criança 

institucionalizada, para adoção, considerando suas demandas e particularidades. 

4.2 Objetivos Específicos 

1. Identificar e analisar criticamente os procedimentos adotados na realização do 

trabalho de preparação de crianças institucionalizadas e disponíveis para adoção, bem como 

dos pretendentes. 

2. Compreender o entendimento dos profissionais envolvidos no processo da 

adoção sobre o significado da preparação de crianças e pretendentes. 

3. Investigar as dificuldades encontradas nos processos de preparação dos 

pretendentes e dos adotandos. 

4. Compreender os fenômenos que surgem nos encontros de preparação de 

pretendentes à adoção nas Varas da Infância e Juventude de Recife e Olinda, no estado de 

Pernambuco, a fim de apreender demandas que subsidiem propostas de intervenção. 

4.3 Método 

4.3.1 Natureza da pesquisa 

A natureza da pesquisa é qualitativa pois utilizamos os princípios compreensivo-

interpretativos para atingirmos aos objetivos do estudo. De acordo com Minayo (2000), a 

abordagem qualitativa favorece a compreensão dos fenômenos sociais a partir do ponto de 

vista dos sujeitos envolvidos e implicados na situação em estudo. Por definição, o trabalho 

qualitativo implica, necessariamente, entender/interpretar os sentidos e as significações que a 

pessoa participante concede aos fenômenos em foco, através de técnicas de observação ampla 

e entrevistas em profundidade, em que são valorizados o contato pessoal e os elementos do 

setting natural do sujeito (Turato, 2018). 
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4.3.2 Participantes 

Para obter os dados dividimos a coleta em duas etapas, considerando que o objetivo da 

pesquisa se refere à preparação dos pretendentes que acontece nas Varas da Infância e 

Juventude, como também, à preparação do adotando que acontece na própria Casa de 

Acolhida. 

Na primeira etapa observamos o funcionamento de dois grupos de pretendentes à 

adoção, sendo um da Vara da Infância e Juventude de Olinda e um na Vara da Infância e 

Juventude de Recife. Além dos requerentes à habilitação ao Cadastro Nacional da Adoção, 

estiveram presentes nos encontros, as equipes técnicas das Varas e seus respectivos juízes 

titulares; técnicos e cuidadores de algumas Casas de Acolhimento; Coordenadores de Grupos 

de Apoio à Adoção; e pais adotivos. Descreveremos então a composição de cada grupo 

observado:  

Na preparação de pretendentes de Olinda, estiveram presentes nos encontros o total de 

47 participantes contando com a pesquisadora, sendo 27 requerentes, a juíza titular da Vara da 

Infância e Juventude; a equipe técnica da Vara composta por um psicólogo, uma assistente 

social e duas pedagogas; duas coordenadoras de Grupos de Apoio à adoção; duas cuidadoras e 

duas técnicas de Casas de Acolhimento; e quatro casais de pais adotivos, além da 

pesquisadora/observadora. 

Em Recife, estiveram presentes nos encontros o total de 31 participantes contando com 

a pesquisadora, sendo 21 requerentes, o juiz titular da Vara da Infância e Juventude; a equipe 

técnica da Vara que compõe o Núcleo de Apoio ao Cadastro Nacional de Adoção-NACNA, 

formado por uma psicóloga, duas assistentes sociais e uma pedagoga; uma psicóloga do 

Núcleo de Curadoria Especial e Proteção à Família-NUCE; uma técnica da assistência social 

de Casa de Acolhimento; e um casal de pais adotivos, além da pesquisadora/observadora. 

Na segunda etapa da coleta, visando obter dados sobre a preparação dos adotandos para 

o ingresso na nova família, visitamos duas Casas de Acolhimento onde entrevistamos três 

membros integrantes das equipes técnicas multiprofissionais, sendo uma psicóloga, uma 

assistente social e uma pedagoga em cada casa. Assim, obtivemos um total de seis técnicas, de 

diferentes estados civis e religiões, responsáveis por auxiliar e subsidiar as decisões judiciais 

na perspectiva da garantia dos direitos da criança e do adolescente, e de suas famílias. Todas 
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as profissionais entrevistadas das duas Casas de Acolhimento atuam nas instituições há mais 

de um ano.  

4.3.3 Instrumentos 

Na primeira etapa da pesquisa, para coletar dados das observações diretas dos dois 

grupos de preparação de pretendentes, utilizamos o diário de campo. Este instrumento permite 

registrar os dados recolhidos suscetíveis de serem interpretados. Nesse sentido, ele é uma 

ferramenta que permite sistematizar as experiências, tanto dos participantes como da 

pesquisadora, para posteriormente analisar os resultados. Lançamos mão da técnica da 

observação definida por Turato (2018) como um dos componentes do trabalho de campo que 

possibilita o pesquisador “capturar” elementos do comportamento global do sujeito(s) 

participante(s); da sua comunicação verbal e não verbal; que merecem tratamento/análise pois 

são conteúdos que oferecem significados. 

Na segunda etapa da pesquisa, para atender aos objetivos de analisar como acontece a 

prática de preparação do adotando para o ingresso na nova família, bem como compreender o 

entendimento dos profissionais sobre o significado da preparação da criança/adolescente e 

pretendentes e ainda, identificar as dificuldades do processo de preparação, foi utilizado um 

roteiro único de entrevista semiestruturada, contendo dez questões referentes aos objetivos da 

pesquisa (Apêndice B), aplicado em cada membro das equipes das Casas de Acolhida.  

De acordo com Lakatos e Marconi (1993), na perspectiva qualitativa a entrevista 

representa um dos instrumentos básicos para a coleta de dados. Os autores defendem que a 

entrevista propicia uma interação e uma atmosfera de influência recíproca entre quem 

pergunta e quem responde. Para Turato (2018) a entrevista é um instrumento necessário e 

suficiente no método qualitativo uma vez que oportuniza o pesquisador debater as possíveis 

relações que se encontram nos níveis latentes. Minayo (2000) ressalta que nesse tipo de 

entrevista o entrevistador não faz formulações fechadas, sendo o roteiro um elemento que 

facilita a comunicação entre ambos. Utilizamos ainda um questionário sociodemográfico 

(idade, sexo, profissão, religião, estado civil, número de filhos, entre outros) no intuito de 

caracterizar as participantes (Apêndice B). 
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4.3.4 Procedimento de coleta de dados 

Inicialmente, entramos em contato com as Varas da Infância e Juventude de Olinda e 

Recife, explicitamos nossos objetivos e obtivemos o deferimento dos seus juízes titulares. 

Com a carta de aceite das referidas Varas, a pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Católica de Pernambuco e, após sua aprovação, sob o 

CAAE 69139717.1.0000.5206 (Anexo A), entramos em contato com as equipes técnicas 

responsáveis pelos encontros de preparação dos postulantes, solicitando sua colaboração. Após 

o esclarecimento dos objetivos do estudo, da autorização dos profissionais vinculados às 

instituições, da leitura e da assinatura do Termo de Consentimento Livre (Apêndice A) foram 

realizadas as observações diretas nos locais onde ocorre a preparação dos pretendentes (Varas 

da Infância), consistindo da primeira etapa da nossa coleta de dados. 

Tanto a Vara de Olinda quanto a de Recife estabelecem dois encontros com duração de 

seis horas cada um, o que está previsto em lei. Os encontros de Olinda aconteceram em dois 

dias sucessivos e os de Recife em dois dias com uma semana de intervalo. Estivemos presente 

nos dois momentos do grupo, em cada Vara, como observadora. Nossa observação foi não-

participante visto que tivemos contato com o grupo sem, no entanto, nos integrarmos a ele; e 

não-estruturada, uma vez que registramos e descrevemos os fenômenos observados sem um 

instrumento previamente elaborado dado o objetivo do presente estudo buscar apreender a 

expressão da demanda sem interferência externa àquele grupo.  

Em um segundo momento, que consistiu a segunda etapa da coleta de dados, iniciamos 

o contato com as duas Casas de Acolhimento, locus da nossa pesquisa. De acordo com a 

disponibilidade das participantes, em dias distintos, foram agendadas e realizadas as 

entrevistas individuais com as técnicas das Casas de Acolhida, sendo uma psicóloga, uma 

assistente social e uma pedagoga em cada casa. Iniciamos pela aplicação do questionário 

sociodemográfico seguido das entrevistas, que constaram de onze questões norteadoras que 

correspondem aos objetivos da pesquisa. As entrevistas foram gravadas e transcritas mantendo 

ao máximo a fidelidade do que foi dito pelos entrevistados.  
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4.3.5 Procedimento de análise dos dados 

Para a organização e tratamento dos dados, utilizamos a Análise de Conteúdo proposta 

por Minayo (2010), a qual se desdobra em três fases: 1. Pré-análise- composta de leitura 

flutuante, constituição do corpus e formulação de hipóteses; 2. Exploração do material: 

consiste em encontrar as categorias de análise que, neste caso, foram definidas a partir do 

conteúdo emergente nos grupos de preparação de pretendentes e das questões norteadoras da 

entrevista com as técnicas das Casas de Acolhida; 3. Análise e interpretação do material que 

tem como base teórica a Psicanálise.  

Neste capítulo iremos apresentar os resultados obtidos nas duas etapas da pesquisa cuja 

análise constará de duas seções. Na primeira discutiremos as questões observadas e registradas 

no diário de campo referentes aos processos de preparação dos pretendentes à adoção que 

ocorrem no espaço da Vara da Infância e Juventude com a coordenação da equipe técnica da 

própria Vara. Os dados obtidos serão apresentados organizados em categorias que emergiram 

durante o processo de exploração do material e foram se estabelecendo a partir do conteúdo 

que foi se apresentando. Assim, interpretamos as informações a partir de três unidades de 

análise: a primeira, diz respeito ao enquadramento do trabalho de preparação realizado pelas 

equipes técnicas; na segunda, fazemos uma análise dos relatos de experiência dos pais que já 

efetivaram a adoção e, a terceira, refere-se a algumas questões suscitadas nos pretendentes 

diante da experiência do encontro de preparação.  

Na segunda seção trataremos dos dados obtidos através das entrevistas com as equipes 

técnicas das Casas de Acolhimento no que concerne à preparação da criança/adolescente. 

Buscamos compreender o entendimento dos profissionais que compõem as equipes técnicas 

sobre o que seria preparar as crianças para a adoção; a importância que ele/ela (a equipe 

técnica) atribui a essa preparação; sua análise técnica sobre o processo de preparação atual dos 

adotandos; as dificuldades que as equipes técnicas encontram no processo de preparação; se há 

atenção significativa aos aspectos subjetivos do processo de adoção; se eles detectam 

sobreposição de aspectos práticos e jurídicos aos aspectos psíquicos dos adotandos; se existe 

intervenção e qual é realizada, ao se perceber demandas e dificuldades dos adotandos que 

podem comprometer a construção do vínculo de filiação; se existe articulação e integração 

entre as equipes do juizado e da instituição de acolhimento.  
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5 Análise e Discussão dos Dados 

Para maior clareza da discussão dos resultados, dividimos nossa análise em duas 

seções. A primeira delas discutiu a preparação dos pretendentes que ocorreu através de dois 

encontros na Vara da Infância e Juventude de Olinda, bem como de dois encontros na Vara da 

Infância e Juventude de Recife, ambas locus da nossa pesquisa. Na segunda seção fizemos 

uma análise da preparação do adotando, em que discutimos os dados obtidos por meio das 

entrevistas com as técnicas das duas Casas de Acolhimento visitadas. 

5.1 Resultados obtidos nos grupos de preparação de pretendentes à adoção 

Nas Varas de Recife e Olinda (Estado de Pernambuco), a equipe técnica responsável 

por promover e conduzir os encontros de preparação de postulantes é composta por 

psicólogos, assistentes sociais e pedagogos. Entretanto, os juízes titulares das Varas têm seu 

momento com o grupo abordando questões pertinentes ao processo de habilitação e ao projeto 

adotivo. A preparação consta de dois encontros em grupo realizados na própria Vara, 

totalizando 12 horas como previsto em Lei. As comarcas contam ainda com a parceria de 

grupos e Instituições de Ensino Superior que se dispõem a amparar a construção do novo 

núcleo familiar. A comarca de Recife estabeleceu como critério para habilitação a participação 

dos postulantes em quatro encontros do Grupo de Apoio à Adoção- GEAD. Em Olinda, a 

equipe técnica da Vara sugere a participação e frequência dos postulantes ao Grupo de Estudo 

e Apoio à adoção- GEAD e Grupo de Apoio à Adoção de Paulista-GAAP, mas não estabelece 

obrigatoriedade para a habilitação. O intuito desses encontros é promover o amadurecimento 

da demanda dos postulantes pela adoção. 

A análise que se segue refere-se à preparação de pretendentes à adoção que ocorre no 

espaço da Vara da Infância e Juventude com a coordenação da equipe técnica da própria Vara. 

Acreditamos que esses encontros de preparação são os lugares mais passíveis de expressão das 

demandas ou, pelo menos, de elas serem identificadas tanto pelos profissionais técnicos, 

quanto pelos próprios pretendentes. Por isso a importância de se observar esses grupos e de 

ficar atento ao que surge.  

No quadro 1, apresentam-se as categorias de análises que emergiram da exploração do 

material coletado, relacionando-as às respectivas descrições. 
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Quadro 1 
Categorias das análises qualitativas 
Categorias Descrição 
 
Enquadramento do trabalho de preparação 
realizado pelas equipes técnicas 

Nesta categoria estão presentes os conteúdos relativos à 
organização dos encontros com os pretendentes: 
programação; cronograma; conteúdos abordados e 
atividades realizadas. 

 
Relatos de experiência dos pais adotivos 
 

Nesta categoria estão presentes os conteúdos relativos aos 
depoimentos de pais adotivos que falaram das suas 
experiências com a adoção. 

Questões suscitadas nos pretendentes diante da 
experiência do encontro de preparação 

Nesta categoria estão presentes os conteúdos relativos às 
expressões observadas nos pretendentes frente à 
experiência dos encontros de preparação. 

 

5.1.1 Enquadramento do trabalho de preparação realizado pelas equipes técnicas 

A partir da nossa participação como observadora nos grupos de pretendentes à adoção, 

percebemos que a proposta de trabalho, o formato do grupo, a programação e o manejo da 

equipe técnica são variáveis importantes para a compreensão do processo de preparação, bem 

como do impacto que ele causa nos postulantes. Questões vêm à tona ou não, a depender 

também da dinâmica estabelecida no processo grupal e do espaço que convoca a emergirem. 

Além disso, entram em cena ainda a possibilidade da circulação da palavra e a capacidade de 

escuta da equipe técnica. Assim sendo, o “enquadramento do trabalho realizado pelas equipes 

técnicas” nos surgiu como primeira categoria de análise acerca da preparação de pretendentes 

à adoção.  

O primeiro encontro, nas duas Varas, tem um caráter informativo e visa esclarecer os 

aspectos legais que vão desde o fluxograma da adoção, aos trâmites processuais, embora as 

questões subjetivas inerentes ao projeto de filiação, especialmente da filiação adotiva, tenham 

sido frequentemente pontuadas durante os dois encontros, com finalidade educativa. Fez-se 

presente a participação dos parceiros das Varas com a narrativa de profissionais das Casas de 

Acolhida que relataram suas experiências quanto à rotina, os cuidados, as relações com os 

acolhidos e os sentimentos que ali perpassam.  

O grupo de Olinda 

Na Vara de Olinda, inicialmente, a equipe propôs dinâmicas que convidaram os 

pretendentes a refletir sobre determinados temas. A primeira tarefa sugeriu que pensassem 
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sobre seus objetivos em relação àquele encontro. Os pretendentes foram divididos em duplas 

com a tarefa de refletir sobre as seguintes questões: “O que eu trago para o curso? O que 

espero levar do curso?” Em relação à primeira questão o sentimento de dúvida e o estado de 

expectativa foram expressados por quase todas as duplas participantes. O estado de ansiedade 

também foi verbalizado por alguns participantes. No que concerne à segunda questão, 

esclarecimento; conhecimento e aprendizado foram mencionados quase que unanimemente e, 

em menor proporção, experiência, preparação e habilitação, respectivamente.  Entendemos 

que tal proposta facilita o sujeito a entrar em contato, minimamente, com seus sentimentos em 

relação ao projeto adotivo à medida em que disponibiliza espaço de circulação da palavra; 

uma fala individual que encontra acolhimento em um espaço de grupo. Ficou claro que há 

sentimentos compartilhados e característicos entre os pretendentes à adoção. Nesse sentido, 

Pichon-Rivière (1998) concebe o processo grupal como uma oportunidade de interações em 

que o sujeito pode referenciar-se no outro, encontrar-se com o outro, diferenciar-se do outro, 

opor-se a ele e, assim, transformar e ser transformado por este. Sequeira e Stella (2014) 

observaram que a experiência no grupo possibilita a troca de vivências com outras pessoas que 

vivem situações semelhantes, sendo espaço também para os pretendentes ressignificar 

conflitos e afetos, trabalhar sentimentos e emoções despertados pelo processo de adoção, 

desmistificando alguns conteúdos e revendo preconceitos. 

A segunda dinâmica propôs um diálogo sobre o conceito de família. O grupo foi 

dividido em cinco subgrupos e os casais foram orientados a não ficar no mesmo subgrupo. 

Foram distribuídas cartolinas para confecção de cartazes visando responder à questão 

norteadora da discussão: “O que é família?”  

Uma vez que o objetivo desses encontros é “preparar” os pretendentes para filiarem 

por adoção, e isto implica em constituir uma família ou mesmo ampliá-la, a questão proposta 

mostrou-se pertinente para uma compreensão das expectativas dos requerentes frente à 

possibilidade da chegada de um filho. Sabemos que o imaginário social acerca do conceito, 

papeis e função da família se transformam no tempo histórico. É exatamente essa família 

internalizada construída no e pelo laço social que está na base da nova família em constituição. 

Eiguer (1985) entende que o grupo familiar se constitui através de “organizadores do 

psiquismo familiar”. Assim,  
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 A família tornar-se-á, por causa do organizador, um grupo constituído por indivíduos 
que possuem uma representação inconsciente deste grupo, no interior do seu aparelho 
psíquico, ... este grupo que é a família deve sofrer inúmeras metamorfoses, para 
encontrar uma coesão, um entendimento e uma solidariedade que lhe sejam 
específicos. (Eiguer, 1985, p. 29) 
 
Isto posto, torna-se de extrema importância uma compreensão do significado de família 

para os pretendentes à adoção, bem como uma tentativa de nos situar em que se fundamentam 

tais significados no contexto histórico, uma vez que o sentido de família é uma construção 

social e, como tal, é partilhado nesse social. Para obtermos essa compreensão, faremos uma 

análise do que surgiu no trabalho de grupo a partir da questão norteadora “O que é família?” 

O primeiro subgrupo respondeu que família é a base de tudo... é presente lindo de 

Deus. Família (nuclear) é diferente de parentes... não existe apenas um tipo de família. A 

expressão desses pretendentes reflete o ideal social em torno da família posto na própria 

Constituição Brasileira. Promulgada sob a proteção de Deus, a Constituição da República 

Federativa do Brasil, em seu Artigo 226, institui que a “família é a base da sociedade, portanto 

tem especial proteção do Estado”.  

O segundo subgrupo verbalizou que os tipos de família foram sofrendo adaptações, 

evoluindo e se transformando em modelos comuns. O que não muda o modelo de família é o 

filho, o amor, respeito, carinho, responsabilidade, vínculo e amizade, mas existem diversos 

tipos de família. Observamos que esses pretendentes trouxeram o sentido de família intrínseco 

à existência de um filho. Na retrospectiva histórica realizada por Ariès (1981) é possível 

identificar que o sentimento de família tal qual conhecemos hoje, surgiu com o advento do 

sentimento de infância no século XV. Com a privatização da vida familiar, a permanência da 

criança nas famílias de origem e com a ampliação da escola “a família concentrou-se em torno 

da criança... o clima sentimental agora era completamente diferente, como se a família 

moderna tivesse nascido... com o hábito geral de educar as crianças na escola” (p. 232). 

Entretanto, atualmente não se diferencia mais o instituto família pela ocorrência do casamento, 

inclusive, nem mesmo a prole é essencial para que a convivência entre duas pessoas seja 

merecedora de proteção constitucional e reconhecimento. 

O terceiro subgrupo trouxe valores relacionados ao sentimento de família tais como 

respeito mútuo, dedicação, responsabilidade, união, paz, equipe, concordância, não se deve 

desautorizar. Parece que essa é a expressão de um modelo de família idealizado e 
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romantizado. Por mais que sejam valores importantes na construção do vínculo familiar, há de 

se convir que, por vezes, as famílias se atrapalham no manejo destes valores. É preciso 

desconstruir o modelo romântico para que seja possível lidar com a realidade e assegurar o 

vínculo, mesmo diante das frustrações e dificuldades. Há de se considerar que a família é um 

espaço de necessidades, vínculos e circulação de afetos e que cada membro parental traz 

consigo sua própria família internalizada. Pensamos que o novo sistema familiar vai se 

constituindo a partir dessas famílias internalizadas e, dessa interação, resulta uma 

intersubjetividade familiar. Eiguer (1985) parte da hipótese de que a família é composta de 

membros que têm, em grupo, modalidades de funcionamento psíquico inconsciente diferentes 

de seu funcionamento individual.  

O quarto subgrupo reconheceu que existem vários tipos de família e que além dos laços 

de sangue, família são laços de amor e envolve respeito, companheirismo, carinho, união e 

responsabilidade. Neste sentido, o Código Civil, de 2002, parece refletir as expectativas 

sociais em relação à instituição família. Do ponto de vista jurídico, o casamento estabelece 

comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges. Pelo 

casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e 

responsáveis pelos encargos da família. O Artigo 1.566 estabelece deveres de ambos os 

cônjuges tais como: I – fidelidade recíproca; II – vida em comum, no domicílio conjugal; III – 

mútua assistência; IV – sustento, guarda e educação dos filhos; V – respeito e consideração 

mútuos.  

O quinto subgrupo caracterizou família fazendo uma breve análise sociohistórica 

quando apontou que existia um modelo padrão (tradicional) que foi se modificando com o 

tempo. A família vive no mesmo ambiente, mas tem que ter amor, independente da 

sexualidade. O modelo muda, mas a essência não muda: o amor, companheirismo e respeito. 

Já temos um modelo. Estamos de acordo que o modelo de família passou por profundas 

transformações. Souza (1997, p. 28) observou que “a família “encolheu”: a família colonial 

extensa transformou-se na nuclear, que diminuiu para a monoparental reduzida à unipessoal”. 

Entendemos que além dos diferentes modelos, estão postas ainda diferentes formas de 

constituição de família. As configurações dos relacionamentos fazem com que se amplie o 

conceito e tipos de família. Este amparo tem sido conquistado dia a dia, por meio 

de reconhecimento jurídico, o que parece estar em direção à igualdade. Em 2006, a Lei Maria 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm
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da Penha definiu família como “comunidade formada por indivíduos que são ou se 

consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa”. 

Entretanto, fazemos ressalva em relação à essência da família à qual os pretendentes 

atribuíram o amor, companheirismo e respeito como valores não modificados pelo tempo. 

Constatamos que nem sempre foi assim na nossa história. Souza (1997) observou que a 

família brasileira tinha um modelo hierarquizado em que o poder masculino, o pater familiae, 

detinha o controle sobre todos os membros da família. A mulher ocupava segundo plano e era, 

sem dúvida, objeto de propriedade do homem. O casamento não se baseava em uma escolha 

afetiva, mas, em arranjos familiares motivados por interesses econômicos e sociais. Os pais 

deviam se manter em uma posição altiva, distante, com o objetivo de manter o respeito dos 

filhos. Apenas a partir da década de 50 observa-se o início da horizontalidade nas relações 

familiares. 

Tais conceitualizações de família refletem claramente as transformações sociais que 

ocorreram ao longo dos anos e que, no Brasil, foram legitimadas pela Constituição Federal de 

1988 em que se inaugurou um novo Direito de Família. Neste período em que se promoveu o 

Estado democrático de Direito no país, elegendo assim o princípio da dignidade da pessoa 

humana como principal base, ampliou-se também o conceito de família e, em seu novo texto, 

se reconhece outras formas de constituição familiar como a família monoparental e a união 

estável, garantindo a elas a proteção do Estado. 

Ao adquirir certificação e tutela jurídica, a união estável abre espaço para o 

reconhecimento do afeto como um dos princípios que configura a união das pessoas. Além 

disso, o texto Constitucional ao se destinar a  

assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias...(Artigo 226),  
 

trata-se de um grande marco para a nova concepção de entidade familiar, abrindo novos 

espaços para que sejam compreendidos como forma de família outros vínculos existentes, 

como é o caso de casais homoafetivos. Apesar de o Código Civil, no Artigo 1.723, só 

reconhecer como estrutura familiar a união estável entre homem e mulher, o Supremo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm
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Tribunal Federal proíbe a discriminação de pessoas em razão do gênero. Em seu texto discorre 

que  

pouco importa se a família é formal ou informalmente constituída, ou se integrada por 
casais heteroafetivos ou por pares homoafetivos. A Constituição de 1988, ao utilizar-se 
da expressão “família”, não limita sua formação a casais heteroafetivos nem a 
formalidade cartorária, celebração civil ou liturgia religiosa ( ADI 4.277 / DF). 
 
Assim, um Ato Normativo do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, cuja Resolução Nº 

175 de 14/05/2013, dispõe sobre a habilitação, celebração de casamento civil, ou de conversão 

de união estável em casamento, entre pessoas de mesmo sexo. 

Após cada um dos cinco subgrupos formados exporem suas concepções, uma técnica 

pedagoga discursou sobre a necessidade de se proteger o direito fundamental da criança à 

convivência familiar. Seu discurso encontra-se em consonância com o que estabelece o 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, em seu Artigo 19: “É direito da criança e do 

adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família 

substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu 

desenvolvimento integral”. Finalizou conceituando família: Nas políticas públicas, família são 

pessoas que se unem por laços de afinidade e afetividade. A função da família é proteção. As 

pessoas se unem para se proteger.  

Na sequência, Suzana Schettini, presidente da ANGAAD (Associação Nacional dos 

Grupos de apoio à Adoção), proferiu uma palestra sobre a filiação adotiva trazendo aspectos 

importantes sobre essa forma diferente de se tornar pai e mãe, bem como algumas questões 

inerentes ao filho adotivo, como ter dois casais parentais e uma história pregressa, em sua 

maioria, de abandono. Entendemos que a abordagem e reflexões acerca desses temas são de 

extrema relevância uma vez que o manejo desses aspectos são preditores da qualidade do 

vínculo que se construirá. Resultados de pesquisas sobre parentalidade e filiação realizadas 

por Machado, Féres-Carneiro, Mello e Magalhães (2015) apontaram presença de ambivalência 

na parentalidade e a ambiguidade da filiação; o desconhecimento, por parte dos pais adotivos, 

sobre a existência de um registro das experiências primitivas do bebê e o atravessamento da 

curiosidade acerca da origem, ao longo do desenvolvimento, por parte do filho adotivo. Tais 

resultados convocam a comunidade acadêmica e os grupos de apoio à adoção a pensar 
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estratégias de intervenção visando a prevenção de conflitos que podem ser evitados se os pais 

estiverem seguros quanto ao projeto adotivo. 

Suzana Schettini manejou, em seguida, uma dinâmica, solicitando a participação de 10 

(dez) pretendentes. A dinâmica consistiu em que cada participante, com olhos e boca 

fechados, tocasse e sentisse a textura de um conteúdo dentro de um pote. A regra era que os 

participantes poderiam emitir expressões faciais mas quem abrisse os olhos ou falasse sairia da 

dinâmica. Assim, a facilitadora da atividade levou o pote um a um e no fim solicitou que 

expusessem as sensações e sentimentos experimentados naquela vivência. Durante o processo, 

uma participante abriu os olhos para ver o que continha no pote infringindo a regra da 

dinâmica e, consequentemente, precisou sair. Os nove pretendentes relataram suas 

experiências: senti medo porque não estava observando; à espera do que iria acontecer... 

fiquei ansiosa; pensei que era um teste de paciência; curiosidade, achava que tinha mais 

coisa; sensação esquisita, ansiosa mas não fiquei com medo porque confiei no que você disse; 

confiança; expectativa; queria descobrir o que estava acontecendo; foi bom mas estava com 

medo. A facilitadora traduziu o sentimento de medo como um mecanismo psicológico natural 

e que é um sentimento “normal” no processo de adoção. Levinzon (2015) destacou que os 

medos mais comuns apresentados pelos pais adotivos estão relacionados ao surgimento de 

algum problema de saúde ou genético da criança; à qualidade do vínculo que a criança vai 

estabelecer com os novos pais; e a possibilidade de a mãe biológica reivindicar o filho após a 

adoção. Schettini Filho (2014a) apontou ainda a “revelação” como um tema mobilizador de 

angústia nos pais adotivos, enquanto Hamad (2002) observou preocupação excessiva dos pais 

com as possíveis dificuldades que os filhos adotivos possam apresentar devido à sua condição 

de adotado, o que, para nós, evidencia o mito de que filho adotivo é problemático. A angústia 

então teria relação com o que o autor denominou de “não-conhecidos” referindo-se à origem, à 

hereditariedade e à própria condição de adoção.  

Suzana lançou, em sequência, um questionamento aos pretendentes que ficaram como 

expectadores da experiência: O que perceberam nessa dinâmica? Eles verbalizaram: que 

somos diferentes; que os sentimentos sentidos aqui vão acontecer no processo de adoção: 

medos, angústias, insegurança... como na gestação biológica; a questão da gestação mesmo: 

a demora, a expectativa, como o filho vai chegar e quando vai chegar, que também deve ter 

no filho biológico; como cada um viveu diferente a experiência. Foi difícil ficar de olhos 
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fechados. Observamos que essa dinâmica teve por objetivo convocar os participantes a 

entrarem em contato com o desconhecido e traduzirem seus sentimentos frente ao estranho. A 

facilitadora interpretou a saída da participante da dinâmica como uma dificuldade de suportar 

o toque ao desconhecido e acrescentou que todos nós temos nossas limitações. Não faça nada 

que esteja além do seu limite. Só vamos nos perceber pais, sendo. Ao estudar a constituição da 

parentalidade adotiva Machado et al. (2017) ressaltaram a necessidade de identificar os 

aspectos e os fenômenos envolvidos, já que o mundo interno dos pais se apresenta como um 

fator importante no fortalecimento, ou na vulnerabilidade do vínculo de parentesco. 

A facilitadora da dinâmica seguiu colocando como questão a importância do “curso” 

de pretendentes à adoção. Foi significativo o retorno de um pretendente quando disse: Se é um 

caminho diferente (para ser pai e mãe), então é preciso conhecer. Schettini, Amazonas e Dias 

(2006) defenderam que um trabalho preventivo para que as famílias adotivas possam construir 

dinâmicas mais favoráveis, deve abordar as especificidades do processo adotivo. É por esse 

mesmo viés que Levinzon (2013) sublinhou que a experiência positiva da filiação adotiva está 

intrinsecamente relacionada à qualidade de preparação para adoção e a habilidade para lidar 

com os desafios inerentes ao projeto adotivo. 

No formato de diálogo, Suzana foi esclarecendo que durante o percurso de preparação 

vai-se aprendendo a ser melhores pais, tornando-se famílias seguras em suas funções, 

protetoras e cuidadosas. Ao concordar, um pretendente verbalizou: Não é um objeto que você 

compra e devolve. É exatamente visando a minimização dos riscos de fracasso do projeto 

adotivo que se propõe uma avaliação e escuta dos requerentes. Albuquerque e Ribeiro (2018) 

assinalaram que a escuta dos pretendentes tem por objetivo compreender como eles situam o 

filho na sua dinâmica subjetiva. Os dispositivos de acolhida aos candidatos à adoção devem 

atentar para suas motivações, conscientes e inconscientes, considerando as sensibilidades e 

expectativas tanto da futura família quanto da criança. A escuta deve conduzir a atenção dos 

requerentes para alguns aspectos problemáticos de suas demandas, convidando-os a retomar o 

trabalho a partir do que é percebido como prejudicial à acolhida de uma criança (Hamad, 

2002). Além disso, a avaliação de candidatos é uma medida importante no sentido de proteger 

a criança de pais inapropriados, violentos, com problemas sérios ou ainda com demanda 

ilegítima (Levinzon, 2015). Entendemos como demanda ilegítima aquela que designa a 

criança como objeto de satisfação parental, impedindo que seja vista em sua diferença, na 
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condição de sujeito. Nesse tipo de demanda, a criança assume função de utilidade e, frente a 

sua vulnerabilidade física e psíquica, fica fadada à condição de objeto. 

A facilitadora trouxe ainda questões que julgamos de entendimento fundamental para o 

cuidado do projeto adotivo. Seguiu: Ser pai e mãe exige tempo. É entrar numa aventura que 

não se sabe o que tem. Não se tem garantia que a criança será saudável sempre, nem adotivo 

nem biológico. Existe uma história anterior da criança, os nove meses durante a gestação já é 

uma longa história, pois já existem inscrições psíquicas nesse bebê. Para a criança o 

sentimento é de abandono, independente se foi doada e o motivo que a colocou em adoção. A 

adoção é uma continuação da história da criança. Esse filho sempre terá dois casais 

parentais. Essa é a maior diferença da adoção: a criança tem uma história que será 

continuada e terá quatro pais e todos têm sua importância porque os primeiros deram a vida. 

Assim, Suzana afirmou que os pais adotivos são parte dessa história da criança, mas deve-se 

reconhecer a importância da família biológica. Nessa perspectiva, Schettini Filho (1998) 

pontuou que é preciso compreender que os pais biológicos são mais do que um conjunto de 

mecanismos que, pela sua função, produziram um filho para casais inférteis. Existe uma 

ligação mnêmica primitiva que não se apaga da mente do filho adotado, ainda que a separação 

tenha sido no nascimento. O autor refere o convívio de grande significação durante o período 

da gestação. A desvalorização e a marginalização histórica dos pais biológicos são 

desrespeitosas e causam barreiras ao desenvolvimento dos filhos adotivos. A história contada 

pelos pais adotivos e suas referências aos pais biológicos interferem na autoestima e 

autoimagem da criança (Levinzon, 2013). Queiroz (2004) observou que, não raro, há uma 

certa incompatibilidade de se conviver com duas histórias – a da criança com os genitores e a 

da criança com os pais adotivos.  

Outro aspecto importante pontuado por Suzana foi em relação ao luto pela 

impossibilidade de gerar. Afirmou que é necessária a renúncia da parte que pode gerar, pois 

o projeto de adoção precisa ser do casal. Hamad (2002) apontou a necessidade de se estudar, 

individualmente, a posição dos dois parceiros com relação ao projeto de adoção, uma vez que 

cada qual tem uma dinâmica inconsciente própria. Entendemos que faz-se necessária a 

renúncia da parte que pode gerar como também o trabalho de luto do filho biológico para 

ambas as partes. O citado autor observou que: 
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O luto da criança biológica se mostra como a problemática central numa diversidade de 
temas que giram em torno da interrupção da transmissão do patrimônio genético, da 
impossibilidade de fazer um filho idêntico a si, de dar ao outro o filho do amor e, por 
fim, do sentimento de estar em dívida com o outro [...] A adoção implica cada um dos 
cônjuges num encaminhamento em que cada um deles está da mesma forma investido 
no projeto (Hamad, 2002, p.16). 
 

O discurso de Suzana abordou temas sucessivamente que, em última análise, remetem 

à questão biológica: o casal parental de origem, a história pregressa e o luto pelo filho 

biológico. Silva e Queiroz (2018) destacaram a estreita relação entre o luto pelo filho 

biológico e a “revelação” da história para a criança. As autoras consideram que os pais que 

apresentam dificuldades em fazer circular livremente a palavra sobre a origem do filho, podem 

não estar conseguindo abordar consigo mesmo as limitações biológicas que os levaram à 

adoção. Acreditamos que não por acaso esses aspectos aparecem articulados em um mesmo 

discurso. Talvez uma análise mais profunda nos leve em direção à trama edípica e sua 

resolução. 

A coordenadora do Grupo de Apoio à Adoção de Paulista – GAAP, também se 

pronunciou, com o objetivo de sensibilizar os pretendentes quanto às necessidades e aspectos 

próprios do desenvolvimento das crianças e adolescentes em situação de acolhimento 

institucional, que têm seus direitos violados. Ela fez reflexões sobre a importância da 

preparação dos postulantes e do acompanhamento na pós-adoção e falou da necessidade de se 

“mergulhar na relação” para que o vínculo seja construído na parentalização adotiva. 

Afirmou que as crianças e os adolescentes surpreendem com a capacidade de resiliência, 

superação e adaptação, compartilhando um pouco da sua experiência com alguns casos de 

adoção em que observou o desenvolvimento de amor construído; adotantes e adotados com 

vínculo de filiação; superação de medos e limitações; desenvolvimento biopsicossocial da 

criança alcançado com êxito; histórias de compreensão e crescimento mútuo; maternidade, 

paternidade e filiação independente da configuração familiar. Menezes e Dias (2018) 

consideraram a adoção como via de mão dupla, em que tanto os pretendentes adotam a criança 

como ela deve poder adotar aqueles que desejam ser seus pais. Assim, essa adoção mútua é 

para além de um ato jurídico. Acreditamos que se há desejo e disponibilidade interna para a 

construção do vínculo, a adoção psíquica acontecerá naturalmente, em um processo que ocorre 

no dia a dia. Nesses casos, pais e filho vão encontrando sua maneira de adaptar-se uns aos 



70 
 

outros mobilizando recursos salutogênicos para fazer o enfrentamento das dificuldades que 

surgem. 

 O segundo encontro de Olinda iniciou com a psicóloga da Vara falando um pouco dos 

aspectos psicológicos do tornar-se pai e mãe, das mudanças inerentes à chegada de um filho à 

família, seja esse filho biológico ou adotivo, e da necessidade de adaptação de todos. Destacou 

que é necessário que haja uma reorganização das prioridades nessa família e que a criança 

que veio do abrigo tem uma história de abandono, e, muitas vezes, se sente culpada pelo 

próprio abandono. Nesse sentido, os pais adotivos devem oferecer apoio para a superação da 

experiência traumática e serão o porto seguro dessa criança. Quando a criança adotiva diz: 

eu tive uma mãe! O que ela quer dizer com isso é: você vai me abandonar também? A 

psicóloga seguiu orientando os pretendentes: vocês precisam se apropriar desse papel (de mãe 

e pai) e dizer: não precisa ter medo, eu estou aqui. Acreditamos que a relação que se 

estabelece entre pais e filho adotivo influenciará a qualidade dos sentimentos de confiança ou 

desconfiança, aceitação ou rejeição na criança. Levinzon (2013) pontuou que quando os pais 

são ambivalentes, exigentes ou apresentam dificuldade de levar em conta as vicissitudes da 

criança, estimulam a atualização da vivência original de abandono e rejeição. Ao passo que, 

manter uma atitude compreensiva, tranquila, paciente, segura e, ao mesmo tempo, dar os 

limites necessários, permite que a criança perceba o quanto estão comprometidos com ela. 

A técnica deu andamento ao trabalho com uma dinâmica em que 10 (dez) pretendentes 

deveriam construir um enredo e encenar uma história de um casal que recebeu uma criança de 

10 anos pela via da adoção. No enredo deveriam ser incluídos outros atores sociais como 

irmãos, família ampliada, escola, vizinhos entre outros. Os pretendentes construíram uma 

história com uma carga grande de preconceito, com vários mitos negativos acerca da adoção. 

O preconceito iniciou na própria família ampliada que contestou a adoção dizendo: “Tá 

doida!” Nesse momento, um pretendente verbalizou que o preconceito não é só em relação à 

criança, é em relação aos adotantes também, chamam de louco, olham atravessado. O enredo 

seguiu envolvendo a comunidade escolar. O filho adotivo fictício sofreu discriminação na 

escola pela diretora e pela professora por ter vindo de instituição de acolhimento. Após a 

encenação, alguns pretendentes avaliaram o conteúdo expresso no enredo e emitiram 

julgamento. Uma requerente afirmou que o maior desafio é o rótulo que a sociedade coloca... 

é muito complicado! O amor precisa ser muito trabalhado. Um pretendente reiterou que a 
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sociedade acha que porque a criança vem do abrigo vai ser marginal. Outra declarou: Como 

mãe eu jamais teria matriculado ele nessa escola. Uma próxima questionou: Como lidar com 

o preconceito da sociedade? Como você procede com alguém que te agride? Um requerente 

supôs que se a criança se sentir agredida na escola, ela não vai querer voltar àquele 

ambiente. Entretanto, uma pretendente lançou um olhar por outro viés. Anunciou que o fato de 

ser adotado não quer dizer que ela (a criança) vai passar problemas. Lembrar que são 

crianças inseridas num contexto e que vão passar por problemas como qualquer criança, 

independente da forma como ela chega na nossa vida. Uma das pretendentes já é mãe adotiva 

e falou da sua dor pela rejeição por parte da sua genitora ao não aceitar sua filha adotiva como 

neta. Nessas condições, Hamad (2002) afirmou que os pais adotivos estão condenados a ficar 

sozinhos com seus filhos, com a tarefa de defendê-los da hostilidade dos avós, sob o risco de 

uma ruptura, uma vez que é o interesse da criança que deve prevalecer. 

Em seguida, a fala da pedagoga da equipe técnica reiterou a importância da parceria 

família-escola e do suporte no desenvolvimento pedagógico que, por vezes, está 

comprometido por ausência de estímulos adequados. Levinzon (2015) defendeu que a escola 

deve ser informada da condição da criança e precisa estar apta a ajudá-la a se integrar ao 

ambiente escolar e a construir vínculos. Para escolher a série em que a criança será inserida 

deve-se considerar prioritariamente sua maturidade emocional, não baseando-se apenas na 

idade cronológica. Para a autora, o esforço é para evitar que a criança passe por situações de 

pressão que estão além do que ela pode lidar no momento. Após as intervenções técnicas, 

abriu-se espaço para relatos de experiências de pais adotivos que já estão com seus filhos. 

Finalizando o encontro, alguns integrantes das Casas de Acolhimento deram seus 

depoimentos situando um pouco os pretendentes do papel e funcionamento da instituição. Um 

dos integrantes informou que o papel do abrigo não é só acolher, mas inserir também no 

social com suas necessidades reais. Buscamos parcerias para que ele se sinta melhor dentro 

do acolhimento. Quando os adolescentes estão próximos aos 18 anos, incluímos em 

programas sociais (moradia, bolsa família entre outros) e em cursos para que eles possam se 

manter. Um profissional de outra Casa de Acolhimento ressaltou que quando a criança chega 

ao acolhimento, houve uma falta. Inserir as crianças no ambiente familiar é a grande missão 

de uma Casa de Acolhimento. A criança deve voltar para a família, mas de uma forma 

diferente, com seus direitos garantidos. Em discurso emocionado e profundo, o profissional 
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mencionou os vínculos de afeto que são construídos dentro da instituição e a expressão desses 

afetos: O amor é contagiante. No dia das mães a homenagem para o cuidador foi: “Eu queria 

fazer essa homenagem a fulano porque ele é mãe, é pai, é amigo, é tudo”, referindo-se à fala 

de um acolhido. Sabe-se que é direito fundamental da criança e do adolescente o convívio 

familiar e comunitário. Quando uma criança é afastada da sua família de origem e inserida em 

acolhimento, esse direito fundamental foi violado. Os espaços de acolhimento surgem então 

como um outro espaço social, alternativo, de medida protetiva. Enquanto ambiente protetivo, 

os espaços de acolhimento têm a função de criar possibilidades de vínculos saudáveis e 

humanizados para a criança e adolescente que chega ao novo lar, junto ao novo grupo social. 

Guimarães (2011) afirmou que os educadores sociais/cuidadores têm como atribuição acolher, 

cuidar e proteger cotidianamente os acolhidos, devendo ser para eles uma referência. O bom 

convívio dos profissionais que cuidam com as crianças e adolescentes, poderá representar, 

para estes, a possibilidade de acreditar em relações construídas com mais afeto e respeito, 

facilitando, inclusive, a construção dos vínculos futuros com a nova família. 

O educador social seguiu situando os pretendentes quanto à importância dos laços de 

afeto: Quando o amor acontece se entende o que é ser mãe, o que é ser pai e o que é ser filho. 

A preparação é para que não aconteça negligência, violência e sofrimento novamente porque 

isso é muito doloroso para a criança. Após esse relato um pretendente verbalizou: a gente tem 

curiosidade de saber como é a rotina da casa (de acolhimento). Eu gostaria de saber como é. 

O profissional, de forma pertinente, ressaltou que a casa de acolhimento é o lar, a gente 

precisa ter cuidado e respeitar aquele espaço. Consideramos de extrema relevância essa 

intervenção do educador, uma vez que chama a atenção para a necessidade de se proteger o 

“espaço privado” da criança que já vivencia uma individualidade difusa, devido ao contexto 

institucional de coletividade. Além de preservar o espaço físico, preserva-se também a 

integridade psíquica da criança que não está exposta em uma vitrine. Guimarães (2011) 

enfatizou que os serviços de acolhimento não podem prescindir da reflexão sobre sua 

intencionalidade educativa e protetiva. Sua proposta institucional deve ser norteada por um 

Projeto Político-Pedagógico constando de um conjunto de atividades que orienta e qualifica o 

atendimento. 
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O grupo de Recife 

Em Recife, o grupo de pretendentes foi recepcionado pela equipe técnica composta por 

uma pedagoga, duas assistentes sociais, uma psicóloga e uma estagiária de psicologia. A 

equipe propôs uma dinâmica que consistiu na distribuição de frases com ditados populares que 

foram divididos em duas partes e distribuídas entre os participantes. O detalhe era que uma 

parte continha o início do ditado tal qual como se conhece popularmente e a outra parte 

continha o final com o sentido modificado. A tarefa consistiu em cada um procurar a outra 

parte da sua frase. Inicialmente procuraram pela parte do ditado popular já conhecido, mas, 

aos poucos, foram se dando conta de que o que estavam procurando estava escrito em outro 

formato com um sentido diferente do que comumente se conhece. Após encontrarem um novo 

sentido para seus ditados populares os pretendentes espontaneamente interagiram e foram se 

conhecendo. Em seguida, a facilitadora solicitou que cada dupla fosse à frente do auditório e 

se apresentasse um ao outro falando um pouco do perfil do filho desejado e sobre as 

expectativas acerca da adoção. Ao nosso ver, essa dinâmica os convocou a quebrar 

paradigmas e foi pertinente, uma vez que ela chama a atenção para a necessidade de se 

reconhecer com naturalidade a forma diferente de se filiar por adoção. Além disso, 

percebemos que a interação entre os participantes possibilitou certa identificação e empatia 

entre eles, bem como a oportunidade de expressão das expectativas em relação à adoção, 

inclusive no que se refere ao perfil do filho adotivo. A partir desse primeiro momento, alguns 

pretendentes já admitiram a possibilidade de mudar o perfil durante o percurso. Sequeira e 

Stella (2014) observaram que os grupos de preparação para candidatos à adoção são espaços 

que possibilitam aos requerentes compartilharem dúvidas, medos, ansiedades e descobertas. 

Nesse mesmo contexto, Osório (2003) percebeu que a reflexão dos temas abordados nos 

grupos operativos facilita mudanças de ponto de vista e expectativas com relação aos futuros 

filhos, sendo possível a superação de ideias fixas e estereotipadas. 

Ainda que o primeiro momento tenha tido objetivo informativo, na intenção de situar 

os postulantes quanto ao fluxograma da adoção e seus trâmites legais, que vão desde a 

destituição do poder familiar à efetivação da adoção, a equipe técnica estimulou a reflexão 

quanto ao desejo de filiar por adoção e solicitou que cada pretendente seja fiel ao próprio 

desejo. Menezes e Dias (2011) ressaltaram a importância do lugar da criança no desejo 

parental para a existência de uma vida psíquica saudável em qualquer filho, seja ele biológico 
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ou adotivo, pois é a partir dele que se constrói o vínculo de filiação. É por esse viés que 

entendemos a expectativa da equipe técnica da Vara do Recife quando declarou que espera-se 

encontrar famílias diferentes nas diferentes etapas do processo, no sentido de 

amadurecimento. Entendemos que tal expectativa gira em torno de uma perspectiva de 

amadurecimento do projeto adotivo, à medida que se vai “abrindo” espaço para esse filho e 

aproximando-o do real, ao passo que parte das fantasias vão sendo ressignificadas no processo 

de amadurecimento. Levinzon (2013) sublinhou que a qualidade de preparação para a adoção 

e a habilidade para lidar com os desafios específicos inerentes às relações adotivas são fatores 

que contribuem para uma experiência positiva de filiação. No processo de preparação os 

pretendentes precisam refletir sobre suas motivações para avaliar e identificar questões 

importantes que poderão interferir no vínculo com a criança. Além disso, quando os pais têm 

uma visão realista, desde o início das dificuldades que podem surgir, bem como uma noção do 

que se pode esperar no desenvolvimento infantil, serão capazes de acompanhar de modo mais 

tranquilo o ritmo específico do filho. A equipe técnica considera também a especificidade de 

cada família: Não tem atendimento padronizado. Cada família é tratada de acordo com sua 

singularidade. Se precisar de mais tempo de preparação, de mais entrevistas... Devido a suas 

características próprias, a adoção é um processo interrelacional e intercultural que exige um 

trabalho de elaboração intenso da experiência pessoal e coletiva (Mahfoud, 2018). Há de se 

considerar, além da particularidade de cada família, a singularidade de cada postulante. Para a 

psicanálise, o lugar simbólico de um filho está relacionado às fantasias dos pais frente às 

particularidades edipianas. Assim: 

A escuta dos postulantes que falam de seu projeto de adoção implica, para além da 
história singular de cada um, a identificação do que de seu desejo de criança, de sua 
fantasia inconsciente, de sua estrutura se desvela nos interstícios de seu discurso 
(Hamad, 2002, p. 47). 
 
Seguindo o que preconiza o Artigo 48 do Estatuto da Criança e do Adolescente: “O 

adotado tem o direito de conhecer sua origem biológica, bem como o de obter acesso irrestrito 

ao processo no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 

(dezoito) anos” (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009). A equipe técnica falou da 

importância de não se guardar segredo da adoção nem de se omitir a origem: Quando se trata 

com naturalidade a adoção, que é uma filiação tão legítima quanto a biológica, a criança lida 
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melhor com o fato. Sobre esse aspecto, Hamad (2002) afirmou que ainda que a família 

construa um segredo acerca da adoção, a criança, por vezes, o conhece, mas não está 

autorizada a saber dele, uma vez que é segredo. Assim, constroem-se fantasias em torno dele, 

mas não tem a palavra adequada para dizê-lo. Como sabemos, do ponto de vista psicanalítico, 

o que não pode ser transformado em palavra, transforma-se em sintoma. 

Estiveram presentes com espaço de fala uma assistente social e uma cuidadora de uma 

das Casas de Acolhimento da Rede Pública de Alta Complexidade da Prefeitura do Recife, 

que abriga crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos. As equipes das Casas, em 

geral, são formadas por assistente social, psicólogo, terapeuta ocupacional, cuidadores e 

educadores sociais, que permanecem atentos às necessidades de afeto, saúde, higiene, entre 

outros, e estabelecem uma rotina na casa com caráter educativo e pedagógico. 

Diante da afirmação de uma cuidadora, eles chegam muito sofridos, foi possível 

constatarmos a necessidade de uma filiação continente. Os depoimentos das equipes das casas 

de acolhida possibilitaram aos pretendentes conhecer um pouco da rotina e dos cuidados 

oferecidos aos acolhidos, bem como os aspectos emocionais presentes em crianças e 

adolescentes que tiveram seus direitos violados. Winnicott (1997[1953]) pontuou que quando 

a criança sofreu privações e sua história inicial não foi suficientemente boa em relação à 

estabilidade ambiental, ela inicia a adoção em desvantagem. Os pais adotivos então precisarão 

lidar com a complexidade de uma criança carente devendo oferecer-lhe uma provisão 

ambiental regular que, gradualmente, corrija o fracasso inicial. 

Advertindo sobre as dificuldades inerentes às fases de desenvolvimento, somadas 

àquelas desenvolvidas a partir da história pessoal da criança, as equipes das casas asseguraram 

a disposição dessas crianças para se doar e receber afeto. Uma assistente social afirmou: 

Precisam de rotina, atividades educativas, lazer, regras, afeto, fazem birra e trelas como toda 

criança, mas são dispostos a receber e se doar. Ensinam todos os dias a gente. Fica claro 

assim que a relação de filiação adotiva deve ser construída dia a dia, como qualquer outra 

relação, e que há de se considerar que filho, adotivo ou biológico, não se escolhe, é o que 

chega e se apresenta como real.  

O relato de experiência das equipes das casas de acolhida decerto sensibilizou os 

pretendentes quanto às privações sofridas, experiências dolorosas, necessidade de afeto e, 

sobretudo, possibilidades de superação das crianças acolhidas. As equipes chamaram a 
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atenção ainda para uma expectativa em via de mão dupla. Afirmaram que: do mesmo modo 

que os pretendentes criam expectativas em relação ao futuro filho, as crianças também criam 

expectativas em relação aos futuros pais, inclusive imaginando seus rostos, jeitos, se terão 

outros filhos, entre outros. Tal fato vai ao encontro da proposição de Dolto e Hamad (1998) ao 

afirmarem que os filhos adotivos também adotam seus novos pais. 

Essa via de mão dupla impõe ainda mais complexidade ao projeto adotivo, que deve 

ser cuidadosamente manejado pelas equipes técnicas, pelos grupos de apoio à adoção e, 

principalmente, pelos pais adotivos no período de adaptação. Faz-se necessário compreender a 

peculiaridade da história de uma criança adotada e reconhecer que há, na sua relação com o 

mundo, uma dinâmica própria. Assim, deve-se ter clareza das expectativas de ambas as partes 

para que a preparação fortaleça esse pretendente, a fim de suportar as frustrações da criança e 

suas expressões muitas vezes mal adaptadas, dada sua imaturidade psíquica para traduzir seus 

sentimentos em palavras. Acontece que, como afirmam Dolto e Hamad (1998), certos adultos 

imaturos não são capazes de suportar as expressões de vida de uma criança. Não raros são os 

casos de desistência da adoção após o “período de convivência”, com evidente intolerância do 

adulto às expressões da criança ainda no período de adaptação. Os motivos verbalizados para 

justificar a devolução muitas vezes são banais e ocultam a motivação inconsciente. Entretanto, 

uma análise mais profunda conduz à compreensão do lugar designado para aquela 

criança/adolescente na economia psíquica desses requerentes. O retorno da criança à Casa de 

Acolhimento após a devolução tem sérias repercussões. Muniz e Dias (2018) apontaram oito 

impactos mais frequentes em crianças devolvidas após tentativa de adoção. Dentre eles estão: 

conduta agressiva; rejeição à nova adoção; negação à devolução; isolamento e introspecção; 

desconfiança nas relações; dificuldade de aprendizagem e escolar; autoculpabilização e 

distúrbios do sono. 

O segundo encontro além de oferecer informações acerca do procedimento e dos 

projetos que as Varas desenvolvem, abriu espaço para relatos de experiências de pais adotivos 

que já estão com seus filhos. Embora o quantitativo de pretendentes à adoção tenha sido 

numeroso, eles pouco se expressaram e se mantiveram em uma postura mais receptiva do que 

atuante. Durante os encontros atuaram apenas quando a dinâmica de integração foi proposta, 

bem como em alguns momentos, quando surgiram questões específicas de caráter informativo, 

mobilizando-se mais durante os relatos de experiências dos pais adotivos.    
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5.1.2 Relatos de experiência dos pais adotivos 

Os encontros de Olinda contaram com algumas famílias cujas adoções foram bem- 

sucedidas, com relatos de experiências emocionados, inclusive com adoções peculiares de 

crianças com perfil pouco compatível com as demandas dos pretendentes como são os casos 

de crianças maiores, com problemas de saúde e grupos de irmãos. Percebemos que esse foi um 

momento de muita elaboração tanto para os depoentes quanto para os postulantes. Um dos 

depoentes declarou: Relatando a gente revive o sentimento. Em seu depoimento para o grupo, 

relatou sua experiência do primeiro encontro com o filho antes de se efetivar a adoção: Ele 

disse que eu era o pai dele quando ele não quis sair do meu colo. A gente tinha que ser dele! 

Citou o termo toque romântico para descrever seu sentimento naquele momento referindo-se a 

um processo de identificação mútua entre parentalidade e filiação. Já outra mãe adotiva fez o 

contraponto afirmando que não foi amor à primeira vista. Ela (a filha com 11 anos) disse que 

queria (aquela adoção), eu também, e o amor foi se construindo até o infinito. Considerando 

esses dois relatos, defendemos que independente de ser amor à primeira vista ou amor 

construído, para que seja possível a inscrição da parentalidade e da filiação é necessário que 

haja o espaço simbólico para esse filho, seja biológico ou adotivo. Além disso, a construção da 

parentalidade é um processo contínuo, de modo que essa constituição vincula-se, também, à 

capacidade subjetiva dos pais de construírem uma imagem do filho, criarem fantasias e 

expectativas a seu respeito, atribuindo-lhe características familiares, fatores que interferem na 

sua constituição como ser (Zorning, 2010; Morelli, Scorsolini-Comin & Santeiro, 2015). 

Entretanto, as competências e as capacidades interativas dos filhos reparam e modificam as 

fantasias dos pais, auxiliando-os no processo de "parentificação". Na medida em que o filho 

não é um reservatório passivo dos cuidados parentais, suas respostas podem modelar o tipo de 

parentalidade que lhe é oferecida, propiciando novas formas de interação que vão além dos 

modelos identificatórios que os pais trazem de suas histórias individuais (Zorning, 2010). 

Outro relato de um pai adotivo que prestou seu depoimento no encontro de preparação 

de pretendentes em Olinda foi no sentido de chamar a atenção para a desconstrução do filho 

idealizado. Descreveu seu sentimento quando visitou uma casa de acolhida onde 

provavelmente estaria a criança que a Justiça lhe confiaria como filho. Disse: Aqui (referindo-

se à casa de acolhida), não é mercado para chegarmos e escolhermos nosso filho. Pensamos 
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que o nível de disponibilidade interna para abrir mão do filho ideal e construir uma relação de 

afeto com o filho real é de grande relevância para o sucesso da adoção. Dessa forma, 

acreditamos que a disponibilidade para amar é o ponto inicial da adoção. Schettini Filho 

(2014a) defende que para amar o filho não é preciso conhecê-lo ou mapear seu caráter. O 

amor se estabelece a partir do desejo e disponibilidade para ter um filho e querê-lo 

incondicionalmente, mesmo que ele não corresponda às expectativas nem preencha os ideais 

parentais. Assim, conclui o autor, a tentativa de realizar por inteiro as fantasias sobre o filho é 

impossível e imprópria para uma relação parental. Nesse mesmo sentido foi o discurso de 

outra mãe adotiva: Você tem que saber realmente o que quer ou não. Se eu decidi que quero 

não vai ser aquela pessoa contrária que vai me fazer desistir. Precisa ser sincero ao seu perfil 

e se dispor a cumprir toda trajetória. Preciso ser sincera comigo mesma. 

O último depoimento, em Olinda, causou mobilização ainda maior nos pretendentes. 

Em relato emocionado e demonstrando sentimento de felicidade e satisfação pelas adoções 

bem- sucedidas, um casal apresentou seus três filhos adotivos. O pai declarou: Quando nos 

ligaram e disseram que ela era doente, tivemos medo no início, mas fomos conhecê-la. 

Quando olhamos para ela, vimos que era a nossa filha e que faríamos o melhor que 

pudéssemos por ela. Os pais adotivos relataram como a disponibilidade interna para amar, 

independente das dificuldades apresentadas, os ajudou a descobrir o que a filha tem de 

possibilidades. A gente sabia que encontraria dificuldades e nossa maior preocupação foi se 

teríamos condições de pagar o tratamento dela, mas isso não nos assustou porque já era 

nossa filha. Os pais relataram ainda como foi a adaptação às necessidades da filha. Pouco 

tempo depois, o casal recebeu outro telefonema da Vara da Infância, informando que o irmão 

biológico da sua filha, com um ano, estaria disponível para a adoção, com suspeita de ser 

soropositivo. O casal resolveu adotar a criança, independente do resultado dos exames que, 

após várias testagens, foi negativo para HIV. Apesar da preocupação dos pais em relação aos 

recursos financeiros para garantir a assistência e tratamento da criança ser frequente nos 

depoimentos, a condição de saúde atua e intensifica a construção de vínculos afetivos entre 

adotantes e filhos adotados, devido ao aumento da demanda por cuidados, dependendo das 

barreiras físicas e atitudinais que essas crianças vivenciam (De Mozzi & Nuernberg, 2016). 

Todos os pais adotivos que deram seus depoimentos mencionaram a segurança no 

apoio da equipe técnica da Vara durante o processo. Outra mãe verbalizou: O curso nos dá 
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uma segurança maior, tira muitas dúvidas. Concluímos com isso, sobre a importância de a 

equipe se colocar disponível para acompanhar e amparar essa família que está nascendo. 

Nesse sentido, pensamos que a equipe técnica judiciária tem uma função para além da 

objetividade jurídica dos trâmites da adoção. Ultrapassa o que Zanetti, et al. (2013) definiram 

como o trabalho do psicólogo, profissional da Justiça, da Infância e Juventude, em um 

processo de adoção: “formula resposta aos quesitos que auxilia o juiz em questões técnicas, a 

partir de uma pesquisa realizada com as partes (criança, família de origem e substituta)” 

(p.22). 

Os encontros de Recife contaram com o depoimento de um casal homoafetivo. O casal 

iniciou o relato de experiência pontuando como a sua participação nos encontros de 

preparação o ajudou a relativizar o perfil da criança desejada. O projeto inicial era a adoção de 

um bebê que deveria nascer e ir direto para o convívio da família adotiva, pois assim 

estariam mais próximos possível do natural. Esse relato retrata o imaginário social ainda 

predominante que enfatiza os laços de sangue como constituintes da instituição família. 

Acreditamos ser esse imaginário um dos motivos que dificulta a adoção de crianças mais 

velhas e adolescentes. Talvez quando os pretendentes e as famílias adotivas conseguirem 

neutralizar a pressão social pelo filho natural, não se precise mais fingir que aquela criança é 

filha biológica e se abra espaço para a adoção de crianças mais velhas e adolescentes, bem 

como se torne desnecessário o segredo sobre a origem da criança. Morelli, Scorsolini-Comin e 

Santeiro (2015) observaram que a preferência por bebês costuma ser justificada pela ilusão de 

que são mais adaptáveis, fáceis de serem "lapidados" e de que isso seria possível dando os 

primeiros cuidados, imitando a família biológica. 

Após o casal redesenhar o projeto, decidiu adotar crianças mais velhas sendo efetivada 

a adoção de duas irmãs: Elas estavam tão ansiosas quanto a gente para construir a família. 

Percebemos que tanto os pais quanto as meninas apresentavam disponibilidade psíquica para a 

adoção recíproca e a construção da nova família. Tendron e Vallée (2007) afirmaram que o 

sentido de pertença deve ser recíproco tratando-se de uma operação simbólica que só é 

realizada se a criança reconhece seus pais adotivos em sua função parental e se os pais, por sua 

vez, se reconhecem na criança. Se ela se sente insuficientemente afiliada, pode se voltar para 

seus pais biológicos e idealizá-los. 
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Esse relato de experiência foi muito rico do ponto de vista de conteúdo. O casal 

abordou os desafios do período de adaptação que incluíram a testagem do afeto e da confiança 

por parte das meninas: A gente sabia que a adaptação nem sempre é tranquila. Na primeira 

semana não dormiram com medo do escuro. Esse dado é bastante significativo. O medo do 

escuro, do que não se vê, não se conhece, daquilo que não se pode controlar. Acrescentaram: A 

parte da adaptação tem seus desafios. Elas testavam, faziam coisas erradas, depois se sentiam 

seguras e confiantes. Levinzon (2013) destacou que, como tentativa de elaborar o trauma 

vivenciado, a criança procura encontrar uma forma de transformar em ativa uma situação que 

a dominou passivamente. É nessa lógica que a criança procura provocar nos pais um desejo de 

abandoná-la, como forma de estar no controle do “ser mandado embora”. 

A percepção da nova situação se deu em tempos diferentes para as duas crianças. A 

mais nova só iniciou a testagem após três meses, quando percebeu tratar-se de uma situação 

permanente: Depois que caiu a ficha que era permanente, ela começou a testar a segurança e 

a confiança no amor. Fazia birra, depois sentia culpa e procurava o colo dos pais, que não se 

mostraram afetados com as provocações. De acordo com Winnicott (1941, como citado em 

Phillips, 2006, p. 106), a criança precisa testar repetidas vezes a habilidade parental para 

continuar sendo bons pais, apesar de qualquer coisa que ela possa fazer para machucá-los ou 

chateá-los. Caso os pais sejam consistentemente resilientes e não a rejeitem, a criança 

gradualmente se convence do amor parental e passa a acreditar neste ambiente suficientemente 

bom e a confiar neles. Nesse mesmo viés, Bowlby (2001) afirmou que nada ajuda mais uma 

criança do que poder expressar, de modo direto e espontâneo, seus sentimentos de hostilidade 

e ciúme e que não existe tarefa parental mais válida do que aceitar tais expressões com 

serenidade.  

Um dado digno de nota foi a regressão das duas crianças a estágios anteriores do 

desenvolvimento. Expressaram fala infantilizada, pediram para usar fraldas e tomar mingau na 

mamadeira apresentando assim demandas de maternagem inicial.  Levinzon (2015) observou 

que é comum, nos casos de adoção de crianças maiores, elas apresentarem comportamentos 

regressivos. Isso ocorre porque a adoção adquire o sentido de um novo nascimento, passando 

por um parto difícil e laborioso, mas que lhes permite a retomada no desenvolvimento.  

Quanto aos pais, relataram medo de não serem reconhecidos na função paterna e que 

as dificuldades iniciais fossem características permanentes da personalidade das filhas. A 
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esse respeito, Schettini Filho (2014a) observou que o medo de terem sua autoridade contestada 

por não serem pais biológicos e de se confrontarem com comportamentos inadequados e 

socialmente reprováveis, à semelhança do que supõem dos pais de origem, são frequentemente 

apresentados pelos pais adotivos.  

Os pais trouxeram ainda o apoio da família ampliada como fator de extrema 

importância na adaptação da nova família. Entendemos que o período de adaptação é uma fase 

peculiar e delicada para toda família, especialmente para a criança, frente à sua imaturidade 

psíquica. A criança precisa reconstruir modelos de pais, de família e do novo ambiente social. 

Quando ela chega, em geral, ela não é só filho (a), pois existe uma família extensa que precisa 

apropriar-se da sua existência e lhe dê condições para construir um sentimento de pertença, 

preservando assim sua integridade psíquica. Acontece que, como destacaram Levy e Gomes 

(2017) e Dias (2006), elaborar a ideia de que aqueles desconhecidos serão, a partir de agora 

seus pais, irmãos, avós, tios, enfim, sua família, nem sempre é uma tarefa fácil para a criança. 

Assim, a esperada construção de novos vínculos socioafetivos esbarra em compreensíveis 

manifestações de resistência por parte da criança que teme uma nova rejeição. No nosso 

entendimento, essas mudanças subjetivas são as que causam mais impacto no contexto 

familiar. 

No caso de adoção relatado, as crianças não tinham contato com a mãe de origem, mas 

mantinham contato com os outros três irmãos adolescentes, que também foram abrigados, e, 

posteriormente, retornaram à família original. De acordo com o relato dos pais, o vínculo 

fraterno é muito forte, inclusive, durante o abrigamento o irmão mais velho exercia a função 

de proteção e cuidado às irmãs mais novas. Os pais, sensivelmente, reconhecem a importância 

desse vínculo e da sua manutenção. Levinzon (2015) defendeu que não se deve exigir dos 

filhos adotivos que apaguem os elos afetivos que mantêm com a família de origem ou com as 

pessoas da instituição onde viviam. Eles precisam ser aceitos com as experiências que estão 

registradas neles, assim como com seus sentimentos verdadeiros. 
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5.1.3 Questões suscitadas nos pretendentes diante da experiência do encontro de preparação 

Durante o encontro em Olinda houve espaço de diálogo entre a equipe técnica e os 

pretendentes, o que propiciou o surgimento de outras questões que apareceram como 

inquietações. Um requerente perguntou: se o filho quiser conhecer a mãe biológica? A 

psicóloga da Vara esclareceu assegurando que o que ele (o filho adotivo) deseja conhecer é a 

sua história, ele não deseja trocar de pai e mãe. Sobre esse aspecto, Schettinni Filho (1998) 

considerou que os filhos que se lançam à busca dos pais biológicos não estão movidos pelo 

interesse em abandonar seus pais adotivos, mas impulsionados pela necessidade de 

preenchimento de uma lacuna histórica. Assim, a busca trata-se de uma reafirmação do 

vínculo afetivo com os pais adotivos. A psicóloga afirmou ainda que o “patrimônio” da 

criança adotada maior é o nome e o corpo. Do ponto de vista da psicanálise, essa afirmação é 

bastante significativa uma vez que, em seus fundamentos, o corpo é atravessado pela 

linguagem. O corpo da criança é objeto de investimento libidinal dos pais, tornando-se um 

elemento fundamental para a constituição do narcisismo originado na primeira infância. Isso 

possibilita situar o corpo no seio da dialética da interação com o outro, permeada pela textura 

do mundo simbólico e da linguagem. Antes de a criança nascer, e até mesmo de ter acesso à 

palavra que permitirá a designação de si mesma pelo uso do pronome Eu, ela já se encontra 

inserida num mundo de relações que lhe permite ter um corpo imaginariamente concebido 

como sexuado e autônomo, fundado no desejo materno e ocupando um lugar essencial no mito 

familiar (Aulagnier, 1999). O nome próprio dado pelos pais introduz um significante que 

referencia a criança ao mundo da linguagem e às relações partilhadas com o Outro. Ao mesmo 

tempo, como elemento ligado ao corpo e à presença do outro, o nome próprio contribui de 

forma importante para a estruturação da imagem do corpo e constituição do núcleo daquilo 

que a criança vive como sendo Eu. Introduz-se a relação do sujeito com o Outro e a 

problemática narcísica. Como dissemos anteriormente, algo já está inscrito na criança pela sua 

própria história e que ela traz também na representação do seu nome com o qual ela já se 

reconhece. Quando uma criança maior é disponibilizada à adoção há uma ruptura das relações 

partilhadas primeiramente. Ela encontra-se então deslocada desse lugar simbólico no mito 

familiar original de que trata a psicanálise, à espera de um novo lugar, em uma nova família. É 

nesse sentido que entendemos o termo “patrimônio” utilizado pela psicóloga. A criança maior 
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tem seu nome e seu corpo atravessados pela linguagem da família biológica, pela sua história 

passada e, quando há a ruptura, a destituição do poder familiar, o que resta à criança é seu 

“patrimônio histórico”: seu nome e seu corpo engendrados em uma história pregressa.  

Sobre tal aspecto, uma pretendente enfatizou a necessidade de se aceitar o filho adotivo 

e sua história: minha mãe dizia: Lembre que ele tem passado! Eu penso que todos os pontos 

estão ligados ao amor; se você ama, você aprende a conviver com a história dela. Outra 

exclamou: Não se pode “apagar” os filhos! De fato, histórias de vida não se apagam, sendo 

possível sim, ressignificá-las a partir de relações reestruturantes. Queremos dizer com isso que 

a história inicial do filho adotivo, provavelmente marcada por privações ambientais que 

influenciam na constituição do seu ego e na forma como esse indivíduo se relaciona com o 

mundo, pode incorporar novos sentidos, a partir das novas relações que amparem seu 

desenvolvimento biopsicossocial.  Entretanto, entendemos que para que essa história possa ser 

ressignificada é necessário que seja conhecida pelo filho e reconhecida pelos pais adotivos. 

Significativa foi a declaração de uma requerente que é filha adotiva: Quando não se conta a 

história é como se quisesse fazer de conta que aquilo não existe; o que é muito maluco porque 

aquilo existe! Para Levinzon (2013), a relação saudável entre pais e filhos baseia-se na 

abertura de diálogo e na honestidade. Omitir ou negar uma informação como essa, transmite 

ao filho adotivo que há algo errado com a adoção. A “revelação”, ao contrário, ajuda a criança 

a desfazer a confusão entre o que se sente e o que se sabe, pois a adoção já é um fato marcado 

inconscientemente. A autora admite que conversar com a criança sobre a adoção é perturbador 

para muitos pais adotivos, pois implica em tocar em vários aspectos que, por vezes, estão mal 

elaborados como a infertilidade, a existência de pais biológicos, a experiência de abandono e 

rejeição da criança, os temores quanto à solidez do vínculo formado, entre outros. Ao passo 

que, se os pais estiverem tranquilos quanto à adoção, informar à criança sobre sua condição é 

vivido como algo natural e esperado, ainda que seja um momento de tensão.  

O diálogo seguiu com os próprios pretendentes trazendo para reflexão do grupo 

algumas questões peculiares e comuns à condição da adoção. Uma das requerentes indagou: O 

amor acontece à primeira vista? Ela própria respondeu: Não! É uma construção, semente 

plantada. Não necessariamente vai acontecer (amor à primeira vista). 

Outras questões foram postas por duas pretendentes: Com que idade deve-se contar 

que a criança é adotada? Como contar à criança sobre sua história? A psicóloga orientou 
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que desde cedo deve-se introduzir a palavra “adoção”, sendo o mais importante como a 

família vai conduzir. Deve ser com naturalidade (a revelação). Sobre essa questão incisiva e 

insistente, Schettinni Filho (2014a) defendeu que aos dois ou três anos de idade é uma boa 

época para se contar a história da adoção. Entretanto, deve-se levar em consideração alguns 

aspectos como fatores ambientais no grupo familiar e o momento de desenvolvimento de cada 

criança, uma vez que o momento da “revelação” não deve coincidir com momentos críticos 

decorrentes do próprio processo de desenvolvimento. No entanto, o autor ressaltou que não há 

“fórmulas” nem momento exato para se falar sobre o assunto, considerando que é preciso 

respeitar o tempo subjetivo de pais e filhos. Hamad (2002) sugeriu que se reúnam em um 

álbum, fotografias do período anterior à adoção, incluindo a instituição de acolhimento onde a 

criança vivia, o momento do encontro com os pais adotivos, até a chegada ao novo lar. “É 

importante que a criança possa manipulá-lo quase como um brinquedo, que ele seja um objeto 

com o qual tenha uma relação tátil – não somente visual – e que seja a materialização do que 

se chamará “nosso encontro contigo” (p. 111). Para o autor, o álbum funciona como um objeto 

transicional7 e como uma placenta adotiva que teria essa função de objeto transicional na fala 

entre a realidade do encontro e a fantasia do nascimento. Entretanto, ressalta que é preferível 

que nunca haja “revelação”, mas, respostas às perguntas da criança. Os pais adotivos devem, 

desde que recebem os filhos, dar-lhes elementos de informações dos quais eles farão a síntese 

progressivamente, em diversas etapas. Concordamos com o autor. Acreditamos que a verdade 

velada é sentida de maneira difusa, com contornos indefinidos, deixando margem para muitas 

fantasias. O desvelar da verdade, o que chamamos de “revelação”, causará um impacto que 

exigirá grande esforço para o indivíduo se reorganizar. Isso ficou explícito no discurso da 

técnica pedagoga quando mencionou um caso de adoção em que a filha se revoltou quando 

descobriu. Claro, todo mundo se revolta quando é enganado! Nunca vi se revoltar quando é 

                                                 

7 Para Winnicott (1975), transicional não é o objeto ou o fenômeno propriamente dito, mas sim uma 
característica de seus usos. É algo que transita entre o mundo interno e o mundo externo que o bebê acaba de 
encontrar, sem pertencer objetivamente a nenhum dos mundos. O objeto transicional harmoniza os aspectos 
conflitantes e possibilita que o bebê experimente uma nova realidade sem que ocorra um excesso de tensão que 
poderia ocasionar uma quebra nesse processo de "vir a ser". 
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criado na transparência. A técnica completa: Fale da família biológica com carinho porque 

se ela não tivesse gerado, hoje você não teria adotado. 

Uma questão suscitada por dois pretendentes foi sobre a possibilidade de a família 

biológica reaver a guarda do filho em caso de arrependimento. Interessante ressaltar que as 

informações técnicas e jurídicas do processo de adoção já haviam sido transmitidas, inclusive 

esclarecendo que, uma vez a criança disponibilizada à adoção, a família biológica perde seus 

direitos sobre aquele membro. Esse dado é importante pois nos dá clareza de que, por vezes, 

os aspectos emocionais se sobrepõem aos racionais. Algumas comunicações são difíceis de 

escutar, a depender do nível de ansiedade do receptor e do impacto emocional que ocasionam. 

Avaliamos que esse tipo de ansiedade tem como pano de fundo o entendimento de que existe 

uma ligação indestrutível entre adotandos e pais biológicos, para além da ligação genética. 

Schettini Filho (1998) referiu a memória como esse elo indestrutível, pois a vinculação 

histórica entre os pais biológicos e seus filhos, mesmo separados no tempo e no espaço, não se 

destrói, porque a memória persiste. Entretanto, o autor enfatizou que essa realidade não 

constitui problema para a relação parental adotiva, visto que “a memória histórica” não altera 

a ligação afetiva que marca a verdadeira relação pai-mãe-filho. 

Um dado digno de nota foi a expressão da preocupação dos pretendentes em relação à 

adaptação da nova família, pais e filho, bem como sobre a educação doméstica e formal da 

criança. Sobre tal aspecto, Levinzon (2015) assinalou que crianças adotivas passaram 

necessariamente por situações de separação antes de ingressar na nova família. Assim, a 

repercussão dessa experiência de desmembramento dependerá de fatores como a idade da 

criança, suas características próprias, seu nível de desenvolvimento psíquico, o tempo que 

passou com as pessoas de quem se separou, o tipo de cuidado que tinha, outras situações de 

separação e vivência de mudanças importantes. Diante disso, a autora advertiu que é comum 

que o período inicial de convivência com a família adotiva seja acompanhado por sentimentos 

pesarosos que o filho adotivo vai precisar elaborar, sendo de extrema importância a 

compreensão e tolerância dos pais nessa fase de adaptação.  

Em relação ao projeto educativo, Schettini Filho (1998) apontou o afeto como 

condição primordial para a construção da parentalidade e condução da criança. Além disso, 

uma caminhada pedagógica saudável e consistente deve atender os seguintes pressupostos 

fundamentais: a aceitação incondicional da pessoa do filho e da sua biografia; a elaboração da 
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infertilidade pelo casal, inclusive pelo cônjuge fértil e, uma solução emocionalmente saudável 

em relação à fantasia sobre os pais biológicos. Com essa “arrumação” interna, os pais 

vivenciarão na prática os valores familiares que desejam transmitir aos filhos. O autor 

concluiu que “educar os filhos inclui a consideração de tudo o que é relevante para eles” 

(p.113).  

No que se refere à educação formal, Levinzon (2015) defendeu que os pais devem 

ajustar suas expectativas quanto ao desempenho escolar do filho adotado. Uma vez que a 

criança vem de um contexto anterior caracterizado pela privação ambiental, questões 

emocionais e ausência de estímulos adequados podem ter como consequências dificuldades de 

concentração e de aprendizagem. No entanto, para a referida autora, mais importante do que 

apresentar boas notas escolares é se adaptar bem ao novo ambiente. Para tanto, faz-se 

necessário o apoio da escola no sentido de ajudá-la na integração social bem como mediar as 

dificuldades que surgirem.  

Após os depoimentos dos pais adotivos de Olinda, alguns pretendentes se posicionaram 

e falaram sobre a importância de se escutar os relatos de experiências nesses encontros: Foi 

ótimo ter trazido os casos de adoção, ajuda a entender muitas coisas. Outros afirmaram que o 

encontro de preparação deveria ter sido antes do preenchimento do perfil da criança. O 

desejo de mudar o perfil da criança deixou clara a desmistificação de alguns aspectos 

referentes ao filho adotivo, como se a partir daquele momento a perspectiva de um filho 

deixasse de ser preconcebida, como em um projeto desenhado, e se abrisse possibilidade para 

o desconhecido. Como defendeu Schettinni Filho (2014a), “o conhecimento não é uma 

condição necessária ao amor. Ama-se e, pelo amor, se conhece” (p. 21). 

Em Recife, o relato dos pais adotivos suscitou nos pretendentes algumas questões que 

dizem respeito aos fantasmas que permeiam o projeto adotivo. Além de vários 

questionamentos acerca das dificuldades que surgiram no processo de adaptação da nova 

família, o movimento ansioso dos pretendentes foi em direção à família de origem. Os 

postulantes desejavam saber se as crianças perguntavam sobre a mãe biológica e se tinham 

contato com a família original. Sobre tal aspecto, Schettini Filho (2014a) destacou que, 

embora ausentes, a figura dos pais de origem, por vezes desestabiliza os pais adotivos. O autor 

observou que, não raro, pais adotivos expressam medo de serem abandonados pelos filhos, 

quando eles tiverem autonomia para procurar os pais de origem. Além disso, existe o receio de 
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não estabelecerem um vínculo afetivo forte o suficiente para garantir a estabilidade da relação 

parental.  

5.2 Resultados obtidos através das entrevistas com as equipes técnicas das Casas de 
Acolhimento no que concerne à preparação da criança/adolescente 

Nos quadros 2 e 3, apresentam-se os dados sociodemográficos das profissionais 

entrevistadas nas duas Casas de Acolhimento, locus desta pesquisa. Por questões éticas da 

pesquisa científica, os nomes das participantes são fictícios e foram escolhidos 

simbolicamente associando uma característica da participante ao significado da flor. 

 

Quadro 2 
Dados sociodemográficos das participantes – Casa A 

Nome Idade Sexo Profissão Tempo de atuação 
em adoção 

Margarida 47 Feminino Pedagoga 4 anos 

Angélica 57 Feminino Psicóloga 1 ano 

Rosa 43 Feminino Assistente Social 10 anos 

 
Quadro 3 
Dados sociodemográficos das participantes – Casa B 

Nome Idade Sexo Profissão Tempo de atuação 
em adoção 

Dália 57 Feminino Assistente Social 5 anos 

Magnólia 44 Feminino Psicóloga 1 anos e 6 meses 

Violeta 44 Feminino Pedagoga 15 anos 

 

5.2.1 Entendimento dos profissionais sobre os processos de preparação 

Nesta categoria estão presentes os conteúdos que reúnem a percepção que os 

profissionais têm acerca dos processos de preparação dos postulantes à adoção e dos 

adotandos bem como o conjunto de ações empreendidas nesse sentido. Esta categoria 

desdobrou-se nas subcategorias: importância; dificuldades e desafios do processo de 

preparação. 

A Lei 12.010 de 2009 preconiza que a inscrição de postulantes à adoção será precedida 

de um período de preparação psicossocial e jurídica, orientado pela equipe técnica da Justiça 
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da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela 

execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. 

 Da mesma maneira, a colocação da criança ou adolescente em família substituta será 

precedida de sua preparação gradativa e acompanhamento posterior, realizados pela equipe 

interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com o 

apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à 

convivência familiar.  

5.2.1.1 Importância dos processos de preparação das crianças/adolescentes e pretendentes 
 

Como as equipes técnicas são responsáveis por conduzir o processo de preparação da 

criança/adolescente para adoção, faz-se necessário compreender a percepção dessas equipes 

para além da determinação legal. Nesse estudo foi unânime entre as entrevistadas o 

reconhecimento da importância do período de preparação, tanto dos pretendentes quanto dos 

adotandos. Para ilustrar essa informação, apresentamos os discursos a seguir: 

  

É uma gestação que você (o pretendente) vai vivenciando a partir do momento que 
você vai ao cadastro . . . então eu digo que essas preparações são os pré-natais onde 
você vai se fortalecendo, onde você vai vendo o que está indo atrás (Dália, Assistente 
Social). 
 

 
Importantíssimo! Não se vê uma construção dissociada, família, adotantes, criança, 
rede, não existe separação, todos têm que estar com uma só visão. É muito importante 
preparar os pretendentes até porque as pessoas não têm ideia, às vezes, do que é adotar. 
Acha que é só ir se inscrever no cadastro, pegar a criança, levar a criança e criar como 
filho. Mas as vezes tem conflito exatamente porque não teve essa preparação 
(Angélica, Psicóloga).  
 
 
É uma base principal preparar essas famílias, esses pretendentes a construir uma nova 
família porque quando chegar um novo integrante vai modificar todo contexto daquela 
família . . . Essa preparação tem que existir sim e é por ausência dessa preparação que a 
gente tem casos que não deram certo . . . É importantíssimo! (Margarida, Pedagoga).  
 
 
A preparação é fundamental porque muitas vezes o casal, por falta de apoio, talvez, de 
uma preparação, não tem a maturidade para lidar com o comportamento daquela 
criança que está chegando na sua família . . . É importante para minimizar os riscos de 
uma devolução (Rosa, Assistente Social). 
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Sabemos que tornar-se pai e mãe envolve a necessidade de restruturação e 

reajustamento em várias dimensões. É um fenômeno complexo que exige intenso trabalho 

psíquico, independente da natureza da filiação. Em se tratando da filiação por adoção é 

evidente que têm-se aspectos adicionais a serem manejados, o que aumenta o nível de 

complexidade do processo de parentalização. É nesse sentido que percebemos o 

reconhecimento unânime da importância que as entrevistadas conferem à preparação dos 

pretendentes. Na filiação por adoção o poder público deve assegurar aos filhos adotivos pais 

“suficientemente” adequados à função (Zorning, 2010). Os encontros de preparação, então, 

seriam o espaço para amadurecimento do projeto adotivo e para que os postulantes revisitem 

seus desejos, entrem em contato com seus receios, fantasias e com as condições reais de se 

ligar afetivamente àquele filho pleiteado. Como pontua Levinzon (2015), é essencial que a 

criança/adolescente seja recebido em um ambiente familiar adequado, entretanto, quando os 

pais não estão preparados para a adoção, a expectativa de criar um filho, por vezes, esbarra em 

situações de grande turbulência. 

Ainda em relação à importância da preparação da criança as entrevistadas 

verbalizaram:  

 
A importância é muito grande; seja qual for a idade tem que ter essa preparação. Seja 
qual for o perfil que a família se cadastrou para receber a criança, da idade, tem que ter 
essa preparação (Margarida, Pedagoga).  
 
 
A estrutura emocional . . . normalmente não é tão forte, é fragilizada e aí a gente faz 
um fortalecimento, uma ressignificação . . . (Angélica, Psicóloga).  
 
 
A importância maior é que a preparação é primordial para que essa relação que vai ser 
construída entre adotado e adotante seja construída de uma forma natural e de respeito 
mútuo. Ela tem que ser construída em cima de uma verdade, sem a negação do que 
cada um viveu (Dália, Assistente Social).  
 
 
Levinzon (2015) observa que é comum que a criança disponível para adoção tenha 

passado por situações traumáticas em diversos graus. As experiências de separação da família 

de origem, de abrigamento, de ser cuidada por intermediários, de sentimentos de abandono e 
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desamparo, por vezes, fazem com que a criança manifeste resistência a novos vínculos devido 

ao receio de uma nova rejeição. Soma-se a isso a pouca habilidade dos adotantes para lidar 

com tais manifestações como apontaram Contente, Cavalcante e Silva (2013). Assim, notamos 

que, em última análise, a importância que as técnicas conferem às preparações dos candidatos 

e dos adotandos é no sentido de proteger a esperada construção de novos vínculos da 

criança/adolescente. É por lidar com casos de devoluções que as técnicas reconhecem a 

urgência das ações que minimizem os riscos. Isso fica claro em um relato: 

 

Se esse pretendente não tiver a devida preparação, a chance de um fracasso é bem 
maior. Quando eu coloco a questão do fracasso, é uma devolução. E uma vez essa 
criança retornando para a instituição, ela volta mais desarrumada do que chegou, 
quando foi retirada da sua família de origem. É mais danoso pra essa criança do ponto 
de vista social, psicológico e também mais trabalhoso pra gente porque aí a gente vai 
ter que começar tudo de novo. Vai ter que, digamos, dar um tempo pra essa criança se 
organizar novamente para poder prepará-la para uma outra inserção. Mas a preparação 
é de fundamental importância pra ajudar, pra apoiar essa família a lidar com as 
dificuldades daquela criança, daquele adolescente, que venha a surgir. Eu costumo 
dizer, o pretendente tem que ser maduro o suficiente para lidar com essas dificuldades 
e também não devolver na primeira dificuldade que encontrar (Rosa, Assistente 
Social). 
 
 

5.2.1.2 Dificuldades e desafios para a preparação da criança/adolescente à adoção 
 

Entre as dificuldades e desafios encontrados na preparação da criança para adoção, três 

entrevistadas relataram o prazo curto ou inexistente do judiciário, para as equipes trabalharem 

com a criança seu ingresso na nova família:  

 

A gente procura o máximo começar essa preparação e às vezes quando ela não 
acontece a contento, é justamente se já vem uma determinação judicial, antes de uma 
equipe de acolhimento ser preparada pra uma adoção (Dália, Assistente Social). 
 
  
O tempo em que a criança é destituída, porque, às vezes, leva muito tempo para ser 
destituída, mas o tempo em que ela é destituída para o tempo em que chegam os 
pretendentes é rápido. Esse tempo é uma das coisas que trava mesmo a questão. Porque 
a gente não tem um tempo hábil para essa preparação que poderia ser de meses para 
você dizer que está mais ou menos preparada. Só na convivência, só no dia a dia 



91 
 

mesmo é que vão surgindo as questões, mas pelo menos a criança está aceitando isso, 
começa a aceitar (Violeta, Pedagoga).  
 
 
O prazo também, tem que ser no tempo que a lei exige, também tem que trabalhar. 
Acho que o desafio está nesse tempo aí e que nem sempre o tempo da lei é o tempo das 
crianças, de trabalhar essas questões (Margarida, Pedagoga).  
 
 
Paiva (2014) chamou a atenção para as diferenças entre tempo jurídico, tempo 

cronológico e tempo psíquico, entretanto, ressaltou que todos os atores envolvidos no processo 

de adoção ficam pressionados pelo tempo cronológico que pode enviesar a escolha mais 

adequada de uma família para uma determinada criança ou o tempo psíquico da criança. 

Outra técnica verbalizou uma dificuldade que também tem relação com o tempo 

jurídico:  

 

. . . A oferta de pretendentes. Porque como a maioria são crianças acima de 7 anos, 
então a gente dificilmente recebe visita de pretendentes à adoção pra essas crianças. O 
tempo de adoção [de espera para adoção] ele aumenta e isso dificulta um pouco o 
desejo dessa criança. Muitas vezes eles perdem até a esperança de que vão ser adotados 
um dia . . . Por mais que a gente prepare eles pra adoção, se eles não vivenciarem, pelo 
menos ver que o colega, o amigo, outro acolhido está sendo adotado, quando uma 
criança é adotada acontece que isso mexe muito com a dinâmica da casa. Os outros 
viram que uma criança ou adolescente foi adotada, aí eles começam a procurar a 
equipe. “Tia, eu quero ser adotado também, tia quando é que eu vou ser adotado? 
Quando é que eu vou conhecer meu pai, minha mãe? (Rosa, Assistente Social). 
 
 
Ao analisarmos esses relatos, evidenciamos os impasses postos pela regulação da lei 

diante do impossível de atender integralmente às necessidades das crianças e adolescentes que 

precisam de uma família. Por um lado, há de se cuidar dos critérios para destituição do poder 

familiar, por outro, há de se priorizar o melhor interesse da criança/adolescente. Quanto maior 

morosidade no processo de destituição, mais a criança vai perdendo a oportunidade de ser 

adotada, visto que vai se distanciando do perfil da maioria dos habilitados. Quando, enfim, a 

criança fica disponível para adoção, os prazos legais já estão se esgotando e precisam fazer-se 

cumprir, comprometendo assim o tempo de preparação emocional do adotando para ingressar 

na nova família. No esforço de criar mecanismos que deem celeridade ao processo de adoção, 

evitando assim uma institucionalização prolongada, a Lei 13.509 de 2017 alterou o Estatuto da 
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Criança e do Adolescente incluindo novos critérios para a extinção do poder familiar, que 

minimizam o tempo para disponibilizar a criança para adoção, especialmente os recém-

nascidos e as crianças menores. 

Apareceram ainda nos relatos como dificuldades, a quantidade de trabalho e 

atribuições da equipe técnica que precisa também atender aos prazos determinados pelos 

juízes. Esta afirmação fica clara na narrativa: 

 

As questões práticas do dia a dia tiram um pouco da escuta da gente porque as coisas 
emergenciais a gente tem que fazer. Porque se não fizer você também não vai 
conseguir avançar . . . Às vezes você está fazendo um atendimento, mas tem que correr 
pra fazer uma intervenção. Então você tem que correr para dar conta do relatório que o 
juiz está pedindo . . . Às vezes essa correria da questão burocrática é que impede muito 
da gente se aprofundar mais e disso ter um fruto maior, de maior qualidade (Dália, 
Assistente Social).  
 
 
Eu vejo no dia a dia que a equipe técnica tem essa dificuldade: prazo pra atender o 
judiciário e outras questões (Margarida, Pedagoga). 
 
 
Nós temos equipe para 20 acolhidos e hoje temos 31 na casa . . . A gente tem problema 
de espaço mais adequado e reservado para atendê-los (Magnólia, Psicóloga). 
 

As dificuldades e desafios relatados acima não são exclusivas dos profissionais das 

casas de acolhimento. Em pesquisa com psicólogos e assistentes sociais que compõem as 

equipes psicossociais do judiciário do Rio Grande do Sul, Silva et al (2017) constataram que 

esses profissionais, responsáveis pela “colocação” da criança no processo de adoção, 

apontaram como aspectos negativos nessa etapa: a demanda excessiva de trabalho; a falta de 

celeridade no processo; as mudanças constantes de estrutura e funcionamento das equipes; a 

falta de procedimentos padronizados; a necessidade de cumprimento de prazos e metas. Nesse 

estudo, tais aspectos negativos foram apontados como um empecilho na qualidade dos 

resultados almejados pela equipe. 

Surgiram ainda relatos de dificuldades em relação a casos com particularidades como 

aqueles provenientes do interior de Pernambuco ou transferidos de comarca, como 

expressaram as entrevistadas: 
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A principal dificuldade é quando a gente tem poucos elementos, poucas informações 
daquele caso . . .  A gente recebe mas não tem muitos elementos, não tem relatório com 
história de vida, não tem acompanhamento. Então, as informações, às vezes, a gente se 
depara com poucas para poder trabalhar. Pra dizer: essa criança, a família era assim, 
ou, ela já foi adotada, já teve outras tentativas e não deram certo, o porquê não deram 
certo . . . Eu acho que é um impasse a questão da equipe técnica da vara que deve dar 
mais esse retorno pra equipe da instituição pra ela poder trabalhar (Margarida, 
Pedagoga).  
 
 
As varas dos municípios (do interior) não têm equipe técnica. As varas encaminham 
para o CREAS. Não tem estudo do caso, eles não sabem nada do caso. Quanto mais 
para o sertão, é pior. A lei não é cumprida. Não existe nenhum acompanhamento. Um 
juiz sensível da infância e juventude e uma equipe comprometida pra mim é o 
principal. É uma dificuldade grande. Com a criança a gente tem dificuldades do dia a 
dia, da fase dela, das dificuldades da casa estrutural, mas nada se compara com as 
dificuldades de rede, com as dificuldades com os pretendentes (Magnólia, Psicóloga). 
 
 
Ficou evidente nessas narrativas uma lacuna importante que diz respeito ao trabalho 

interinstitucional. A articulação entre as equipes técnicas das casas de acolhimento e das Varas 

da Infância é fundamental para se assegurar o princípio de melhor interesse da criança, que é o 

maior desafio para todos os profissionais envolvidos e responsáveis por amparar a adoção. 

Pensamos que é exatamente essa articulação somada à expertise técnica dos profissionais que 

possibilita a ponderação entre os três tempos diferentes: jurídico, cronológico e psíquico. 

No segundo relato evidenciamos uma lacuna ainda maior. Nos municípios do interior 

de Pernambuco as crianças/adolescentes, geralmente, são destituídas do poder familiar sem 

nenhum acompanhamento técnico, o que contraria os preceitos da lei e viola os direitos da 

criança/adolescente. Ainda dentre os desafios apontados pelas entrevistadas, surgiu a questão 

do preparo, competência e habilidade do profissional responsável pela preparação: 

 

O técnico que lida com essa questão, que vai preparar essa família, ele também tem 
que ser preparado. De que forma ele vai conduzir isso? . . . O que é importante todos 
que estão envolvidos saber? (Dália, Assistente Social). 
  

A entrevistada refere a humanização como uma competência fundamental para o 

técnico: 
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Precisa ser humanizado, entender o que é prioridade, que cada criança é uma criança. 
O que é importante pra um pode não ser importante para o outro (Dália, Assistente 
Social). 
 
Winnicott (1997[1953,1954]) conferiu importância fundamental ao trabalho dos 

profissionais envolvidos na adoção. Afirmou que o estudo de caso por um profissional 

competente evita “armadilhas na adoção” e previne desastres. O autor utilizou o termo 

“armadilha” para se referir a motivações distorcidas para se adotar um filho. Lembrou que, 

quando se entrega uma criança para pais adotivos, altera-se toda a vida deles, pais e filhos. 

Assim, uma adoção fracassada normalmente é tão desastrosa para a criança que teria sido 

melhor não tê-la feito. 

Uma entrevistada mencionou a dificuldade na preparação devido à desorganização 

emocional com que as crianças chegam, enfatizando uma adversidade ainda maior no que se 

refere aos adolescentes, como apresentado no relato a seguir: 

 

O que mais dificulta é o adolescente mesmo, na conversa, não se permitir a. Como eu 
disse, eles chegam tão sofridos que às vezes ficam tensos . . . às vezes a equipe 
entender [tem dificuldade] que são adolescentes . . . As vezes até os educadores 
complicam. A gente precisa ter uma equipe mais unida . . . Depende também de como 
as crianças chegam, da história de vida dela. Tem umas que foram muito espancadas . . 
. então elas têm uma reprodução disso aqui, da agressividade que viveram. Chegam 
aqui bastante agressivas. Com o tempo é que a gente consegue diminuir mostrando a 
elas que não é assim. Mas chegam bastante agressivas, quebrando tudo, batendo nas 
outras, palavrão que nem sabe o que está dizendo mas diz porque está reproduzindo. 
Reproduzindo o ambiente em que viveu antes de vir pra cá. São crianças bem difíceis 
de início. Nada que, com o tempo, com carinho, com atenção não faça mudar. Mas a 
primeira semana geralmente é bastante difícil. Essa criança para entrar para adoção dá 
mais trabalho (Magnólia, Psicóloga). 
 
 
Esse relato indica a necessidade da habilidade profissional da equipe para lidar com as 

expressões desorganizadas da criança/adolescente. Como a própria entrevistada observou, os 

filhos destituídos do poder familiar o foram após passarem por violências e/ou privações 

extremas. Além do vivido antes do acolhimento, precisam elaborar vários sentimentos e 

ambivalências frente à nova realidade. Bowlby (2002) apontou os efeitos perniciosos da 

privação da função materna de cuidado e afeto. A depender do grau de privação, o autor 

apontou a presença de forte angústia, carência afetiva, sentimento de vingança, culpa e 
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depressão, podendo ter um alcance ainda maior mutilando totalmente a capacidade de 

estabelecer relações com outras pessoas. Assim, excessos e um certo desajuste de 

comportamento são reações naturais ao sofrimento psíquico, exigindo a sensibilidade, 

maturidade e competência da equipe para ser continente dessa angústia e dar contorno à 

criança/adolescente, proporcionando-lhe alguma segurança que lhe possibilite se adaptar à sua 

nova condição.  

 

5.2.2 A prática de preparação das crianças para adoção 
 

Esta categoria reúne os conteúdos acerca dos procedimentos adotados pelas equipes 

das Casas de Acolhimento no processo de preparação dos adotandos para o ingresso na nova 

família. 

Um investimento maior no sentido de preparar o adotando para o ingresso na família 

adotiva justifica-se pelo entendimento da importância de se escutar a criança/adolescente em 

suas necessidades, sentimentos e emoções, bem como de estar respaldado na ideia de que a 

criança também precisa adotar psiquicamente as novas figuras parentais.  

Em relação às práticas adotadas pelos profissionais na preparação da criança para 

ingressar no novo lar, foi possível perceber que há diferenças entre as equipes, diferindo 

inclusive dentro da mesma equipe. Percebemos que não existe uma sistematização do trabalho 

de preparação, ficando ao encargo de cada técnico abordar o tema que achar necessário, de 

acordo com seu entendimento pessoal, correndo o risco de colocar seus ideais em detrimento 

do que de fato a criança/adolescente sente como necessidade. Sobre tal aspecto, Paiva (2014) 

afirma que o modo de intervenção escolhido pelos profissionais é determinado pelas 

representações conscientes e inconscientes acerca da infância e da subjetividade infantil que, 

em última análise, estão relacionadas com as vivências de sua própria infância. Acrescentamos 

ainda que são determinados também pela concepção de família que aquele profissional possui. 

Para ilustrar nossa afirmação, seguem os discursos acerca do processo de preparação: 

 

É uma preparação muito nossa. Não tem nada que seja protocolo, não existe um 
protocolo para isso (Magnólia, Psicóloga). 
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Existe, e a gente orienta a criança na condição de compreender a dinâmica de uma 
família. Responsabilidades, deveres e obrigações. Ela vai ter deveres, obrigações, vai 
ter lazer, vai ter afeto. A construção de uma família é tudo isso envolvido em que ela 
vai estar, e nós estamos construindo nela esse contato, esse envolvimento. Vai 
acontecer momentos em que ela, a família parece não estar atendendo, compreendendo, 
vai ter diferença de opinião, e a gente vai construindo como a gente constrói com o 
filho da gente, vai orientando, vai formando a criança. A gente prepara muito ela nesse 
sentido, eu gosto muito de falar na questão de relacionamento, eu priorizo muito o 
relacionamento interpessoal mas que a gente tem que fazer uma construção interior 
nessa criança aqui dentro, tem que fortalecer. Para ressignificar a vida dela ela tem que 
estar fortalecida nela . . . Para estar aqui ela vivenciou essa decepção porque ela foi 
negligenciada, ela foi relegada a segundo plano, então a gente, eu tento fazer com que 
ela se sinta no plano real, no plano de não rejeição mas de uma aceitação de acolhida, 
que ela crie uma expectativa de uma família harmoniosa e aí eu vou pegando da 
criança o que ela gosta, o que é importante para ela, para fortalecer e o que é 
desagradável desconstruir pra reconstruir com uma nova proposta. A proposta 
emocional, educativa, familiar (Angélica, Psicóloga). 
 
 
A criança e/ou o adolescente que passa por um acolhimento institucional, medida 

protetiva de alta complexidade, traz consigo as marcas do abandono, do sofrimento e, às 

vezes, da desesperança em novas relações parentais ou mesmo afetivas (Menezes & Dias, 

2018; Ladvocat, 2014; Winnicott, 1997[1954]). Desta maneira, o trabalho de reconstrução da 

sua autoestima, de valoração da sua história, mesmo que repletas de perdas e danos, e de 

vinculação afetiva exige um manejo técnico sensível que pensamos apenas ser possível por 

meio da escuta atenta e empática. Antecipar-se às necessidades da criança/adolescente e 

fomentar expectativas que podem ou não se concretizar, é conduzir o processo sob suas 

concepções de mundo, não reconhecendo o adotando enquanto sujeito de desejo. Defendemos 

a necessidade de se escutar quais são as expectativas da criança/adolescente, seus lutos, 

angústias, receios, que família idealizou para assim fazer uma aproximação com o real.  

Outra entrevistada trouxe uma questão importante respaldada pelo ECA, em seu Art. 

28, §1º o qual menciona que, sempre que possível, a criança ou adolescente deverá ser 

previamente ouvido por equipe interprofissional, respeitado seu estágio de desenvolvimento, e 

sua opinião será devidamente considerada nas situações de colocação em família substituta. 

Identificamos no relato a seguir que o entendimento sensível da técnica corrobora com as 

questões legais que concebem a criança/adolescente enquanto sujeito de direito:  
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Cada criança tem um tempo. Então não é algo mecânico que a gente diz: “olhe você 
vai ser adotado, você vai pra essa família”. A gente pergunta primeiramente se ela quer 
ser adotada, dependendo da faixa etária, obviamente, e a gente tenta primeiramente 
respeitar a opinião daquela criança. Não é porque a gente entende que a adoção seja 
melhor pra aquela criança que o nosso desejo vai prevalecer. A gente primeiro 
pergunta se ela tem o desejo de ser adotada, se ela não tiver, obviamente a gente vai 
tentar sensibilizá-la, mas se ela não tiver de jeito nenhum, a gente relata isso para o juiz 
(Rosa, Assistente Social). 
 
 
Ao tratar o tema da preparação da criança/adolescente para a adoção internacional, 

Paiva (2014) pontuou que os programas e as ações voltadas à infância e juventude devem 

priorizar a perspectiva do seu melhor interesse e das evidências de que é um ser capaz de 

apreender, decodificar e compreender o mundo à sua volta. Ressaltou como ponto inicial o 

processo de sensibilização da criança/adolescente e sua tomada de consciência sobre a 

necessidade da medida protetiva de colocação em família substituta na modalidade de adoção 

internacional. Entendemos que esses aspectos são primordiais em qualquer modalidade de 

adoção. É fundamental que a criança/adolescente entre em contato com sua realidade para que, 

a partir dela, tenha condições de elaborar seus sentimentos e lutos, ressignificando sua história 

e abrindo-se para novas possibilidades de vínculos. 

As narrativas de duas entrevistadas deixam evidente que a prática atual de preparação 

da criança é insuficiente face a complexidade do processo de adoção: 

 

A instituição prepara, trabalha, tenta, faz o seu papel, mas diante de uma situação bem 
maior que é a adoção, é pouco. Eu queria ter uma preparação de uma forma geral. 
Inclusive deveria ter uma sequência de encontros pontuais, deveria ter uma 
sistematização, uma continuidade desses encontros, dessas crianças para adoção . . . 
(Margarida, Pedagoga). 
 
 
Quem faz a preparação da criança é a instituição de acolhimento e, na minoria das 
vezes [em poucos casos], a gente consegue fazer uma preparação se a criança demora a 
sair da instituição. Mas se ela entra no cadastro e em pouco tempo ela sai, a gente não 
consegue fazer uma boa preparação. E os procedimentos dentro da casa de acolhimento 
não são específicos só para adoção, que eu acho que é o X da questão. Porque se os 
psicólogos que ali trabalham estivessem focados só nessa questão da adoção, os 
técnicos, os funcionários, todo mundo trabalharia com uma outra conotação, seria 
muito mais proveitoso, aí sim haveria uma preparação bem feita (Violeta, Pedagoga).  
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 Esses relatos expõem a necessidade de se sistematizar a prática de preparação para a 

adoção, que ultrapassa a ação isolada do técnico de referência da criança/adolescente na casa 

de acolhimento. Silva et al (2017) observaram que a ausência de uma metodologia 

consensuada fragmenta o trabalho de preparação. Uma vez que as práticas são dissociadas, o 

trabalho é dividido em tarefas muitas vezes não integradas. Além disso, o fato de não existir 

um protocolo de atuação implica também na falta de consenso sobre o papel do psicólogo e do 

assistente social nesse contexto que acarreta a sobreposição das funções e a perda da 

contribuição específica de cada formação. Por esse viés, Contente, Cavalcanti e Silva (2013) 

pontuaram que a recente demanda da legislação evidenciou a dificuldade de elaboração de 

estratégias metodológicas adequadas e que será preciso um certo tempo para que os 

profissionais envolvidos consigam realizar as adequações necessárias para a eficácia do 

trabalho. 

Uma entrevistada é da opinião de que a preparação da criança/adolescente deveria ser 

realizada de forma interdisciplinar e interinstitucional com as equipes técnicas das casas de 

acolhimento e das Varas da Infância, como mostra o seguinte: 

 

. . . A preparação não deveria ser somente pontual ou individual ou somente a equipe 
técnica da instituição . . . Deveria ter parceria com as equipes das comarcas pra escutar 
também essas crianças para o processo seletivo desses pretendentes. E também deveria 
ter a questão da continuidade, grupos, eventos (Margarida, Pedagoga). 
 
 
Essa visão corrobora com o que Silva et al (2017) acreditam. As autoras entendem 

como fundamental que a etapa possa ser conduzida pela equipe do judiciário, com auxílio dos 

profissionais da instituição de acolhimento, uma vez que estes possuem maior conhecimento 

sobre a história e o perfil da(s) criança(s) envolvida(s). Afirmam ainda que a realização desse 

importante processo somente pela equipe das instituições de acolhimento contribui para uma 

precarização do trabalho das equipes do judiciário. 

Essa entrevistada levantou questões acerca da preparação que suscitam dúvidas e 

inquietações entre os estudiosos do tema. Além do enquadramento e da regularidade do 

trabalho, a participante mencionou o tempo de iniciar as intervenções de preparação da 

criança, como explícito no discurso: 
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. . . Mas a preparação deveria ser a partir do momento que a criança foi destituída . . . 
Então a partir da destituição é que deve trabalhar incessantemente, constantemente essa 
questão da adoção, da aceitação à nova família, da família substituta. Porque eles vão 
estar mais abertos para aceitar (Margarida, Pedagoga). 
 
Outra entrevistada de casa de acolhimento distinta relatou tal prática efetivada na sua 

instituição de trabalho: 

 

É uma preparação nossa mesmo que vai de acordo quando é destituído, quando a gente 
tá vendo que o processo vai levar para [extinção do poder familiar]. A gente já começa 
a diminuir esse contato com a família [de origem], a falar sobre adoção, a mostrar a 
importância da adoção, de casos que deram certo e a possibilidade de [dar certo]. 
Então, a preparação que a gente tem é essa. Tem dado certo em alguns casos, em 
outros não (Magnólia, Psicóloga). 
 
 
Levy e Gomes (2017) problematizaram a questão do tempo de início de preparação a 

partir da destituição, contrapondo à possibilidade de a adoção nunca ocorrer, ou ainda, 

quando, não raro, o estágio de convivência se inicie quase que imediatamente, sem que haja 

tempo para preparação. Por outro lado, Paiva (2014) defendeu que a criança deve ser 

acompanhada pela equipe técnica da Vara da Infância, sistematicamente, desde o início do 

processo de destituição do poder familiar. A autora fundamentou seu argumento ressaltando 

que quando a criança é afastada do seu grupo de origem, é preciso que se criem condições para 

que ela possa entender as mudanças pelas quais passou abruptamente, sendo propiciada a 

oportunidade para ela ressignificar angústias e elaborar o vivido. 

Para uma entrevistada, a escuta do adotando surgiu como elemento fundamental no 

processo de preparação: 

 

A escuta é primordial nessa preparação. Se ouvir de fato vai perceber as possibilidades, 
vai ser mais fácil o caminho até para escolher os pretendentes, pra atender o perfil. As 
famílias vêm, mas, na realidade, as crianças estão muito mais preparadas que as 
famílias. . . . Se não existir essa preparação das crianças, não existe adoção, porque eles 
vão sinalizar. Os maiores vão dizer na hora: “não quero, não quero e não vou” e não 
vai. Mas se eles tiverem prontos, se estiverem trabalhados eles vão ver que há 
possibilidades e que são bem maiores de dar certo (Margarida, Pedagoga). 
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Trata-se então da escuta do que está inaudível, ou seja, do conteúdo subjetivo, das 

palavras que demandam um desejo do sujeito ser compreendido em sua dor. Dolto (2013) 

referiu uma ética no atendimento às crianças que tem como fundamento a linguagem. Essa 

ética implica respeito à singularidade da criança, a escuta da sua verdade simbólica, o 

reconhecimento do seu desejo. Confere importância fundamental às palavras dirigidas à 

criança e ditas na sua presença. É a partir dessa escuta que se pode pôr em palavras, nomear 

essa verdade, desejo e afetos da criança possibilitando que ela se aproprie da sua realidade e 

possa se colocar diante dela como sujeito. A autora pontuou que tão importante quanto escutar 

a verdade da criança é dizer-lhe a verdade para que aprenda a lidar com ela. Para a referida 

autora, “toda provação é um trampolim, toda castração é estruturante” (Dolto, 2013, p.16). 

Quando o adulto não diz a verdade, além de ludibriar a criança impossibilita sua elaboração. 

Ademais, se há algo a esconder, significa que aquele adulto acredita ser uma verdade 

prejudicial e também não pode aceitá-la, reforçando fantasias desnarcisantes na criança. 

Foi importante compreender a percepção que as técnicas entrevistadas têm acerca das 

práticas de preparação nas casas de acolhimento que visam a transição instituição-nova 

família, em busca da construção de novos vínculos. A análise dos diversos aspectos relatados 

nas entrevistas nos forneceu elementos para pensarmos um modelo de atuação, com o intuito 

de apoiar ainda mais o projeto adotivo e fazer cumprir efetivamente os direitos da 

criança/adolescente. 

 

5.2.3 Aspectos importantes a serem observados no processo de adoção mútua 
  

Nesta categoria estão incluídos os conteúdos relativos aos aspectos subjetivos que 

devem ser cuidadosamente observados na aproximação adotantes-adotandos. 

As profissionais entrevistadas chamaram a atenção para a importância de se observar o 

desejo e as expectativas dos adotantes ainda nos contatos preliminares com o adotando, 

mesmo que eles já tenham passado por todo processo de preparação para adoção nas varas nas 

quais se inscreveram e já estejam habilitados. A percepção desse desejo ocorre pela interação 

dos futuros pais com os futuros filhos, através do diálogo estabelecido com eles, do seu 

conteúdo, do comportamento, expressões físicas e corporais diante do adotando. Encontramos 

esses dados nos relatos que se seguem: 
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. . . A prioridade é entender o que levou o casal . . . a querer um filho de fato. É o 
desejo de ter uma família, de ter filhos, de ter essa experiência de educar, cuidar, de ter 
essa relação de pais e filho ou apenas porque queria ser diferente pra sociedade?. . . A 
gente vai ouvindo aquele casal e percebe de uma forma muito clara se tem o desejo de 
ter um filho independente de ter vindo de uma gravidez, de uma forma natural. Eu 
costumo dizer que a adoção é uma gravidez fora do corpo . . . a gente não está falando 
de uma cartilha onde existem critérios para dar certo ou não dar. A adoção é construída 
a partir do momento que você tem esse desejo.  . . . Você tem que estar disposto a 
perder noites como você perde com o filho biológico, você tem que ter o tempo para 
cuidar e ter tudo que você precisa para educar um filho. Isso também vai acontecer 
com um filho adotivo. Ele não é diferente . . . Vivi experiências de casais que vêm 
buscar uma criança para adoção como se fosse um troféu. Aquela boneca não está 
dentro dos meus modos, ela não se adequou a mim [em casos de devolução]. Não é a 
criança que tem que se adequar ao adulto. Os dois têm que se adequar, agora quem 
conduz a relação é o adulto. . . . Ela tem que ir para um grupo familiar que tenha a base 
para adotar, o afeto. Que esteja disponível a dar o afeto, a dividir a vida de verdade 
com aquele que está fazendo parte do teu grupo familiar . . . Então é isso que o casal 
que vai adotar, ele tem que querer, ele não pode desistir na primeira oportunidade, na 
primeira dificuldade porque aquela criança não se moldou a tuas regras, aos teus 
critérios. . . . Então eu afirmo com minha experiência de 5 anos que, tem que ser uma 
pessoa que queira um filho de fato, porque eu questiono: quando você vai à 
maternidade parir um filho, você vai buscar seu filho do jeito que ele vier. Aí se não 
for do teu jeito você não quer? Então quando você vai no cadastro buscar um filho, 
você tem que entender que ele tem que vir do jeito que ele vier. . . . Que eles sejam 
mais preparados, que as pessoas tenham consciência do que estão levando. Não estão 
levando um pacote. (Dália, Assistente Social). 
 
 
Nossas crianças em sua maioria são vítimas de negligência. Negligência a gente 
entende como desamor, descaso, desrespeito, rejeição. Então a gente tem esse cuidado 
de preparar as famílias . . . se não foi uma criança desejada normalmente, isso já 
repercute e tem situações emocionais diferenciadas.  . . . A gente tem percebido que na 
realidade as pessoas não estão prontas para adotar, pra acolher . . . A imaturidade do 
casal, o desejo pela adoção. A gente busca ver os casais que têm a adoção internalizada 
e quando eles vêm para esse período de acompanhamento à criança, vem na casa 
visitar, ficar com a criança, conhecer mais a criança, a gente observa a forma, a 
recepção, o tratamento, o cuidado deles, o carinho, o que eles trazem dessa questão do 
afeto, do respeito pela criança (Angélica, Psicóloga). 
 
 
Tem que ter realmente esse suporte, essa base pra saber o que está fazendo nessa 
decisão extremamente importante que é a adoção. Não é só pra satisfazer uma vaidade 
ou um ego, ou uma necessidade, mas saber que é uma responsabilidade imensa de ter o 
outro, de envolver o outro na sua vida, não é só a pessoa como pretendente, mas saber 
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que tem o outro lado que você vai conviver por um bom tempo, ser responsável, ser 
guardião. É importante ser pai ou mãe . . . vem com essa ideia dos pobres coitadinhos, 
“eu vim pra dar amor; você está no lucro agora porque você tem alguém que pode lhe 
oferecer casa, comida e roupa lavada.” São coisas equivocadas, né?! São situações 
equivocadas e dão um trabalho medonho porque a gente tem que trabalhar essa questão 
dessa adoção, do filho, o que envolve essas questões. A gente sempre faz em defesa da 
criança . . . Às vezes eu digo “meus Deus, querem uma criança pronta!” Um 
adolescente já pronto, sem defeito. Às vezes chegam pretendentes que querem na 
prateleira a criança sem defeito, sem nenhuma marca, sem nada.  . . . A gente tem que 
trabalhar também nessa questão da criança ideal pra eles . . . realmente são situações 
equivocadas como pretendentes que não estão tão prontos assim (Margarida, 
Pedagoga). 
 
Primeiramente, desmistificar o conceito daquela criança idealizada . . . A primeira 
[intervenção] é a escuta. A gente faz um momento de uma roda de conversa, 
atendimento individual se for o caso, a gente observa, realiza a escuta, sensibiliza e 
orienta (Rosa, Assistente Social).  
 

Pensamos que escutar esse desejo é fundamental para a proteção da 

criança/adolescente e do próprio adotante. Como percebemos nos relatos, o desejo e as 

expectativas frustradas dos adotantes são indicadores para a devolução da criança. Para que de 

fato o casal parental ocupe seu lugar e assuma suas funções, é necessário que adote aquele ser 

em seu desejo. Queiroz e Speck (2014) apontaram que quando a inscrição do filho adotivo não 

é possível, este fica imerso em uma posição de vulnerabilidade e sujeito a um novo abandono. 

Estamos certas de que, ainda que não haja a “devolução” jurídica, uma criança que não foi 

inscrita no desejo dos pais, portanto, não foi adotada psiquicamente, permanece em situação 

de abandono e desamparo, uma vez que fica na condição subjetiva de “filha de ninguém”. 

Esse impasse tem efeitos devastadores sobre a criança no decorrer de sua vida. 

Schettini Filho (1998, p. 65) afirmou que “a decisão da adoção precisa ser alicerçada 

em uma segura consciência parental. Se ela acontecer por impulso, foge à verdadeira relação 

adotiva”. Para o autor, essa consciência implica a “incorporação” do filho a qual só é possível 

a partir do desejo internalizado. “Incorporar o filho significa ele entrar no corpo para sair do 

corpo como se fosse a simbolização do processo fisiológico de reproduzir: fecundar-gestar-

parir” (p.66). Assim, “a incorporação afetiva” é o mecanismo que confere à filiação suas 

raízes mais profundas, o que não pode ser conquistado se a motivação para adoção prevalecer 

sob uma necessidade circunstancial dos adotantes.  
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Dolto (1998) chamou a atenção para o “horror” dos filhos da necessidade em 

detrimento dos filhos do desejo. É na direção das necessidades satisfeitas que se estabelecem 

as relações de utilidade. Silva e Queiroz (2015) relataram casos, não raros, de adoção em que 

as crianças foram colocadas na condição de objeto, sendo infligido a elas um sofrimento, e 

sendo-lhes atribuída a responsabilidade pelo “fracasso na adoção”. Nesses ca(s)os, as autoras 

apontaram uma lógica comercial em que a criança é um objeto-coisa que pode ser adquirida e 

devolvida, caso apresente “defeitos”, “falhas”, ou não atenda as necessidades daquele que a 

adquiriu. 

A adoção envolve dois processos: o de parentalização e o de filiação. Assim, tão 

importante quanto se observar os aspectos subjetivos dos postulantes em relação ao adotando, 

é fundamental a compreensão da disponibilidade da criança/adolescente para tornar-se filho 

daqueles pais. Partindo do princípio que o filho também adota os pais, faz-se necessário 

assegurar seu direito de escuta e de participar ativamente no seu processo de adoção, 

consentindo-a ou não. Analisando os dados a partir das entrevistas identificamos que as 

equipes zelam por esse direito da criança/adolescente, como aparece no recorte a seguir: 

 

. . . Colocar no cadastro da adoção? Eu não aceito!”[declaração do adolescente]. A 
opinião, dependendo da maturidade daquela criança ou adolescente, ela deve ser 
respeitada também. A gente se depara com essa realidade . . . já tivemos caso de que 
uma adolescente e uma criança de onze anos disse: “tia, eu não vou poder voltar pra 
minha família?” Eu disse: Infelizmente não. No momento sua família não reúne 
condições para cuidar e proteger você e  seus irmãos, e também ela já perdeu o poder 
familiar perante a lei, o juiz já determinou . . . nesse momento você vai ser preparado 
para adoção porque pra sua família você não vai poder voltar. Aí ela disse: “tá bom tia, 
eu já entendi, mas eu não quero ser adotada, eu vou ficar aqui até eu completar 18 anos 
e quando eu completar 18 anos eu vou procurar a minha família (Rosa, Assistente 
Social). 
 
 
Temos que ver como é que está esse desejo dele de ser adotado. Acho que isso também 
o judiciário antes de chamar essa pessoa [adotante], tinha que ver da equipe. Será que 
essa criança ou adolescente está querendo ter uma nova família?. . . Se a criança não 
quiser ser adotada? A gente tem casos de que já foram e que voltaram. Apesar dela ter 
dito que queria ser adotada, os trâmites legais foram feitos, mas quando chegou no 
estágio de convivência ela entendeu que não queria e pediu para voltar (Dália, 
Assistente Social). 
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Quando ela diz que sim, que quer, a gente vai nessa linha do desejo dela (Angélica, 
Psicóloga). 

 
 
Ele diz que quer. Esperamos que esta família esteja preparada porque ele está 
preparado (Margarida, Pedagoga). 
 

Foi possível perceber que, em alguns casos, as crianças/adolescentes não estão 

destituídas psiquicamente do poder familiar. O fato de ter sido inserida no Sistema Nacional 

de Adoção e Acolhimento, após a sentença de destituição, não garante sua condição de 

“disponível” para adoção. Peiter (2011) observou que o ato jurídico de destituição do poder 

familiar não afasta instantaneamente os pais da vida psíquica da criança. Isso quer dizer que 

não há uma anulação ou transferência automática dos afetos relacionados à família de origem. 

Dolto (2013) entendeu que separar a criança dos pais por uma autoridade superior, em casos 

de destituição do poder familiar, traz efeitos secundários gravíssimos na vida dessa criança e 

de seus descendentes. Ela defendeu que são os pais e as crianças que devem entender a 

necessidade de se separar. Entretanto, sabemos que efeitos nefastos também são decorrentes 

de abandono e maus tratos, o que, na maioria das vezes, provoca a perda do poder familiar.  

É nesse sentido que Mendes (2012) trata a relação entre o poder e o saber como 

perversa, pois constitui uma das mais intrincadas celeumas entre a ciência e os dogmas. Dos 

princípios legais e constitucionais da proteção integral e da prioridade absoluta decorre a 

obrigatoriedade da atuação do judiciário. Por outro lado, o imponderável se apresenta quando 

uma criança/adolescente diz: “Eu não quero ser adotada! Quando eu crescer vou voltar para 

minha família”. 

Não obstante a indisponibilidade psíquica de algumas crianças/adolescentes 

destituídas, encontramos, em grande número, aquelas que desejam sair do “não lugar” e 

vislumbram filiação e afiliação. De fato, desejam sentir-se filho(a) de pais que os reconheçam, 

dispensem cuidado, amor e a proteção que talvez nunca tenham experimentado, sendo apenas 

uma abstração. De fato, desejam ser afiliados(as) a um grupo ao qual pertencer. Sobre tal 

aspecto, Kaës (2010, p. 167) afirmou que é a partir da inscrição do status civil do filho que é 

possível seu reconhecimento como sujeito do desejo, sujeito da palavra, sujeito do grupo. “É 

no âmbito deste triplo assujeitamento que cada um e cada uma é declarado(a), conhecido(a) e 

reconhecido(a) como filho ou filha de.” 
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Os depoimentos das entrevistadas evidenciam as particularidades do desejo e das 

relações de vínculos afetivos. A questão do verdadeiro é tratada por Hamad (2002, p.145). O 

autor afirmou que os verdadeiros pais são relativos à escolha da criança e aos seus laços de 

afeto. “É seu testemunho que nos guia para compreender algo do que chamamos verdadeiro 

pai ou verdadeira mãe.” Assim, é a criança que designa seus verdadeiros pais. 

A história da criança/adolescente apareceu nos relatos como outro aspecto digno de 

consideração. As entrevistadas referiram a necessidade de os pais adotivos respeitarem e 

acolherem aquele filho com sua história, sem negá-la ou amputá-la. De acordo com o ECA, no 

Art. 48, em Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009, “O adotado tem direito de conhecer sua 

origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo no qual a medida foi 

aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. E ainda, “O acesso ao 

processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) anos, a seu 

pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica”.  

O direito a se apropriar da sua história, reconhecido e garantido por lei, é um grande 

avanço no sentido de romper preconceitos, desconstruir mitos e fantasias, especialmente 

aquelas que colocam os filhos no lugar de objeto de propriedade dos pais. Para Dolto e Hamad 

(1998) ocultar-se em relação a história da criança tem a ver com a fantasia de que o filho que 

nada sabe, pode se “tornar” um filho biológico. Em pesquisa, Queiroz (2004) constatou que a 

preocupação com a questão da origem do filho ocupa um lugar central para os adotantes. 

Endentemos que a forma como os pretendentes olham para a história da criança, se colocam 

diante dela e se disponibilizam, ou não, a circular a palavra sobre ela é uma expressão da sua 

disponibilidade ou indisponibilidade psíquica para adotar verdadeiramente. 

É por compreender a importância de os pais adotivos aceitarem aquele filho com toda 

particularidade da sua existência que as técnicas empreendem esforços, como destacamos nos 

relatos a seguir: 

 

Então essa preparação ela começa com a não negação da história de vida de cada um. 
Ela não pode ser negada, ela pode ser guardada, dividida no momento certo, repensada, 
revisitada em determinado momento, mas que ela seja revisitada sem tanto sofrimento.  
. . . Mesmo que você dê um tempo dessa história de vida dele de acolhimento, mas essa 
história é importante que seja respeitada. É a história de vida dele, é o que ele tem.  . . .  
Se para uns aquela história de vida dele começou de forma extremamente conturbada, 
mas é o que ele adquiriu, essa é a família de origem, então isso tem que ser respeitado   



106 
 

. . . não se pode negar, ele não veio do nada. A criança adotada e um adolescente não 
veio do vento. Ele veio de uma relação como veio qualquer filho biológico.  . . . 
Quando se adota uma criança maior a história de vida dela vai com ela, a memória dela 
vai com ela (Dália, Assistente Social). 
 
 
Tem casos que o nível econômico da família é bem elevado, tem recursos altos, e não 
quer nada da instituição. A gente diz: ele precisa. Fotos, os registros são muito 
importantes porque fazem parte da história de vida. A gente também dá os registros, 
encaminha fotos dos meninos porque eles precisam de saber dessa origem, dessa parte 
da história de vida dele que não foi apagada (Margarida, Pedagoga). 
 
A análise desses relatos aponta a importância de se observar o quanto os pretendentes 

suportam a história de vida da criança e o quanto estão dispostos a serem continentes dela. A 

depender do caso, quando essa criança já está muito marcada por experiências reais, precisará 

de pais consistentes e seguros em suas funções para suportar um certo desajuste inicial em 

busca da adaptação. Se eles estiverem fragilizados e inseguros quanto à genealogia da adoção, 

como serão continentes? Reconhecer a história de vida da criança e aceitá-la é oferecer 

segurança para esse filho saber que sua origem não precisa ser negada como condicional para 

que ele seja amado e valorizado. Ao passo que negar essa história é negar parte da criança, é 

transmitir a ideia de que ela é aceita em partes, apenas. Além de reforçar fantasias 

desnarcisantes na criança, ao negar a sua história, fecha-se o espaço para a circulação da 

palavra, daquilo que dá oportunidade de a criança representar, pela via do significante, seus 

sentimentos. Seja por insegurança, receio de sofrer ou de causar sofrimento na criança, o não 

querer saber da verdade sobre ela, produz efeito nesse sujeito. “Evitar” causar dor na criança 

não permitindo-lhe dizer sobre suas dores é interceptar os lutos que precisam ser elaborados 

pela criança. “Luto que não se efetua a não ser na dor” (Hamad, 2002, p.116). A criança é 

testemunha daquilo que se passa em torno dela. Dizer-lhe a verdade é oferecer-lhe elementos 

de sua história para que ela possa construir sua própria verdade (Dolto, 2013; Hamad, 2002). 

5.2.4 Atuação do judiciário 

Nesta categoria estão presentes os conteúdos relacionados à compreensão que os 

profissionais têm a respeito do processo jurídico da adoção. 

A adoção é um ato permeado por aspectos jurídicos, desde a destituição do poder 

familiar dos pais naturais, à concessão da guarda definitiva da criança/adolescente à família 
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adotiva. Uma análise mais profunda nos possibilita compreender que a lei confere 

legitimidade à filiação. “A lei é a ossatura, o suporte do laço de filiação”(Lévy-Soussan, 2010, 

p.49). Para o autor, as construções jurídicas fornecem um cenário instituído que permite 

produzir a ficção parental, familiar e genealógica. No mesmo viés, Legendre (1990) defendeu 

que é pela via jurídica que os indivíduos nascem pela segunda vez, para a vida social. A 

palavra diante da justiça funda ou exclui a filiação. Nos casos de adoção, isso fica ainda mais 

evidente. 

Identificamos nos relatos das entrevistadas, o reconhecimento da importância da 

atuação da instituição judiciária, de forma coparticipativa e integrada, com as Casas de 

Acolhimento, na transição da criança/adolescente para a nova família. Essa importância é 

conferida em uma perspectiva ampla que envolve a forma da Lei em suas adequações para 

garantir o direito da criança/adolescente; o exercício da jurisdição do juiz e a atuação da 

equipe técnica das Varas da Infância e Juventude. Observamos tal afirmação nos relatos a 

seguir:  

 

O jurídico e o psicoemocional têm que estar juntinho os dois. Um tem que tá dando 
suporte ao outro. Um não pode estar acima do outro, eles têm que caminhar juntos . . . 
A importância de ter essa correlação entre o judiciário e a Casa de Acolhimento. Essa 
relação é importante, independente da circunstância (Dália, Assistente Social). 
 
É claro que a lei serve para colaborar, para dar esse suporte. Uma coisa não vai separar 
da outra, uma coisa não vai desvincular da outra. As duas estão juntas. As questões 
subjetivas, as questões objetivas, as questões concretas (Margarida, Pedagoga). 
 
As questões jurídicas, os prazos, a celeridade da justiça estão bem melhor hoje, mas já 
demorou muito. Agora tem a nova lei de 2017 que veio dar uma ajudada nisso, 
diminuir os prazos, mas antes era a questão do prazo dificultava um pouco esse 
processo (Rosa, Assistente Social). 
 
Esse tempo pra mim é o que mais atrapalha porque esse tempo jurídico é um tempo 
que as coisas têm que acontecer de uma forma que muitas vezes se perde . . . a gente 
sabe que o menor tempo possível em acolhimento é o melhor, só que a gente não 
consegue fazer essa preparação nesse tempo. E aí as chances de não dar certo são 
grandes (Violeta, Pedagoga). 
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Quanto à articulação entre as equipes técnicas das Varas com as das Casas de 

Acolhimento, constatamos que existe um contato com maior frequência nos casos da capital, 

Recife, embora não seja sistematizado, como afirmam as entrevistadas:  

 

Mas de haver uma rotina onde existe um encontro de equipe técnica de casa de 
acolhimento e a equipe do judiciário onde vai discutir a forma mais adequada para se 
iniciar o estágio de convivência, para que se inicie isso de uma forma muito mais 
positiva, isso não é uma rotina, isso não é uma prática . . . vamos discutir o caso, 
entende? (Dália, Assistente Social). 
 
 
Por estarmos no município de Recife, é lógico que a gente tenha mais contato com as 
comarcas daqui. . . . Em algumas vezes existem encontros para se discutir casos mais 
específicos (Rosa, Assistente Social). 
 
 
Eles solicitam relatório, a gente conversa por telefone, tem audiência concentrada com 
o juiz. Tem todo um andamento completo, não tem falhas. Falhas existem porque onde 
tem ser humano tem falhas, mas são mínimas, as coisas acontecem de uma forma 
muito sadia, apropriada (Angélica, Psicóloga). 
 
 
Existe só mais no contexto formal, de solicitações e de informações sobre os 
pretendentes, sobre o despacho do juiz, das sentenças, através de e-mails, por telefone, 
mas encontros, o trabalho mais intenso que deveria ter, não existe.  . . . O judiciário 
está lá diretamente com esse trabalho com os pretendentes e nós estamos com essas 
crianças para adoção.  . . . A gente não estuda o caso com o judiciário.  . . . A gente não 
tem acesso às informações da família.  . . . A gente sai meio que atropelando porque a 
gente quer atender uma demanda do judiciário, eles da corregedoria e assim 
sucessivamente. E a gente só querendo cumprir com a responsabilidade, obrigações, 
metas, mas não faz esse trabalho em parceria (Margarida, Pedagoga). 
 
 
Interação existe, mas não da forma que deveria.  . . . A gente não trabalha junto com as 
equipes. As equipes do judiciário deveriam estar vindo também para trabalhar junto 
com a gente a questão da adoção da criança, e ela não vem.  . . . Nessa questão é muito 
falha ainda essa preparação. Até os profissionais se prepararem também pra isso. 
Fazerem cursos e capacitações voltados para essa área mesmo, para a adoção que não é 
brincadeira, não é uma coisa simples, é uma coisa séria. Eu acho que deveria ser mais 
articulado e os profissionais de ambos os lugares mais bem preparados para atuar, pra 
ter essa sensibilização (Violeta, Pedagoga). 
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A gente tenta quando existe equipe do juizado. Quando são casos de municípios do 
interior de Pernambuco, a gente vai no fórum, vai no CREAS, vai no conselho tutelar 
que é uma ponte pra gente entrar naquele município. Como eu não conheço e a família 
não me conhece, o conselho tutelar é uma ponte e de lá a gente vai no fórum e no 
CREAS para saber se tem equipe (Magnólia, Psicóloga). 
 
 
Esses dados chamam a atenção para uma demanda urgente de ações que deem suporte 

a um trabalho interinstitucional, multiprofissional e interdisciplinar entre os responsáveis pela 

definição e execução de um projeto de vida para a criança/adolescente. O processo de adoção 

é complexo, multidimensional, por isso exige a superação da visão fragmentada. Além disso, o 

fracasso na tentativa de adoção que tem por consequência a devolução da criança/adolescente, 

tem efeitos devastadores. Esse, por si só, é motivo suficiente para se estabelecer processos que 

minimizem os riscos da adoção. 

Paiva (2014) pontuou que todo e qualquer processo de adoção deve resultar de uma 

atuação interdisciplinar entre a equipe técnica da Vara da Infância e Juventude e os 

profissionais que cuidam da criança/adolescente na casa de acolhimento. O trabalho deve 

pautar-se em uma troca permanente e aprofundada de informações sobre a história da criança, 

sobre o processo judicial e sobre o plano de adoção daquela criança. Percebe-se, então, que a 

autora sugeriu um acompanhamento interdisciplinar/interinstitucional contínuo muito antes de 

designar o adotando para ingressar em uma nova família. 

A narrativa de uma entrevistada evidenciou a importância da atuação do judiciário não 

apenas como operador jurídico mas também como operador simbólico: 

 

Dr. Lótus  promove esses encontros com os meninos. Ele diz audiência mas é mais 
uma conversa com os meninos. Ele realmente escuta. Tanto que dizem: “Vou 
conversar com tio Lótus!” O menino foge, pula o muro e vai-se embora conversar com 
Dr. Lótus . . .  Ele vai lá e promove sua própria audiência, sem ninguém. Aí Dr. Lótus 
recebe, conversa e depois o menino vem embora e diz: “É meu juiz!” . . . ele fala com 
o juiz dele e vai embora, faz as reivindicações dele lá (Margarida, Pedagoga). 
 
 
Percebemos que esse operador do direito reconhece a importância de a criança ser 

protagonista no seu processo de adoção, como preconiza o ECA em seu Artigo 45, § 2º: “Em 

se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu 

consentimento”. Chamou-nos a atenção a referência que a entrevistada fez em relação ao 



110 
 

discurso dos adolescentes: “É meu juiz!” Parece que, diante do abandono e desamparo 

vivenciado ao perder a referência de filiação, é transferido para a figura do juiz algo da função 

parental. O juiz passa a ser sua pessoa de referência. É aquele que se responsabiliza por ele, 

que zela pela sua segurança e proteção, uma espécie de “porto seguro”. Enquanto figura de 

autoridade, o juiz opera simbolicamente como lei e esta tem valor continente.  

Assim, ficou clara que a importância da atuação do juiz está para além de uma 

sentença. Ainda que não lhe caiba manejar a transferência da criança/adolescente, o juiz é 

depositário de fantasias face ao lugar simbólico que ocupa. Aquele juiz que julgou que os pais 

de origem não atendiam às necessidades dos filhos e arbitrou a destituição do poder familiar, 

precisa dar conta do desamparo daquele filho sem pais, “encontrando-lhe” um novo espaço 

possível de filiação e afiliação.  

Ainda sobre a atuação do jurista, uma entrevistada declarou:  

 

Tem juízes que nos escutam mesmo, que procuram, são bem severos. Mas tem outros 
que são pouco sensíveis, são mais práticos.  . . . Um juiz comprometido e sensível à 
causa da infância e juventude e que exige o compromisso da Vara, é o principal 
(Magnólia, Psicóloga). 
 
 
Ao mencionar a construção sociojurídica da filiação, Lévy-Soussan (2010a) afirmou 

que uma das funções essenciais da lei é permitir a passagem do individual a valores universais, 

isto é, do ser humano ao ser social em uma filiação. Nessa lógica, enquanto representante da 

lei, o juiz é aquele que tem o poder de autorizar o “renascimento” da criança/adolescente no 

seio de uma nova família, restabelecendo seu status de filho e reinserindo-o em uma 

genealogia. 

Face ao exposto em relação à importância da “função jurídica”(lei que institui e 

destitui, tanto do ponto de vista jurídico quanto do simbólico), entendemos que é preciso 

repensar a atuação interprofissional nos processos de adoção, no sentido de a equipe da Vara 

da Infância e Juventude, incluindo o juiz, acompanhar com maior proximidade aquela 

criança/adolescente à espera de uma família. Ressaltamos o caráter indispensável da 

interdisciplinaridade durante todo processo de adoção, uma vez que uma construção coletiva a 

partir de vários olhares e saberes dialogados respaldariam e salvaguardariam o projeto adotivo. 
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5.2.5 Intervenções das equipes 

Nesta categoria estão descritas as intervenções relatadas frente às demandas que 

surgem nas particularidades dos casos de adoção. A análise foi dividida em duas 

subcategorias: intervenção frente às demandas dos adotantes, intervenção frente às demandas 

dos adotandos. 

 

5.2.5.1 Intervenção frente às demandas dos adotantes 

Esta subcategoria de análise contém conteúdo referente ao que as entrevistadas 

observam de demandas dos pretendentes que podem comprometer de alguma maneira a 

formação do vínculo de filiação, e suas intervenções frente às situações.  

Por vezes, a idealização do filho, a não aceitação da criança real em algum aspecto, a 

negação da origem da criança, a insegurança e desorganização dos sentimentos, a 

indisponibilidade para exercer a função, entre outros, são obstáculos para o trabalho de 

filiação, uma vez que comprometem a capacidade de os futuros pais incluírem esse filho real 

na sua história familiar. O trabalho das equipes técnicas, tanto das Varas quanto das Casas de 

Acolhimento, é apreciar toda a singularidade de cada processo de adoção visando seu sucesso, 

especialmente, o melhor interesse da criança/adolescente.  

Evidentemente, no contexto das Casas de Acolhimento, a escuta do desejo dos 

pretendentes é limitada face ao enquadramento do processo. Percebe-se apenas fragmentos 

dessas fantasias dos postulantes em relação à filiação e àquele filho, especificamente. Por isso, 

é uma prática comum a equipe técnica encaminhar a família adotante para um trabalho 

psicológico que aprofunde a escuta a fim de encontrar a verdade do desejo. Isso fica claro no 

relato a seguir:  

 

Chegam casos da família achar que o fato dela ter entrado em uma lista de espera, ela 
tem o direito de escolha... a gente sempre orienta aqui, enquanto equipe, que essa 
família procure um profissional para que essas questões sejam discutidas e orientadas 
de uma forma mais salutar pra ambos, tanto para o adotante quanto para o adotado, pra 
que não seja vista apenas: “Não, eu quero ele desse jeito!” e aí ele leva aquela 
criança/adolescente. Quando ele chega lá que ele vê que aquele filho que ele foi buscar 
não está dentro dos moldes que ele queria, não atende às expectativas do casal e aí 
acontecem as adoções mal sucedidas; é esse o termo que o jurídico usa, ele retorna para 
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casa de acolhimento e no papel vem assim “adoção mal sucedida”(Dália, Assistente 
Social). 
 
 
Sobre essa demanda, Lévy-Soussan (2010a, p. 63) pontuou que qualquer família, 

biológica ou adotiva, deve renunciar à posição onipotente na qual a criança não passaria de 

uma criação narcísica parental com a soberania de sua vontade. Caso contrário, o acesso ao 

filho seria como um direito ou um bem. ““O desejo de filho” a qualquer preço pode se 

transformar abusivamente em um “direito ao filho”, como se o desejo fosse criador de um 

direito”. Acrescentamos ainda que um pedido de adoção não significa necessariamente desejo 

de um filho, tampouco a inscrição e habilitação no SNA garantirá a disponibilidade interna 

para filiar.  Por isso, é essencial a compreensão do lugar desse filho na economia psíquica 

desses pretendentes, que lugar essa criança ocupa no imaginário desses que a solicitam 

juridicamente e, especialmente, se esse lugar que lhe está reservado é de criança-objeto ou 

criança-sujeito.  

Percebemos nos relatos de todas as entrevistadas a preocupação que gira em torno da 

palavra e do olhar dos pretendentes dirigidos à criança/adolescente no momento da 

aproximação. Para exemplificar essa afirmação fizemos um recorte: 

 

Se a gente vê que tem abertura pra gente sensibilizar e mostrar uma situação diferente, 
a gente vê que não é uma coisa assim que tá arraigada, uma coisa muito forte neles, a 
gente até pode tentar. Mas se não, a gente não arrisca que a criança vá. A gente vai 
fazer o documento pro juiz informando que vê que tem muita chance de não dar certo e 
explica o motivo. Porque se a criança que ela tá querendo não é o que tem na cabecinha 
dela, a gente não vai ficar arriscando que dê errado, porque é muito ruim quando a 
criança retorna. Se os riscos são grandes a gente prefere não arriscar. Porque ocorrem 
casos em que as pessoas chegam com uma coisa já pronta. Uma criança que não vai 
dar trabalho, uma criança com bom desenvolvimento cognitivo... A gente dá a 
informação para o juiz e ele também pode aceitar ou não. Ele pode querer colocar 
mesmo assim. Geralmente o juiz acata o parecer técnico da casa (Violeta, Pedagoga). 
 
 
Trindade-Salavert (2010) relatou como um dos grandes desafios da adoção tardia, os 

pais suportarem e compreenderem os comportamentos regressivos dos filhos adotados. Eles 

tendem a pensar que vão receber uma criança funcionando em consonância com sua faixa 

etária. A autora enfatizou que, quando o projeto adotivo dos pais foi construído dentro de um 
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quadro muito rígido de idealização, a construção da nova filiação e da parentalidade se torna 

mais difícil. 

  A narrativa abaixo nos chamou atenção mais uma vez para a necessidade de um 

trabalho interdisciplinar e interinstitucional nos processos de preparação, tanto dos 

pretendentes quanto das crianças/adolescentes: 

 

A gente avalia o que é melhor para a criança e não para o casal. Se a gente entender 
que aquela adoção não vai ser tão benéfica, a gente faz um relatório e encaminha para a 
Vara. Agora, se eles vão investigar, se eles vão respaldar nosso parecer, aí já não é 
mais de nossa competência. Se a gente identifica algo que não está dentro da 
normalidade, o nosso papel é comunicar. Nesses casos, o juiz solicita um estudo da 
equipe dele e vai analisar qual é o parecer que ele vai acatar. Mas geralmente a equipe 
faz uma investigação também diante de uma situação, até porque a gente também 
provoca para que isso aconteça: olha nós identificamos isso, seria interessante que 
vocês investigassem melhor. É muito mais um apoio, mas não algo imposto. A gente 
tenta não interferir diretamente no trabalho da equipe das varas porque diz respeito à 
adoção, porque a gente tem consciência de quem processa são eles, não a gente (Rosa, 
Assistente Social). 
 
 
Essa cisão em um processo que deveria ser integrado tem efeito negativo, uma vez que 

aumenta o risco de não se perceber ou de não se levar em consideração fissuras no projeto 

adotivo. É indiscutível a importância da avaliação realizada pelo judiciário, entretanto, há um 

saber sobre a criança/adolescente da equipe da Casa de Acolhimento e mais, há um saber 

sobre esse encontro da família com o adotando que precisa ser levado em consideração. 

Assim: 

Não é porque uma pessoa ou uma família foi considerada habilitada pela Justiça para 
adotar uma criança ou um adolescente que ela poderá adotar qualquer criança, qualquer 
adolescente; da mesma forma, não é porque uma criança ou um adolescente se 
encontra em um sistema disponível para adoção que ele poderá ser adotado por 
qualquer família. Ao lidarmos com a questão da filiação onde o que se impõe é a 
ordem do desejo, jamais um simples cruzamento de dados poderá determinar o 
estabelecimento da filiação. (Macêdo, 2015, p.96) 
 
Acreditamos que só um parecer construído no coletivo do trabalho interdisciplinar e 

interinstitucional é capaz de um olhar para além do cruzamento de dados, prevalecendo a 

singularidade de cada caso. Em outra narrativa percebemos que as fragilidades dos 

pretendentes quanto às suas funções parentais também são percebidas pela equipe: 
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A gente já sinaliza que não dá certo. Sinaliza para a equipe do judiciário e eles estão 
muito atentos aos relatos da equipe técnica. Vamos gerar essa aproximação, promover 
alguns encontros com essa criança e esses pretendentes sob a avaliação, sob a 
supervisão desses profissionais. A gente percebe, né?! Nós tivemos uns três casos que 
a pretendente chorava, se desesperava porque ela não viu aquela criança como filha, 
mas também não queria rejeitar, ela não queria dizer pra comarca que não era . . . A 
menina já era maiorzinha, não olhou com tanto afeto pra ela [pretendente] aí se sentiu 
rejeitada no primeiro encontro, aí se desestruturou. Psicologicamente esses 
pretendentes deveriam estar bem mais preparados. A gente percebe que não dá certo, 
eles nem entram no estágio de convivência, já desistem por aí. Ainda bem que desistem 
porque a gente sinalizar que não dá e eles insistirem é mais complicado. (Margarida, 
Pedagoga). 
 
A entrevistada relatou um caso em que a pretendente se sentiu rejeitada, no primeiro 

contato, pela criança que lhe foi designada. Esperar que uma criança olhe afetivamente pra 

uma pessoa que ela nunca viu é exigir demais, sobretudo se ela perdeu ou nunca construiu 

confiança no mundo. Essa expectativa da adotante deixou evidente sua impossibilidade de 

lidar com o filho real e suas expressões. A técnica identificou o risco frente à fragilidade 

psíquica dessa adotante e do seu projeto. Sem a possibilidade de reconhecer aquela criança 

como filha, não foi possível a criança reconhecer aquela pretendente como mãe; inviabilizou-

se assim o reconhecimento mútuo necessário no processo de parentalização. 

 A criança fica impossibilitada de adotar psiquicamente aqueles pais que igualmente no 

nível imaginário não estão podendo adotá-la (Trindade-Salavert, 2010). O olhar em 

perspectiva sobre o desejo do filho é essencial para o reconhecimento do campo fantasmático 

que antecede a criança, como apontou Lévy-Soussan (2010a). Indubitavelmente, a escuta 

desse desejo só é possível em um dispositivo clínico. A perícia das equipes técnicas permite 

realizar encaminhamentos para uma possível elaboração da demanda por um filho.  

Para Hamad (2002), a escuta clínica do projeto adotivo dos postulantes implica, para 

além da história particular de cada um, a identificação do que seu desejo de criança, de sua 

fantasia inconsciente, de sua estrutura, se desvela em seu discurso. Algo da verdade psíquica 

desses pretendentes se deixa escutar. É nesse mesmo sentido que Lévy-Soussan (2010a) 

defendeu que o trabalho de elaboração da demanda por um filho permite que os candidatos se 

conscientizem do seu desejo e percebam o que pode estar oculto pelo processo de adoção. 
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Considerando o desejo como essencial para a construção do laço com o outro, Besset e 

Silva (2012); Speck e Queiroz (2017) e Oliveira, Souto e Silva (2017) chamaram a atenção 

para o endereçamento do desejo. Se por um lado pouco importa se o filho é biológico ou 

adotivo, o imperativo é sua inscrição em um desejo que não seja anônimo; por outro, se o 

desejo que sustenta a filiação se endereça a outro lugar, não ao de filho, terá efeito na 

construção do laço psíquico, impedindo ou precarizando o vínculo filial. Nessa compreensão, 

não há garantias de o filho, biológico ou adotivo, ocupar o lugar no desejo dos pais, mas na 

filiação adotiva existem elementos adicionais que acrescentam também maior complexidade à 

economia dos pretendentes. É exatamente nesse viés econômico do inconsciente que estão as 

fantasias que direcionam os comportamentos e as relações afetivas. 

5.2.5.2 Intervenção frente às demandas dos adotandos 

Esta subcategoria de análise contém conteúdo referente ao que as entrevistadas 

percebem das dificuldades das crianças/adolescentes que podem comprometer, de alguma 

maneira, a formação do vínculo de filiação, e suas intervenções frente às situações.  

  Por vezes, o luto não resolvido pela família de origem, o rompimento dos laços 

afetivos anteriormente construídos, inclusive na instituição de acolhimento, os sentimentos 

relacionados a experiências de violência, à experiência de devolução, entre outros, são 

questões presentes na criança/adolescente que dificultam ou inviabilizam a adoção tornando-

os “inadotáveis” ainda que momentaneamente. Observamos no relato abaixo o conflito 

experimentado por uma adotanda que findou por “boicotar” a adoção: 

 
. . . Ao mesmo tempo que a gente tá no processo dela de preparação, ela aceita, ela vai 
até o estágio de convivência, até aí tudo muito bem, mas a partir do momento que ela 
sabe que aquele estágio de convivência vai terminar e ela vai ficar de fato, passar a 
fazer parte do grupo familiar, ela começa a se comportar de forma não adequada até ela 
provocar o retorno dela. Então a dificuldade está nela, ela não aceita, então ela faz a 
confusão. Ao mesmo tempo que ela queria um grupo familiar, ela também não quer ser 
adotada, então ela volta pra unidade [Casa de Acolhimento] (Dália, Assistente Social).  
 
Ficou claro nesse relato a ambivalência que a criança vivencia. Ao mesmo tempo em 

que sente necessidade de um vínculo estável que lhe forneça holding, a criança vive a 

intranquilidade do fantasma do desamparo. Casos como esse deixam evidente que a adoção 

não se efetiva pelo simples cruzamento de dados cadastrados no SNA. Faz-se necessário 
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avaliar se esses pretendentes estão dispostos a acolher esse filho com suas dores, muitas vezes 

indizíveis e impossíveis de tradução. Como afirmou Schettinni Filho (2014b, p.388): “A dor 

pede acolhimento e a construção de uma atitude adotiva . . . adotar o outro com sua dor”. 

Entendemos que estando nesse movimento ambivalente a criança ainda se arrisca a tentar; se 

do outro lado encontrar consistência no acolhimento, pais seguros, confiantes, afetuosos e 

esperançosos, amplia-se a possibilidade de essa criança adotar esses novos pais. 

Schettinni Filho (2014b) e Levinzon (2013) se referiram à necessidade de se entender 

as dores da adoção nas peculiaridades, tanto individuais quanto resultantes de uma história 

pessoal pregressa que tem seus efeitos, algumas vezes, persistentes como “feridas abertas”. As 

equipes técnicas das Casas de Acolhimento são sensíveis a isso, pois todas as entrevistadas 

verbalizaram a necessidade de se respeitar os sentimentos e o momento da 

criança/adolescente: 

 
Ele vai sinalizando pra gente se ele quer ou não quer pertencer a uma nova família. Se 
quer, ótimo, vamos trabalhar para ir; se não quer, deve ser respeitado também e não 
criticado . . . Ele que está nessa busca e, às vezes, de tantas perdas, será que uma nova 
família é importante para ele naquele momento ou ele precisa de um tempo para 
descobrir o que é mais importante? . . . Temos um caso que a própria adolescente 
sinaliza que ainda não é o momento adequado e se assim for feito, corremos o risco de 
mais uma vez ela retornar para a casa de acolhimento. Aí a gente tem que respeitar esse 
momento dela, a gente não pode passar por cima desse desejo dela, dessa dificuldade, 
que não é um desejo, é uma dificuldade daquela adolescente (Dália, Assistente Social). 
 
 
Se ela diz que não, a gente expressa que compreende, mas deixa em aberto que ela 
pense também sobre o assunto porque o que parece ser ruim, as vezes é o melhor pra 
gente . . . A gente não força a criança. Se ela entende, ela não é forçada a ser adotada, 
mesmo estando disponível no cadastro (Angélica, Psicóloga). 

 
 
A destituição é difícil, ela não que aceitar, não quer admitir. Então a gente precisa levar 
isso para o atendimento psicológico (Magnólia, Psicóloga). 
 
 
É como se eles estivessem na defensiva: “Eu não quero ser adotado pra depois ela me 
abandonar novamente.” Então a gente tenta sempre apoiar essa criança pra que ela se 
sinta segura nessa nova tentativa de ingressar em uma família (Rosa, Assistente 
Social). 
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A gente precisa ter cuidado para não forçar. Às vezes a gente força e acha que está 
tendo uma boa intenção mas a gente tá forçando uma barra da criança. Esse preparo é 
respeitar de fato. Todos os procedimentos, o que ela está demandando, a criança está 
oferecendo e você vai respeitando, vai trabalhando de acordo com o que ela está 
oferecendo . . . tem que ir aos poucos, devagar, respeitando o tempo, o movimento, o 
que ela está oferecendo pra poder de certa forma ser trabalhado nessa condição de 
respeito . . . É ofertar outras possibilidades pra aquela criança de uma fora respeitosa 
mesmo (Margarida, Pedagoga).  
 
Acreditamos que o nível de desafio para manejar o processo de adoção de uma 

criança/adolescente tem relação com o grau de sofrimento e afetação decorrente da situação de 

separação da família de origem, da sua história inicial e da sua história de institucionalização. 

Levinzon (2013) adotou o termo “traumas cumulativos da adoção” para referir-se às 

experiências de estados de abandono e ausência de vínculos que potencializam a sensibilidade 

da criança ao abandono e à separação. Evidentemente, há de se considerar também fatores 

constitucionais individuais que dizem respeito ao modo particular com que cada indivíduo 

integra suas experiências.  

Diante da indisponibilidade interna para ser adotada, que pode ser expressa em 

palavras ou através de comportamentos que boicotam a adoção, as equipes técnicas das Casas 

de Acolhimento frequentemente identificam sentimentos de medo do desconhecido, do 

estranho, medo de sofrer um novo abandono; falta de esperança e confiança nas relações; 

apego à família de origem ainda que tenham sofrido violência e negligência; recusa em se 

separar dos irmãos; nos casos de desmembramento. As declarações que se seguem elucidam: 

 

A gente não pode dizer que é porque ele prefere estar no acolhimento. Não é uma 
questão de preferência, é uma questão ainda de pertencimento . . . “Melhor eu 
permanecer na minha zona de conforto que eu já conheço ou eu desbravar um novo 
mundo que pra mim é totalmente desconhecido?” E vai vir o medo porque ele já vem 
com muitas perdas. Se aquele que eu identifiquei como família, ela não quis pertencer 
mais a mim e não permitiu que eu pertencesse mais a esse grupo, como é que eu vou 
enfrentar um novo momento e um novo grupo familiar? (Dália, Assistente Social). 
 
 
Tem históricos de famílias que são dolorosos de maus tratos, descaso, rejeição. Isso é 
doloroso, o emocional fica muito fragilizado (Angélica, Psicóloga). 
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Essa dificuldade geralmente é algum trauma ou a dificuldade com os pais . . . Foram 
agredidas, foram maltratadas mas amam essa mãe, a gente não pode negar isso . . . Os 
pequenininhos não têm “como não aceitar” mas continuam ligados aos pais que estão 
dentro deles. Já perdi uma criança com depressão infantil. Elas guardam, elas sabem 
que não vai ter mais, elas têm essa noção. A gente acha que criança não entende nada, 
mas entende sim. Do jeito dela, mas entende (Magnólia, Psicóloga). 
 
 
Muitas vezes é o medo de ser abandonado novamente (Rosa, Assistente Social). 
 
 
Ele está assustado alí. Às vezes segura o profissional, fica agarrado porque é um 
estranho que está alí. E aquela família não está compreendendo aquele contexto 
(Margarida, Pedagoga). 
 
 
Temos uma adolescente de 15 anos que o sonho dela é juntar todos os irmãos que já 
foram adotados e voltar pra casa dela junto com eles. Como preparar uma menina 
dessa que não se desligou da família? (Violeta, Pedagoga). 
 
 
Esses relatos acerca dos aspectos emocionais e psicológicos da criança/adolescente são 

testemunhos da intensa angústia e sofrimento psíquico dos filhos que perderam seus pais por 

destituição do poder familiar. Fala-se aqui para além da dor da separação. Fala-se de uma dor 

existencial impregnada no Eu por sentimentos de abandono, rejeição e desamparo vivenciados 

por um ego ainda imaturo, dada sua condição de estar em desenvolvimento.  

Schettinni Filho (2014b) afirmou que, independentemente de ter ocorrido rejeição de 

modo deliberativo, a criança posta à adoção interpreta-a como abandono. Instala-se assim uma 

dor que merece ser reconhecida e respeitada por todos que estão em torno da criança. 

Diante dessa terrível ameaça, o ego lança mão de mecanismos de defesa como recurso 

para se proteger da angústia. Assim, é compreensível que as crianças os usem com um risco 

considerável de distorções da imagem de si mesma e dos outros, dada sua imaturidade 

psíquica. 

No que diz respeito às intervenções das equipes frente às dificuldades emocionais da 

criança/adolescente que, por vezes, a tornam “inadotável” em função da sua incapacidade 

(momentânea ou não) de adotar uma nova família, as entrevistadas afirmaram o 

encaminhamento para psicoterapia como recurso de apoio. Constatamos isso nos relatos a 

seguir: 
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Nesses casos ela é encaminhada para uma terapia fora da Unidade por um profissional 
que vai dar um suporte para que ela descubra que dificuldade é essa que ela tem . . . a 
importância do profissional que é neutro na situação. Ele vai ver a criança/adolescente 
como se apresenta de fato . . . ter uma terapia, momento fora da Unidade onde ela 
possa se colocar e descobrir o que de fato quer, que medo é esse que ela tem (Dália, 
Assistente Social). 
 
 
A gente precisa levar isso para o atendimento psicológico fora porque eu não posso 
fazer atendimento clínico aqui, a gente faz uma orientação (Magnólia, Psicóloga). 
 
 
As dores desses “filhos de ninguém” estão inscritas e afastadas da consciência pelas 

defesas do ego e, por vezes, se transformam em sintoma. De fato, o dispositivo clínico é o 

mais indicado para tratar aquela que sofreu uma desqualificação narcísica no processo de 

constituição do Eu. Ao estudar a criança mal amada, Violante (1995) pontuou que é o amor 

materno que possibilita o surgimento do narcisismo da criança, o amor a si. É esse amor 

materno que a leva a investir no próprio Eu para depois investir no Eu do outro. A rejeição 

materna conduz o sujeito a subestimar-se e pouco estimar o outro, ainda que o idealize e que 

dele dependa para ter referências de si. Nessa perspectiva, nos parece compreensível o 

desinvestimento da criança nas relações posteriores, visto que não construiu confiança, em si 

mesma, e no mundo em decorrência do sentimento de abandono inicial. 

Vários autores abordaram os efeitos psicogênicos das experiências de separação, 

rejeição e indiferença vivenciadas pela criança. Ferenczi (2011) apontou que crianças mal 

acolhidas, tratada com rudeza e sem carinho, morrem facilmente em um movimento de 

desistência da vida. Caso sobrevivam, tendem a um pessimismo e aversão à vida. Spitz (2004) 

concluiu, a partir dos conceitos de depressão anaclítica8 e hospitalismo9, que uma grande 

                                                 
8René Spitz (2004) argumentou que o dano sofrido pela criança privada de afeto será proporcional à duração da 
privação. O autor denominou depressão anaclítica como o conjunto de sintomas que uma criança apresenta se 
sofrer uma privação parcial de afeto durante três meses ininterruptos. Entre eles, apresentam no primeiro mês 
choro e exigência de apego com quem estabelecer contato; no segundo mês o choro transforma-se em gemido, há 
perda de peso e estagnação no quociente de desenvolvimento; no terceiro mês, as crianças recusam o contato, 
continuam perdendo peso, iniciam a insônia e a rigidez facial, passam maior parte do tempo de bruços, o atraso 
motor torna-se generalizado e há tendência a adoecer. 
9 A privação afetiva total no primeiro ano de vida por mais de cinco meses com ausência total de relações 
objetais, promove na criança sintomas progressivos e irreversíveis de deterioração com alto nível de mortalidade. 
A esse conjunto de sintomas que causam disfunções psíquicas e somáticas, Spitz (2004) denominou hospitalismo. 



120 
 

deficiência nas relações objetais leva a uma suspensão do desenvolvimento de todos os setores 

da personalidade. Bowlby (2001) apontou a deterioração da capacidade para estabelecer 

vínculos afetivos como derivada de falhas no ambiente durante a infância. Winnicott (2005) 

identificou a ausência de esperança como uma característica básica da criança que sofreu 

privação afetiva. Assinalou o seguinte: 

A criança carente é perturbada, e essa perturbação não tem uma natureza tal que a 
simples mudança ambiental possa transformar a criança num ser sadio. Na melhor das 
hipóteses, a criança capaz de beneficiar-se de um bom ambiente começa a melhorar; na 
medida em que fica menos doente, torna-se também mais capaz de reagir com fúria a 
seu estado de carência. Há nela um ódio dirigido contra o mundo, e a saúde só 
sobrevém quando esse ódio é sentido (Winnicott, 2005, p. 196). 
 
Violante (1995) observou que a criança mal amada, aquela que foi narcisicamente 

desqualificada, por ter sido mal enunciada e mal investida, carrega em si um potencial 

melancólico, apresentando desinvestimento nas capacidades de pensar, falar e brincar, além 

disso compromete o desejo de crescer. Nessa mesma lógica, Zorning e Levy (2006) pontuaram 

que os efeitos traumáticos da separação e/ou desinvestimento materno, ativam mecanismos de 

defesa que prejudicam a capacidade criativa da criança.  

No contexto da adoção, a criança/adolescente vivencia dores oriundas de experiências 

passadas que podem comprometer seu investimento no presente e sua projeção de um futuro, 

como apontou Schettinni Filho (2014b, p. 385): “O presente poderá ser contaminado por 

incursões catastróficas em um futuro que ainda não se conhece . . . sofrem as dores do 

desamparo projetado no futuro”.  

Como vimos, a criança/adolescente destituída do poder familiar encontra-se em uma 

espécie de limbo, vivenciando incertezas e dúvidas em relação ao futuro, além das dores de 

um passado recente. Há de se reconhecer a complexidade inerente à situação, como 

identificamos em um recorte:  

 
. . . dúvidas que ele tem, porque é o medo do novo e isso é legítimo (Dália, Assistente 

Social). 
 
 
 Assim, entendemos que o encaminhamento psicológico é fundamental para essas 

crianças/adolescentes em sofrimento psíquico diante dos diversos lutos a elaborar. 
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Intervenções no sentido de sensibilizar a criança/adolescente para tornar-se disponível 

para adotar e ser adotada por uma nova família realizadas pela própria equipe também foram 

relatadas: 

 

A gente coloca pra elas da necessidade de estar em família, de ter uma família 
(Angélica, Psicóloga). 
 
 
A gente tenta sensibilizar essa criança de que a família é o melhor lugar pra ela, seja 
ela de origem ou substituta. Aí a gente vai trazendo os conceitos de família, os vários 
desenhos de família porque já que temos adoções de casais homoafetivos (Rosa, 
Assistente Social). 
 
 
A escuta é a principal delas. Ouvir, estar atento, respeitar, mas oferecer outras 
possibilidades. Nós trabalhamos por aí (Margarida, Pedagoga). 
 
Percebemos que há uma tentativa de sensibilização da criança/adolescente utilizando o 

método diretivo. A intervenção com os profissionais na Casa de Acolhimento situa-se no 

sentido educativo, enfatizando mais os aspectos cognitivos do que os emocionais. Embora a 

intervenção diretiva tenha suas limitações quanto à sua efetividade, acreditamos que oferece à 

criança/adolescente a oportunidade de se situar no seu contexto de vida. Queremos dizer com 

isso que a violência das paixões experimentadas pela criança/adolescente precisa ser tratada 

em um dispositivo clínico. Entretanto, aspectos concretos da realidade também devem ser 

abordados para que seja possível a criança/adolescente se reorganizar emocionalmente em um 

contexto de tempo: cronológico, jurídico, psíquico; e espaço: físico - residir em Casa de 

Acolhimento ou residir em uma casa familiar; social -  estar institucionalizada ou estar 

inserida em uma família. 
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6  Considerações Finais 

 

O caminho percorrido nesta tese nos permitiu ampliar de forma significativa nosso 

olhar sobre a complexidade do processo de adoção. Iniciamos nossa pesquisa a partir de uma 

questão disparadora: existe preparação gradativa da criança para o ingresso na família adotiva 

e dos pretendentes à adoção, como preconiza a Lei nº 12.010 de 2009? No intuito de respondê-

la, tivemos como objetivo geral analisar como acontece a prática de preparação dos 

pretendentes e da criança institucionalizada para o ingresso na família adotiva, nas cidades de 

Recife e Olinda, e propor subsídios para se pensar formas de intervenção na preparação dos 

pretendentes e da criança institucionalizada para adoção, considerando suas demandas e 

particularidades.  

Em vários momentos deste estudo transitamos entre os aspectos comuns e aqueles que 

são da ordem do particular na adoção. Referimos aspectos comuns aqueles que são inerentes à 

própria condição humana, aquilo que nos torna semelhantes e que diz respeito às nossas 

necessidades básicas de sobrevivência, de segurança, de amor, de trocas afetivas, de estima, de 

confiança e de realização pessoal. Do ponto de vista do particular, chamamos a atenção para o 

imprescindível de se compreender e considerar a experiência pessoal e singular, ou seja, 

aquilo que marca a diferença entre os indivíduos. Assim, nossa análise e discussão dos 

resultados nos possibilitou aproximações importantes que podem servir de subsídios para a 

construção de um método ou protocolo de preparação, tanto da criança quanto dos 

pretendentes, ao mesmo tempo em que aponta para a importância do estudo de caso levando 

em consideração as particularidades. 

Como percurso para atendermos ao objetivo geral desta pesquisa, buscamos 

especificamente identificar e analisar criticamente os procedimentos adotados na realização do 

trabalho de preparação de crianças institucionalizadas e disponíveis para adoção, bem como 

dos pretendentes; compreender o entendimento dos profissionais envolvidos no processo da 

adoção sobre o significado da preparação de crianças e pretendentes; investigar as dificuldades 

encontradas nos processos de preparação dos pretendentes e dos adotandos e, por fim, 

compreender os fenômenos que surgem nos encontros de preparação de pretendentes à adoção 

nas Varas da Infância e Juventude de Recife e Olinda, no estado de Pernambuco, a fim de 

identificar demandas que subsidiem propostas de intervenção. 
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Em respeito ao que preconiza a lei, as duas Casas de Acolhimento, locus desta 

pesquisa, realizam a preparação da criança e do adolescente para a transição instituição-nova 

família, em busca da construção de novos vínculos afetivos. De forma unânime, as 

entrevistadas reconheceram a importância da preparação tanto dos adotandos quanto dos 

requerentes à adoção. Em relação aos procedimentos adotados no trabalho de preparação da 

criança/adolescente para o ingresso na família adotiva, constatamos que há diferenças entre as 

práticas das equipes das Casas de Acolhimento, diferindo inclusive dentro da mesma equipe. 

Não existe uma sistematização do trabalho de preparação, ficando ao encargo de cada 

profissional abordar o tema que achar necessário. Por não existir um protocolo, ou um 

referencial técnico-metodológico dos aspectos importantes a serem trabalhados, a preparação 

ocorre de uma forma inconsistente, correndo o sério risco de se enviesar por questões pessoais, 

sem fundamentos técnicos. Além disso, a ausência de um método finda por não delimitar as 

funções específicas dos técnicos em suas especialidades e esse “não lugar” ou “qualquer 

lugar” desaloja o profissional que, muitas vezes, atua em seu trabalho de forma apenas 

intuitiva, carecendo de uma sustentação técnica-científica. Isso ficou claro em quase todos os 

relatos quando as entrevistadas afirmaram que o processo de preparação da criança é 

insuficiente. 

Ainda em relação à preparação da criança/adolescente, o tempo jurídico foi apontado 

como um grande desafio para o manejo do processo de adoção. O tempo cronológico para a 

destituição do poder familiar tem efeitos diretos sobre a criança, uma vez que o perfil de filho 

da maioria dos requerentes se dirige à crianças mais novas. Ademais, o intervalo de tempo 

entre a destituição do poder familiar e da adoção de crianças menores, por vezes é curto e 

inviabiliza uma preparação psicológica dessa criança, em que se ofereça suporte para a 

elaboração dos lutos frente às suas experiências de rupturas. Vale ainda ressaltar que no 

processo de adoção lidamos com três dimensões do tempo completamente distintas e na 

maioria das vezes dissonantes: tempos cronológico, jurídico e psíquico/subjetivo. 

Percebemos como uma lacuna importante a falta de articulação entre as equipes 

técnicas das Casas de Acolhimento e das Varas da Infância. Temos segurança em afirmar que 

apenas um trabalho interinstitucional e interdisciplinar é capaz de assegurar o princípio de 

melhor interesse da criança, maior desafio para todos os profissionais envolvidos e 
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responsáveis por amparar a adoção. Pensamos que é exatamente essa articulação somada à 

expertise técnica dos profissionais que possibilita a ponderação entre os três tempos referidos. 

As entrevistadas relataram fatos que evidenciam uma lacuna ainda maior nos 

municípios do interior de Pernambuco. Em alguns casos, nessas localidades 

crianças/adolescentes são destituídas do poder familiar sem nenhum acompanhamento técnico, 

o que contraria os preceitos da lei e viola os direitos da criança/adolescente. 

O preparo técnico e a habilidade profissional da equipe para lidar e manejar o processo 

complexo da adoção e da criança em condição de acolhimento institucional também foi 

apontado como um grande desafio. 

Dentre os aspectos importantes a serem observados na preparação está o desejo por um 

filho e as expectativas dos adotantes em relação a ele que foram apontados como elementos 

que exigem a atenção dos técnicos. A percepção desses aspectos pela equipe ocorre na fase de 

aproximação através da interação entre adotantes e adotandos. A equipe fica atenta ao 

conteúdo do diálogo estabelecido entre eles, ao comportamento, expressões físicas e corporais 

diante do adotando. A aceitação e o respeito à história pregressa do adotando também foram 

apontados como aspectos relevantes para uma adoção efetiva.  

Quanto à compreensão que os profissionais têm a respeito do processo jurídico da 

adoção, ficou evidente o reconhecimento da importância da atuação da instituição judiciária de 

forma coparticipativa e integrada com as Casas de Acolhimento, na transição da 

criança/adolescente para a nova família. Essa importância é conferida em uma perspectiva 

ampla que envolve a forma da Lei em suas adequações para garantir o direito da 

criança/adolescente; o exercício da jurisdição do juiz e sua função simbólica e a atuação da 

equipe técnica das Varas da Infância e Juventude. Os resultados deste estudo apontaram uma 

carência na articulação entre os profissionais do judiciário e das Casas de Acolhimento e nos 

chamam a atenção para a necessidade urgente de ações que deem suporte a um trabalho 

interinstitucional, multiprofissional e interdisciplinar entre os responsáveis pela definição e 

execução de um projeto de vida para a criança/adolescente. 

Algumas questões como: idealização do filho; a não aceitação da criança real em 

algum aspecto; a negação da origem da criança; a insegurança e desorganização dos 

sentimentos; a indisponibilidade para exercer a função, entre outros, são obstáculos para o 

trabalho de filiação, uma vez que comprometem a capacidade de os futuros pais incluírem esse 
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filho real na sua história familiar. As equipes estão atentas a essas questões e, ao perceberem 

as demandas dos pretendentes que põem em risco uma adoção efetiva, intervêm no processo 

de adoção em andamento comunicando ao juiz por meio de relatório técnico sua avaliação do 

caso. Quando as dificuldades são do adotando, geralmente estão relacionadas ao luto não 

resolvido pela família de origem; ao rompimento dos laços afetivos anteriormente construídos; 

inclusive na instituição de acolhimento; aos sentimentos relacionados a vivências de violência; 

à experiência de devolução, entre outros. Nesses casos, as equipes respeitam a 

indisponibilidade da criança/adolescente para adoção naquele momento, informam à Vara e 

fazem o encaminhamento para psicoterapia como recurso de apoio. Percebemos também que 

há uma tentativa de sensibilização da criança/adolescente utilizando o método diretivo. A 

intervenção com os profissionais na Casa de Acolhimento ocorre com sentido educativo, 

enfatizando mais os aspectos cognitivos do que os emocionais. De modo geral, nas práticas de 

preparação da criança/adolescente, a condução técnica é no sentido pedagógico, de orientação 

dos aspectos racionais e concretos de uma convivência que está por vir e da conscientização 

da necessidade de estar inserida no grupo familiar. 

No que concerne ao trabalho de preparação dos pretendentes realizado pelas Varas da 

Infância e Juventude de Olinda e Recife levantamos três categorias de análise que emergiram 

na fase da exploração do material coletado. Entendemos que a proposta de trabalho, o formato 

do grupo, a programação e o manejo da equipe técnica são variáveis importantes para a 

compreensão do processo de preparação, bem como do impacto que ele causa nos postulantes.  

O enquadramento do trabalho de preparação de pretendentes para adoção realizado 

pela equipe técnica, mostrou-se efetivo para a discussão dos aspectos psicossociais, jurídicos e 

educativos referentes ao projeto adotivo. De fato, os encontros proporcionam reflexões 

importantes e pertinentes, principalmente pela oportunidade de contato com pais adotivos que 

relatam suas experiências. O que, inicialmente, tinha caráter informativo quanto às questões 

objetivas do projeto, ao trazer à tona os relatos de experiências daqueles que já adotaram, 

parece que dá uma dimensão do real daquilo que para os pretendentes ainda parece abstrato. É 

comum uma idealização da família frente à possibilidade da chegada de um filho, por isso os 

depoimentos de pais adotivos que já efetivaram a adoção e que trazem aspectos da realidade 

facilitam a desidealização e a desmistificação da adoção. A condução da equipe técnica vai no 

sentido de estimular a autorreflexão e o autoconhecimento do próprio desejo buscando refletir 
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sobre o lugar de um filho na vida dos pretendentes. Assim, o maior objetivo desses encontros 

de preparação é sensibilizar os futuros pais para as diversas e complexas questões presentes na 

filiação, especialmente na filiação adotiva, alertando sobre os conflitos e dificuldades 

inerentes aos relacionamentos entre pais e filhos. Tenta-se, dessa forma, implicar os pais nessa 

relação e assegurar que nenhum filho, biológico ou adotivo, atenderá todas as expectativas, ele 

não será exatamente como se imagina. Os futuros pais devem estar conscientes de que em 

algum momento haverá frustrações como em qualquer relação humana e que paciência e 

tolerância são fundamentais na criação de qualquer filho. Isso ficou claro na fala de uma 

técnica: Famílias reais, problemas reais! Cabe então, administrá-los em busca da sintonia. 

Queiroz (2004) observou que as dificuldades apresentadas pelos filhos adotivos, por vezes, 

costumam produzir arrependimento de ter feito a adoção e uma recusa desse filho, muitas 

vezes, ocorrendo a desistência. De acordo com a coordenadora do Grupo de Apoio à Adoção 

de Paulista-GAAP, a devolução, muitas vezes, é feita sem buscar alternativa de procurar um 

profissional para dar suporte a essa adaptação. Por esse motivo, as equipes técnicas têm o 

cuidado de avaliar a fase do desenvolvimento em que o adotando se encontra e quais são suas 

demandas particulares para, a partir dessa avaliação, orientar os pais quanto aos cuidados e 

apoio necessários.  

Yamaoka (2001) descreve bem a atuação dos grupos de preparação à adoção quando 

afirma que o preparo dos pretendentes envolve a discussão de aspectos psicossociais e 

jurídicos, culturais, educativos e a reflexão sobre os preconceitos e as discriminações que 

permeiam o imaginário social. Salienta ainda que sua principal função é de preparar esses 

pretendentes para lidar com as questões do processo, da espera, do acolhimento e da 

construção dos vínculos afetivos que podem levar à integração da criança adotiva na família. É 

nesse sentido que Dr. Élio Braz, juiz da 2ª Vara da Infância e Juventude de Recife, deixou 

claro que esses encontros de preparação não têm a finalidade de atestar o preparo dos 

pretendentes para serem pais; o que a equipe tem condições de fazer é dizer se estão aptos a 

entrarem no Cadastro Nacional de Adoção, pois o que de fato deve orientar a adoção é o 

desejo. 

Acontece que o desejo é da ordem do inconsciente. Os encontros nas Varas, de caráter 

educativo, informativo e de orientação acessam o aspecto racional, a dimensão consciente, 

mas não são suficientes para dar conta dos aspectos subjetivos e emocionais dos pretendentes, 
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ou seja, da complexidade do desejo. Isso se evidenciou na fala de um pai adotivo que prestou 

seu depoimento no grupo, quando afirmou que existem outras questões que vão muito além do 

processo. 

O relato de experiência dos pais adotivos é um momento de elaboração tanto para os 

depoentes quanto para os postulantes. Do ponto de vista dos depoentes, acreditamos que o 

relato atualiza a experiência e fortalece o vínculo parental à medida, que ao falar sobre o filho, 

os pais apropriam-se ainda mais dele, da sua história, da relação estabelecida e do afeto. 

Apropriar-se no sentido de tomar para si aquele filho e fortalecer o sentimento de pertença. No 

que se refere aos pretendentes, escutar os relatos de adoções bem-sucedidas, além de renovar a 

esperança de um sonho possível, confronta-os com aspectos da realidade que ajudam na 

desconstrução de fantasias, mitos, receios. Entendemos que, ao escutar as dificuldades que 

outras famílias enfrentaram durante o processo de adaptação, antes de encontrar a homeostase, 

os futuros pais vão amadurecendo seus mecanismos de enfrentamento para as dificuldades que 

possam encontrar. Ao nosso ver, esses relatos trazem contribuições inestimáveis ao passo que 

suscitam questões e demandas que podem transformar significativamente o protocolo e/ou 

fluxograma da adoção, beneficiando as crianças disponíveis no Sistema Nacional de Adoção e 

Acolhimento (SNA), especialmente àquelas que fogem ao perfil com maior demanda por 

adoção, bem como os futuros pais adotivos que se sentem mais seguros em seus projetos. Isso 

ficou claro quando vários pretendentes decidiram modificar o perfil da criança após escutarem 

os depoimentos, sugerindo, inclusive, mudança no protocolo do cadastro.  

No que se refere às questões suscitadas nos pretendentes diante da experiência do 

encontro de preparação, observamos que algumas dúvidas foram expostas em relação aos 

aspectos legais da adoção, sobretudo quanto ao tempo de espera no SNA. Entretanto, o que 

provocou maior inquietação no grupo foram as questões referentes ao perfil da criança, às 

fantasias que permeiam o projeto adotivo, às dificuldades que podem surgir no processo de 

adaptação e, de modo especial, à família de origem.  

Compreendemos que todo esforço das equipes, que buscam a melhor forma possível de 

contribuir para o sucesso da adoção, é no sentido de provocar reflexões quanto ao desejo e aos 

limites do projeto adotivo. É uma provocação que convoca o requerente a pensar e amadurecer 

sua proposta. Em outras palavras, é pensar o lugar desse filho no planejamento familiar e se 

questionar se existe de fato o desejo ou a necessidade de um filho. Acreditamos que identificar 
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essa dinâmica e facilitar o amadurecimento do projeto adotivo se constitui o grande desafio 

para as equipes responsáveis pela preparação dos pretendentes para a adoção.  

Este estudo se mostra relevante no sentido de atentar para a importância de uma fase 

crucial na formação dos vínculos familiares no processo de adoção. Mais especificamente, 

aponta ainda fissuras no processo de preparação para adoção irrompendo a necessidade de 

ajustes nos dois processos de preparação: dos requerentes à adoção e da criança/adolescente 

“disponível” à adoção. Apresentamos ainda como objetivo geral propor subsídios para se 

pensar formas de intervenção nos dois processos de preparação. Nessa direção sugerimos aqui 

alguns pontos para serem aprofundados e propostos posteriormente em uma metodologia de 

trabalho protocolada mas, submetida também, a constante reavaliação.  

Uma questão de extrema importância social e de tamanha complexidade, exige um 

debruçamento de pesquisadores e estudiosos que apontem meios de garantir o que é de direito 

da criança: viver com dignidade e proteção no seio de uma família. Defendemos que o 

processo de preparação deve se iniciar logo após a destituição do poder familiar. A 

criança/adolescente deve ser imediatamente informada dessa nova condição e seus 

sentimentos amparados.  

Um protocolo discutido e estudado pela equipe objetivando a consonância seria a 

referência para o trabalho. Nossa proposta é que essa preparação seja sistematizada com 

diálogos sobre temas específicos visando uma avaliação dos aspectos psicológicos 

importantes. Os temas sugeridos serão disparadores de narrativas que estarão impregnadas de 

sentido e sentimentos. Esse é o material a ser trabalhado na preparação. O que surge dessa 

narrativa. Dessa forma, trata-se de uma escuta clínica.  

A preparação deve ser conduzida pela equipe técnica composta pelo psicólogo com a 

especificidade da escuta; pelo assistente social que, em articulação com a rede, busca 

materializar os serviços necessários e de direitos sociais da criança/adolescente como saúde, 

educação, lazer, cultura, esporte entre outros; e pelo pedagogo que através de uma postura 

empática promoveria experiências que conduzissem o processo de aprendizagem em relação 

ao novo contexto da criança/adolescente de forma lúdica e criativa. 

Defendemos a necessidade de se escutar quais são as expectativas da 

criança/adolescente, seus lutos, angústias, receios, que família idealizou, para assim fazer uma 

aproximação com o real. A escuta possibilita ter uma dimensão do sofrimento da 
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criança/adolescente em relação àquela situação e a partir desse diagnóstico estabelecer um 

plano de acompanhamento singularizado de forma multi e interdisciplinar, inclusive com 

encaminhamentos para a rede de apoio quando necessários.  

Quando surgir a nova família e o processo de adoção for iniciado, a aproximação 

adotantes-adotando deve ser monitorada e supervisionada pela equipe técnica e pelo cuidador 

responsável. Durante a fase de aproximação é imprescindível obter o feedback da criança, 

perceber como ela está sendo afetada por aquela experiência. Entendemos a necessidade de ir 

monitorando essa aproximação e manejando as dificuldades, no entanto, após a equipe 

perceber o fortalecimento do vínculo, deve encorajar a nova família a ir manejando sua 

adaptação, buscando ajuda, se necessária. Nessa lógica, a equipe precisa ser suficientemente 

boa, no sentido de respeitar o ritmo de cada família para se adaptar, bem como facilitar essa 

adaptação sem ser invasiva e sem tolher seu potencial criativo. 

Em relação à preparação dos pretendentes, também defendemos uma sistematização do 

processo. No nosso entendimento, o tempo de preparação estabelecido em lei, ou seja, doze 

horas, é insuficiente para um processo de tamanha complexidade. Nossa sugestão é que a 

partir de um cronograma que contemple conteúdos importantes e de fundamental necessidade 

de acesso para a família adotiva, esse tempo jurídico de preparação seja repensado. Os 

encontros seriam planejados a partir de eixos temáticos com mais ênfase nas questões sobre a 

construção de vínculos em detrimento das questões informativas sobre o processo de adoção. 

É evidente que as questões objetivas são importantes e são geradoras de ansiedade nos 

pretendentes, entretanto, os fatores que envolvem riscos ao projeto adotivo são subjetivos e 

por isso precisam ser trabalhados com maior ênfase e estruturação metodológica. 

A discussão dos eixos temáticos de extrema relevância para o processo de adoção 

suscitaria narrativas que facilitariam à equipe técnica identificar questões a serem 

aprofundadas e trabalhadas de forma particular com os pretendentes no processo de 

habilitação e/ou realizar os encaminhamentos necessários visando fortalecer esses futuros pais 

em suas funções. A preparação, nessa perspectiva, não teria apenas o objetivo de efetivar a 

adoção. Seria uma possiblidade também de os pretendentes avaliarem o seu próprio desejo e 

se este está em consonância com as condições de se filiar por adoção. Ou seja, a partir do 

contato com as questões inerentes à filiação por adoção os pretendentes seriam convocados a 

se autoavaliar frente ao seu projeto adotivo. 
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Entendemos que o trabalho técnico, seja nas Varas da Infância e Juventude ou nas 

Casas de Acolhimento, é um trabalho de holding em que a equipe vai oferecer suporte e 

sustentação ao projeto adotivo. Em última análise, as equipes multidisciplinares e 

interinstitucionais estão implicadas no processo de “nascimento” do filho na família adotiva. 

São elas quem facilitam os estágios iniciais do desenvolvimento dessa nova família, 

manejando, acolhendo o desejo e dando contorno a ele. 

Este estudo nos reafirmou a alta complexidade do processo de adoção. Não é por acaso 

que as crianças e adolescentes destituídas do poder familiar estão inseridas nos Serviços de 

Proteção Especial de Alta Complexidade previsto no Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS. Estamos convencidas que diante da complexidade do desejo, das relações vinculares, e 

da presença muitas vezes do imponderável, nenhum processo de preparação nem metodologia 

de trabalho é capaz de garantir a adoção psíquica mútua nas relações de filiação e 

parentalização. Entretanto, estamos certas que um trabalho cuidadoso nesse sentido minimiza 

os riscos de fracasso do projeto adotivo e de devolução, após o estágio de convivência, e 

facilita a construção dos vínculos, uma vez que oferece a oportunidade de elaboração e 

ressignificação de experiências e desejos.  

Por fim, os resultados obtidos nesta investigação nos evidencia ainda mais a 

necessidade de nos debruçarmos e aprofundamos os estudos sobre esse processo multifacetado 

e dinâmico que é a adoção, buscando o diálogo e interação consonantes entre os saberes 

jurídicos e psicossociais, em direção ao melhor interesse da criança/adolescente. 
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Apêndice A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

 
UNIVERSIDADE CATÓLICA DE PERNAMBUCO 
PRÓ-REITORIA ACADÊMICA 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 
CLÍNICA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

PARA O PROFISSIONAL 

 

 

1. Você está sendo convidado para participar da pesquisa intitulada “Preparação dos 

pretendentes e da criança institucionalizada para adoção: o início do processo de 

filiação”. Defendemos a proposição de que uma preparação cuidadosa, tanto dos pretendentes 

quanto da criança, para a formação da nova família, facilita o vínculo de filiação e minimiza 

os riscos de devolução e de fracasso futuro da adoção.  

2. Este estudo tem como objetivo geral analisar como acontece a prática de preparação 

dos pretendentes e da criança institucionalizada para o ingresso na família adotiva, nas cidades 

de Recife e Olinda, e propor subsídios para se pensar formas de intervenção na preparação dos 

pretendentes e da criança institucionalizada para adoção, considerando suas demandas e 

particularidades. Especificamente, temos como objetivos: 1. Identificar e analisar criticamente 

os procedimentos adotados na realização do trabalho de preparação de crianças 

institucionalizadas e disponíveis para adoção, bem como dos pretendentes. 2. Compreender o 

entendimento dos profissionais envolvidos no processo da adoção sobre o significado da 

preparação de crianças e pretendentes. 3. Investigar as dificuldades encontradas nos processos 

de preparação dos pretendentes e dos adotandos. 4. Compreender os fenômenos que surgem 

nos encontros de preparação de pretendentes à adoção nas Varas da Infância e Juventude de 

Recife e Olinda, no estado de Pernambuco, a fim de apreender demandas que subsidiem 

propostas de intervenção. Como instrumento de coleta de dados será utilizado um questionário 

sociodemográfico, uma entrevista semiestruturada e diário de campo. A coleta de dados será 
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realizada através de observações diretas no local onde ocorre a preparação dos pretendentes 

(Vara da Infância) e onde ocorre a preparação da criança (Casas de Acolhimento). Em um 

segundo momento, será aplicado o questionário sóciodemográfico, seguido das entrevistas que 

serão agendadas e realizadas individualmente com os profissionais envolvidos, após a 

observação. Para a organização e tratamento dos dados, utiliza-se-á a Análise de Conteúdo e 

interpretação do material coletado. 

3.Você foi selecionado por integrar a equipe de preparação para a adoção, contudo, sua 

participação não é obrigatória. 

4. A qualquer momento você pode desistir de participar e retirar seu consentimento.  

5. Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a 

instituição. 

6.Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder a entrevista sobre as 

referidas questões. 

7. Os principais riscos que antevemos é interferir, a partir da observação, na forma de 

intervenção do técnico no processo de preparação, bem como na interação da criança durante 

o processo. Diante destes riscos, após o consentimento dos técnicos, conversaremos 

anteriormente com a criança explicando de maneira compreensível nosso procedimento de 

observação, garantindo aos envolvidos, o compromisso de sermos o mais neutro possível, 

buscando discrição em todos os sentidos. Por se tratar também de uma questão jurídica é 

possível que encontremos dificuldades e resistência dos profissionais que podem sentir-se 

avaliados em sua conduta ou ainda utilizar-se do argumento de segredo de justiça como um 

impedimento para a pesquisa. Face a tais risos, reasseguraremos o compromisso ético do sigilo 

profissional e a garantia de que qualquer publicação proveniente da pesquisa prezará pela 

preservação dos sujeitos envolvidos. A resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde de 

14 de Janeiro de 1987 dispõe sobre Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos e considera que toda pesquisa dessa natureza envolve risco. 

Apesar dos riscos potenciais, estas pesquisas são admissíveis quando oferecem elevada 

possibilidade de gerar conhecimento para entender, prevenir ou aliviar um problema que afete 

o bem-estar dos indivíduos. Reconhecemos que nenhum método de pesquisa é suficiente para 

estudar um determinado objeto, contudo, a observação é um recurso para gerar novas ideias e 

entendimentos. Temos a pretensão de ser o mais natural possível, buscando preservar a relação 
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entre a criança e o técnico, embora se saiba que a simples presença do observador influencia e 

modifica o ambiente. Assumiremos uma postura receptiva às demandas da criança, entretanto, 

não teremos papel interventivo. Significa dizer que seremos discretos, atentos, receptivos, 

delicados e não críticos, buscando neutralidade e abstendo-nos de aconselhamentos, 

interpretações e interferências diretas. Acreditamos que a postura receptiva e não interventiva 

do observador facilitará a manutenção do foco na relação criança-equipe de preparação. 

Considerando a premissa de que toda pesquisa envolve riscos e ciente da indispensável 

competência do profissional de saúde mental quanto a ser sensível e capaz de pensar sobre 

sentimentos, acima de quaisquer objetivos acadêmicos estão a proteção e integridade física e 

emocional dos participantes. Ficaremos atentos a quaisquer riscos iminentes, fazendo valer a 

resolução do Conselho Federal de Psicologia N° 016/2000 de 20 de dezembro de 2000, no que 

diz respeito aos riscos da pesquisa, a qual prevê que é obrigação do pesquisador avaliar os 

riscos envolvidos, a fim de proteger os participantes. Isso implica que o pesquisador deve 

dispor de recursos para lidar com as possíveis consequências de seus procedimentos, 

intervindo, imediatamente, sempre que houver a possibilidade de algum dano. Dispomo-nos 

ainda a suspender a pesquisa imediatamente ao perceber efeitos adversos ou fatos relevantes 

que impliquem dano à saúde do sujeito participante, nos responsabilizando a dar assistência 

psicológica se necessário. 

Visando ainda prevenir o risco de os técnicos sentirem-se avaliados em sua conduta 

profissional e considerando que algumas formas de expressões podem ativar defesas, 

redobraremos nossa atenção abstendo-nos de julgamentos, procurando enfatizar a relevância 

social da pesquisa e como a participação dos profissionais poderá contribuir para o avanço dos 

estudos sobre o complexo processo de adoção. Além disso, deixamos claro que estamos 

comprometidos com a ética do pesquisador conforme prevista na resolução 196/96 do 

Conselho Nacional de Saúde de 14 de Janeiro, de garantir a não maleficência e a não 

utilização das informações em prejuízo das pessoas envolvidas, assegurando-lhes a 

confidencialidade, a privacidade, a proteção da imagem e a não estigmatização. Acreditamos 

que nesta proposta de estudo prevalece a probabilidade dos benefícios esperados sobre os 

riscos previsíveis. Asseguramos aos participantes os benefícios resultantes da pesquisa seja em 

quais termos forem. 
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8. Os nomes dos participantes serão omitidos de forma a impossibilitar sua 

identificação. As entrevistas individuais serão gravadas e transcritas. Serão registrados os 

dados observados em campo durante a preparação dos pretendentes bem como da criança.  

9. Os benefícios relacionados com a sua participação dizem respeito a sua contribuição 

para o estudo de um tema de relevância, de grande impacto social e que carece de urgência, 

uma vez que a preparação da criança e dos pretendentes é uma prática prevista em lei e de 

extrema importância para a nova família em construção. Por certo, também serão igualmente 

beneficiadas as Instituições que lidam com adoção, possibilitando o acesso a subsídios para se 

repensar ou aprimorar a prática de preparação. Acreditamos que o estudo possa trazer 

benefício direto aos participantes, além de benefícios provenientes dos seus desdobramentos. 

A problematização do tema oferece a oportunidade para o profissional pensar sobre sua prática 

e construir possibilidades de intervenções. Ressignificações e/ou efetivações da prática de 

preparação prevista em lei que visem amparar a construção dos vínculos de filiação da nova 

família seriam desdobramentos dele. Trata-se, portanto, de estudo de grande relevância social 

à medida em que beneficiaria as crianças e as famílias adotivas tendo em vista que tal prática 

protege os vínculos em formação minimizando os riscos de devolução da criança e de fracasso 

futuro da adoção.  

10.Você receberá uma cópia deste termo onde constam o telefone e o endereço do 

pesquisador principal, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação, agora ou 

a qualquer momento. 

 

DADOS DO PESQUISADOR PRINCIPAL (ORIENTADOR) 

 

_____________________________________________ 

Nome: Profa. Dra. Cristina Maria de Souza Brito Dias 

 

_____________________________________________ 

Assinatura 

Endereço completo: Rua Almeida Cunha, 245, Santo Amaro,  

Bloco G4 - 8º andar 

Telefone: (81) 21194097 
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Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa e concordo em participar.  

O pesquisador me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa em Seres Humanos da UNICAP, localizado na RUA DO PRÍNCIPE, 526 – 

BOA VISTA – BLOCO G4 – 7º ANDAR, SETOR A – CEP 50050-900 - RECIFE – PE – 

BRASIL. TELEFONE:(81) 2119.4376–ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

cepunicap@unicap.br/pesquisaprac@unicap.br  

Havendo dúvida / denúncia com relação à condução da pesquisa deverá ser 

dirigida ao referido CEP no endereço acima citado. 

 

COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA - CONEP 
SEPN 510 NORTE, BLOCO A,  3º Andar 
Edifício Ex-INAN - Unidade II - Ministério da Saúde 
CEP: 70750-521 - Brasília-DF 
Contatos Conep:  
Telefone: (61) 3315-5878 
Telefax: (61) 3315-5879 

 

Recife, _____ de _______________ de ____ 

 

____________________________________________________________ 

Sujeito da pesquisa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:cepunicap@unicap.br
mailto:pesquisaprac@unicap.br
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Apêndice B – Questionário sociodemográfico e Entrevista 

 

 

Dados sóciodemográficos: 

 

Iniciais: 

Idade: 

Sexo: 

Estado Civil: 

Número de filhos: 

Escolaridade: 

Religião: 

Profissão: 

Tempo de Formação: 

Tempo de atuação na área: 

Tempo de atuação na área de adoção: 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

1. O que você entende por preparar os pretendentes para adoção? 

2. O que você entende por preparar uma criança para adoção? 

3. Qual a importância que você atribui a essa preparação? 

4. Que tipo de análise você faz do procedimento atual de preparação dos 

pretendentes? 

5. Que tipo de análise você faz do procedimento atual de preparação dos 

adotandos? 

6. Na sua opinião, as equipes estão atentas aos aspectos subjetivos do processo da 

adoção? 
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7. Do seu ponto de vista, os aspectos práticos e jurídicos se sobrepõem aos 

aspectos psíquicos dos pretendentes e do adotando? 

8. Que tipo de intervenção a equipe faz ao perceber que a demanda dos 

pretendentes pode comprometer de alguma maneira a formação do vínculo de filiação? 

(Idealização do filho, não aceitação da criança real em algum aspecto, negação da origem da 

criança, insegurança e desorganização dos sentimentos, indisponibilidade para exercer a 

função e outros). 

9. Que tipo de intervenção a equipe faz ao perceber dificuldades da criança em 

aceitar o processo de adoção e que podem comprometer o vínculo de filiação? (Luto não 

resolvido pela família de origem, rompimento dos laços afetivos anteriormente construídos, 

inclusive na instituição de acolhimento, sentimentos relacionados a experiências de violência, 

experiência de devolução e outros). 

10. Existe articulação e integração entre as equipes do juizado e da instituição de 

acolhimento? 
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Anexo A – Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética 
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